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SUHÀfíIO

Esta dissertação discute a açãcJ._dQ._._L'£itado. no espaço,

por intermédio da salítica___ UCliâtia, a qual interfere

d i r et amen t e n a f or maç ão d a eatlCUtur.a_es&acial da cidade»

Com a crescente intervenção do Estado na sociedade em

geral, a política urbana, em particular, torna-se o elemento

central para a compreensão do processo sócio-econSmico e

político e condiciona sua configuração.

Por esse motivo, existe a necessidade de aprofundar

teórica e empiricamente a compreensão do papel do Estado,

dentro do contexto capitalista, uma ves que as políticas

espaciais só podem ser formuladas se o claro entendimento

dos processos que as determinam for percebido»

Em função da sua formação social historicamente 

construída, analisa-se Brasília pelo conjunto destas 

articulações (Estado, política urbana e estruturação

espacial) que especifica o papel, estratégico da ação do

Governo do Distrito Federal na formulação da política

urbana. Esta, por sua vez, condiciona fortemente a

estruturação do espaço da cidade»
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ABSTRACT

In this work it is discussed State intervention

regarding to urban space. That is accomp1ished through its

urban policy which directly influences the spatial structure

of city format i on ..

Due to increasing intercession toward society as a

whole the state urban policy elements has particulary become

the chief one ín orden to understand the socio-econoraic and

political processes occurring within cities, since their

o onf i gurat i on depends heavily upon it.

For that reason, there exists a need to carry on sound

empiracal and theoretica'1 research aiming at realizing the

important part governmet plays, if one is concerned with

spatial issues. Furtherniore it should be taken into account

both the capital ist context involved and the assurnption

that spatial policis may only be formulated when the

processes wh i c::h determine them are clearly grasped

A s p a i'-1 of a social formation bu i It: upon a historical

basi s, Br as i1 iia is therefore analysed from the standpoint of

an art i culat íion set constituted by the elements above

rnentioned, namely, State, urban policy and spatial

structuring. These specify the strategic role played by

Federal District government actions in creating its own

urban policy, which in turn heavily conditions city spatial

st ruct: ur i ng -



vi

ÍNDICE

Ded i cat ória

Agradecirnentos

Sumári o

Abstr act

í n d H c e

R e 1 aç: ao de Siglas

Lista de Mapas,. Tabelas, Quadro, Grá-fico e Figura

Introdução

Capitulo 1

P ag.

II

III

IV

V

VI

VII

VIII

01

11
li

Cap ftulo

Capítulo 3:

A..P.QLíIICâ_URaâíiâ-N£!_âMaiI£!„fclâCIâláâL 
Antecedentes Históricos
0 Compreensivo "versus" o Incrementai úzi

A Decisão Política e a Política Urbana 30

ESIâDfi„E„P.ôLíIICâ_URBôNÔ 42
A Base Espacial da Política Urbana 42
A Questão Metodológica 49

ô._P.QLí JICâ....URBâíyâ„fclQ„.ÜISIRIIQ._EEE!ERâL 63
Gênese e Cond i c: i onant es Principais da Pq 
lítica Urbana do DF 63
Políticas Urbanas e Estruturação Espacial 76
Primeiro Períodos A política de interiorj. 
zação do Processo de Desenvolvimento Na- 
c i ona 1 77
Segundo Períodos Políticas de Investimen
tos para Consolidação da Cidade 92
Terceiro Períodos A Política de Expansão 
e de Crescimento da Periferia 102
0 Planejamento Urbano no DF. 116

Capítulo 4s AyAL.IACS.Q„EINâL_E.._CÍ>fcfCLUSoE£í 131

141Referências B i b 1 i ogr á-f i cas



VII

RELÔ£SQ_DE_S?ISLâS

BI D 
BIRD

B NH 
CEF 
CAUMA

CNDU
CNPU

CODEPL..AN
DeU
DF
GDF
C-JEPAFI

GER
GO
MHU

- Banco Interamericano de Desenvolvimento
- Banco Interamericano para Reconstrução do Desen

volví ment o
- Banco Nacional de Habitação
- Caixa Econômica Federal
- Conselho de Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambi- 

t e
- Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano
- Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Po- 

1 ít i ca Ur bana
- Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central
- D e p a r t a m e n t o d e U r b a n i s m o
- ü i st rito Federa1
- Governo do Distrito Federal
- Grupo Executivo para Assentamento de Favelas e In. 

vasoes
- Grupo Executivo para Remoção
- Goiás
- Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio Amb i -

NOVACAP
PAC
PAEG
PAL
PAS
PD LI
P EOT
PERGEB

ent e
- Companhia Urbanizadora da Nova Capital
■■■■ Programa de Ação Concentrada
- Plano de Ação Econômica do Governo
- Plano de Ação Local
- Plano de Ação Setorial
- Plano de Desenvolvimento Local Integrado
- Plano de Expansão e Organização Territorial
- Programa Especial da Região Geoeconômica de Brasi 

1 i a
PND
PNDU
POT
POUSO
R IMA
SAA
SBPE
SDS
SDU
SEMA
SERFHAU
SFH
SI-IIS
SIA
SSS

- Plano Nacional de Desenvolvimento
- Política Nacional de Desenvolvimento Urbano
- Plano de Organização Territorial
- Plano de Ocupação e Uso do Solo
- Relatório de Impacto no Meio Ambiente
- Setor de Armazenagem e Abastecimento

Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo

SVO

TERRACAP 
UNESCO

- Secretaria de Desenvolvimento Social
- Secretaria de Desenvolvimento Urbano
- Secretaria Especial do Meio Ambiente
- Serviço Federal de Habitação e Urbanismo
~ Sistema Financeiro da Habitação
- Sociedade de Habitação de Interesse Social
- Setor de Indústria e Abastecimento
- Secretaria de Serviços Sociais, atual Secretaria 

de Desenvolvimento Social
- Secretaria de Viação e Obras, atual Secretaria de 

Desen vo1v i men t o Urban o
- Companhia Imobiliária de Brasília
- Organização das Nações Unidas pela Educação



V IJ

LIS I A.... 12 E.... M A E A S .,... IA B. E L A S, S U A i2 B Q , £2 B á E1C <2.... E.... EI fí U. li A

MAPA :í. ü i... o c: a 1 i z a ç a o das 4reas de Assentamento i A 6

MAPA 2s 0 c: li p a ç: a o tj r b a n a ci o DF 1 :i. 5

MAPA 3 s P p o p c:>st a F i n a í d o P ii 0 T p a i- a E p a n s a o

U i " b a r i a n o DF i :i.

MAPA -'M: P I a n o d e A c: u. p a ç. a o e U a o d o 3 o ] o ci o D F i2 i

M A P A U 3r a s í i i a P e v i s i t: a d a » A o m p i e m e n t a ç: a o „

A d e n s a m e n í: o (■:■? F ;< p a n s a o li r b a n a :í. 2 3

TASELA 1. :: P o p u 1 a ç a o R e c: <■:■:■ n s e a ci a n a s P r i m ó r d i o s

ci e i3 r a a- í í i a 8 i

T AS Ei... A P s Oferta de Imóvet.s por cie st: i nação IA li

T AP EM... A 3 s F a m t 1 i a s A s -a- e n t a d a s a t: ê a b r i I tí e i'? 9 Ã ÍA9

AUADPA 5. s Per i o d os de Expansão Urbana cio DF 62

S P A P I3 A L :-: C o m p o r t a m e n t o d a A T e r t: a d <;.■ I m ó v e i s i A 4

i- POUPA is C i ci ade Sat ei. i t e de Samamba i a Í26



ItilBQQLIG&Q

0 processo de ur ban i zaçáo tem sido explicado a partir

de um conjunto de componentes sociais e econômicas que

d e t e r m i n a r a m a m o d i F i c a ç a o s i g n i F i c a t i v a d a S o c i e d a d e , 0 s

P r i n c i p a i s e 1 e m e n t o s d e s t e c o n j u n t o s e r i a m s

P r o d u ção c a p i t a 1 i st a , a i n d u s t: r i a 1 i z a ç a o ,

das cidades, e o desenvolvimento científico e tecnológico. 

0 processo de espacial id ade da urbanização, está submetido à

e 1 es.

o modo de

o crescimento

A urbanizaçao tem sido considerada como um dos aspectos

da modernização capitalista ocorrido na sociedade

brasileira, que deixa marcas profundas na (re) organizaçáo 

do território nacional. As car acteríst icas da modernização

passam a ser cada vez mais dependentes da tecnologia que se

di-Funde a partir da cidade, pr i nc i pal rnent e das metrópoles,

tornando-as mais um espaço para a ampliaçáo do capital.

Embora este processo náo atinja todos os lugares com a mesma 

i n t e n s i d a d e , s á o p r i n c i p a 1 m e n t: e a s g r a n des cidades q u e d e v e m

permitir o livre Fluxo espacial desta modernização, por

i i "i t e r m é d i o cí a c r iaçáo de i nfra-est rutur a e redes cie

comun i caçáo

Como meio de superaçáo cl o s obst áculos materiais á

produção capitalista do espaço, há o desenvolvimento

a c e 1 e r a d o d a u r b a n i z a ç á o, c: a r a c ter' i z a d a p e 1 a c: o n c e n t r a ç á o

geográFica cios recursos (náo atinge todo o espaço) e pelo



processo de expansão da mancha urbana*1’ Com este tipo de

urbanização, que provoca o crescimento f ís i co-estrutural 

acelerado das cidades,vem à tona os problemas sociais que se 

materializam no espaço urbano, em consequência desta ordem

'■ d e s i g u a 1 e c o m b i n a d a ' d o d e s e n v o 1 v i m e n t: o d a s c i d a d e s

cap i t a 1 i st as „

Os problemas que se

p ri nc i p a 1me n te p or q ue o

rep ro d u ç a o capitalista ê

aparece em segundo p1 ano

a p re se n ta m s a o d e v á r ias or d e n s,

m p o r t a n t e p a r a e s t e p r o c e s e-- o d e

a ampliação do capital» Portanto,

a preocupação com os problemas

sócio-espaciais gerados a partir deste processo. A

estruturação das cidades fica sujeita ao ajuste dos impactos

negativos do processo econômico, a nível sócio-espacial.

P a r a a c o m p r e e n s ã o d o s p r o b 1 e m a s u r b a n o s deve-- s e r e f 1 e t i r

sobre as contradições sócio-econômicas, presentes na base da 

formação do urbano, cujas consequências são objeto de 

políticas públicas implementadas pelo Estado.

i" a i s c o n t r adições p o d e m ser vis u a 1 i z a d a s no a u m e n t o d a

pobreza, na migração para as cidades maiores, principalmente 

da camada da população de baixa renda, à procura de emprego 

e que não é absorvida pelo mercado de trabalho; no

crescimento urbano com aumento de periferias geográficas sem

n e n h u m a o u c o m p o u c a s con d i ç õ e s de i n f r a - e s t: r u t u r a , f o r m a n d o 

"invasões"; no déficit habitacional, etc.,

(i) é a expansão geográfica da área da cidade pelo 
c r e s c i m e n t o d a m a 1 h a v i á r i a , d e h a b i t a ç ã o, p r é d i o s p a r a 
todos os usos (comerciais, industriais, etc.) e da infra- 
estrutura de equipamentos (Paviani, í?S8, 4í).
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0 q >.i a d r o d e p r o b 1 e m a s a p r e sentado, e n c a m i n h a - s e p a r a a

análise teórica dos agentes sociais, políticos e econômicos, 

que interferem na estruturaçáo da cidade. A delimitação das 

e s t r a t é g i a s d e a ç á o ci e c a d a u m d e s t e s a g e n t e s é norte a d a

pelo conflito de interesses e de acumuiaçáo. A partir do

Jogo de interesses daí surgidos, resulta um determinado modo

de estruturação do espaço urbano, onde o Estado tem um papel

preponderante, tanto como "mediador" do conflito de

interesses sociais, como o próprio viabi1izador da expansao

::: ap i t a 1 i st a .

0 conceito de agente usado nesta dissertação está

ligado à abordagem crítica, a qual enfatiza que o processo 

de estruturação do espaço urbano está relacionado ao

conflito existente entre diversos "grupos sociais ou

agentes" (incluindo o Estado) definidos segundo seus 

próprios interesses, na luta pela apropriação do espaço

u r b a n o. s t e s inter- e s s e s m u i t a s v e z e s p o d e m f o r m a r ' b 1 o cos

de poder unindo determinados grupos. Por exemplo, empresas 

imobiliárias associadas ao Estado, como forma de garantir a 

re pro d u ç ã o d e s e u capitai„

A i n t e r v e n ç ã o d o E s t a d o n o e s p a ç o u r b a n o t e m s i d o u m a 

c a r a c t e r í s t i c a c o n s t a n t e e f u n d a m e n t: a 1 d o a t u a 1 p r o c e s s o d e 

urbanização no país. "0 urbano passa cada vez mais a

assegurar as atividades de circulação, distribuição e troca, 

que são as condiçoes gerais para gue se possa realizar as 

a t i v i d a d e s d e p r o d u ç ã o e cons u m o " (C a m a r g o , I... a m p a r e 1 1 i e

George, í?83>. A medida que estas atividades adquirem graus
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cada ves m ais e 1 e v a d o s d e? r e 1 a ç o cs c o m p 1 e x a s, t orna-se

crescente também a intervenção do Estado neste processo,

como o elemento capaz de garantir o desenvol v i ement o destas?

r e 1 a ç o es , p r i n c i p a 1 m e n t e a s s e g u r a n d o a cr i aç ão d <■:•? n ovas

c o n d i ç o e s g e r a is < i n f r a - e s t r u t u r a d e c o m u n i c a ç o e s, e n e r g i a ,

circulação, etc.) para possibilitar a reprodução ampliada

do capital e como articulador dos conflitos sociais, porque

(•:•? n q u a n t o vi a b i 1 i z a a e x p a n s a o e c o n 6 m i c a , p o r o u t r o 1 a d o ,

p r o c ri r- a a s s i s t i r a s n e c e s s i d a d e s- e r e i v i n d i c a ç o e s p o p u 1 ares ..

Portanto, é crescente a importância da análise da relação 

Estado/urbano, "para a compreensão das formações sociais do

capitalismo moderno, nos seus aspectos de acumulação do

capital, reprodução da força de trabalho e natureza do 

Estado contemporâneo" (Camargo, Lamparelli e George, i?83),

uma vez que, no processo de desenvolvimento capitalista,

ocorre o que se generalizou chamar de 'socialização dos bens

e serviços', isto é, a produção dos bens de consumo passa a

s e r e p r o d u z i r n a e s f e r a c: o 1 e t i v a c o m o r e s u 11 a d o do t r a b a 1 h o

social. As formas de apropriação dos bens socialmente

P r o d u z i d o s o c o rr e m d e m a ne i r a d e s i g ua1, priva n d o g ra n d e

parte da população do acesso aos mesmos, refletindo a

estrutura da organização da sociedade em classes. Para

en fren t ar este problema de d i st r i b u i ção dos bens no espaço,

é q u e o Estado formula uma sér i e de dec i soes P o 1 í t i c: a s

(pol ít i c a u r b a n a) , a s s u m i n d o P a p e 1 e s t r a t é g i c o n a

estruturação do espaço



P o d e s e d i z e r , p o r fc a n fc o r q u e a a ç ã o d o E s t a d o, t a n fc o n o

setor produtivo (público e privado) quanto como o

articulador gorai da economia e da sociedade, é uma das

caracterí sticas do capitalismo. A análise do papel do

Estado neste contexto é de extrema relevância para o estudo

cios processos sociais, econômicos e políticos, onde o urbano

é e s s e n c i a 1 m e n t e o c o n J u n t o d e s t: a s d e t e r m i n a ç õ e s. 0 E s t a d o

passa a politizar, ao máximo, as relações econômicas, na

te n ta fc i v a d e í mp or u m a 'con t r a te n d ê n oi a ' n o p r o c e s s o gera 1

ci e d e s e n v o 1 v i m e n t o u r b a n o. Na s c i d a d e s o c o r r e a

materialização das formas contraditórias entre o processo de 

produção e circulação do capital e a sua socialização, 

s u b o r d i n a n d o ■••• a s às leis de a c u m u 1 a ç ã o capital i s t a

Para L.ojkine, a intervenção do Estado "é a forma mais

elaborada, mais desenvolvida, da resposta capitalista à

i-i e c e s s i d a ci e d e s o c i a 1 i z a ç ã o d a s f o r ç a s

pr odut i vas . . «" < !...o j k i ne, 1981, 168). Este processo de

relações entre o Estado e o urbano, por intermédio da

política urbana, como tentativa de socialização dos bens

produzidos, e de 'contratendêncía' no processo de

estruturação e desenvolvimento urbano, é o que se propõe

a p r e s e n t a r n e s t a d i s s e r t a ç à o .

Esta análise tem a preocupação de aprofundar o

e n t e n di m en to d a f o r m u1 açã o d a pol í tic a u r ba n a e s fca tal,

d e f i n ida p e1 o co nJ u nt o d a s a çõ e s d e ci d i d a ?:■ e i m p1e m e n ta d a s

pelo Estado, com o objetivo de intervir na organização

sócio- espacial da cidade. 0 Estado, enquanto "medi ador" dos
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interesses das classes, está muito longe de ser uma

instituição neutra, com a responsabilidade de distribuir

equitativamente os benefícios dos serviços urbanos. Percebe-

- s e q u e e s t e p a p e 1 m e d i a d o r r e f e r e - s e, para d o a 1 m e n t e, à 

n e c e s s i d a de do p r ó p r i o c a p i t a 1 a s s e g u r a r c o n d i ç o e ís d e

reprodução d a f o r ç í d e 11" a Ij a 1 h o e g a r a n t ir uma certa ordem

social, a qual age no s e n t i d o d e nao criar obstáculos á

acumulação c: ap i t a 1 i1 S t a n

A s íí; i m sendo, col oc a -• s e a d i f í c i 1 questão de como

assegurar <•\ melhorit a d a qua1 i dade de v ida da sociedade

urbana, dentro do atual processo de acumulação do capital,

baseada numa política urbana mais equitativa (ou seja, menos

injusta), garantindo à populaçao melhores condiçoes de

a c e <s s o a o s b e n s d e c o n s u m o coletivo..

0 Governo Federal e o GDF" -fundem-se na -formulação da

política urbana para Brasi1ia<K, porque estes -formam uma

unidade no território do Distrito Federa 1(DF), que existe em 

•f u n ç á o d e s e d i a r o G o ver n o F e d e r a 1 „ T a m b é m d e v i d o à f a 11 a d e 

autonomia política e -financeira que o DF mantém em relação

ao Governo i-ederal t3>. Segundo Farret , Brasília vive um 

processo de permanente tensão, "decorrente das contradições

e n t r e a s p o 1 í t i c a s u r b a n a s e s p e c i f i c a m e n t e d e s e n h a d a s p a r a o 

d e s e m p e n h o d e s u a s f u n ç õ e s I q ç a i £ ( o u e s t a d u a i s ) e a q u elas

< 2) Por Bra sí1 ia c o m p r e e n d e- - s e 
Distrito Federais Plano Piloto 
ti a n d e i r a n t e, G u a r á , T a g u a t i n g a,
Sobr a d i n ho, P1 a n a 11 i n a, Sa m a mb a i a 
(conforme Paviani, Í9EÍ5 e Í9E59).
( 3) S i t u a ç ã o q u e d e v e s o f r e r m u d a n ç a 3 
Câmara Distrital, a partir de Janeiro de

todo o conjunto urbano do 
e Cidades Satélites (Núcleo 

C e i 1 â n dia, Gama, Ei r a z 1 â n d i a , 
P a r a n o á e S a n t a M a r i a

com i nst alação 
Í99Í.

cl <:<
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que, formuladas pelo Governo Federal, seu inquilino

privilegiado, geram, direta ou indiretamente, impactos

(previstos; ou não, desejáveis ou náo) sobre o dia-a-d ia de

s u a p o p u 1 a ç á o - (5 u a n d o n a o p o u cas v e z e s, e s t a s a n u 1 a m a q u e 1 a s 

( Fa r r e t , i 988, i í 00) . ié a es t a s i t uaç: áo q ue se r efer e a

expressão ao a o cio Estado no Distrito Eedecal.

E s t a d i s s e r t a ç. a o é d e s e n v o 1 v i d a p e 1 a a n á 1 is e c o n c: r e t a

d a p o 1 í t i c a u r b a n a n o D i s t r i t o F e d e r a 1 c o m o i n s t r u m e n t o d e 

a ç áo d c? G o ver n o d o D i s t r i t o Fed e r a 1 ( GDF ) n o esp aç o ur b ano d e 

Brasília, é baseada no estudo da for mui açáo das ações de 

política urbana para o Distrito Federal, implementada pelo 

Estado., Preocupa-se em abordar a articulação entre o

Estado, a política urbana e a estruturação do espaço.,

Brasília como cidade representativa, por excelência, da

pelo GDF, caracteriza de forma bastante

temática em questão, uma vez que recebe

governamental, pr i nc i pal rnent: e pelo

zoneamento do território.,

Os mecanismos de ação e a forma peculiar de organização 

do Distrito Federal, formam uma situação bastante importante

gestão urbana P e 1 o

r e 1 e v a n t e a t: emát

d iretament e a a ç ã o

cont role sobre o uso

para a realização dos objetivos desta dissertação, Brasília 

é uma cidade que surgiu da vontade política do Estado, e, 

como veremos, ainda se estrutura conforme a ação do Estado,

o qual determina onde, quando e quem ocupará um lugar no

espaço, e: pela política urbana que o GDF dita as regras de

ocupação do espaço urbano, principalrnente estabelecendo a

e x p a n s á o d a h a b i t: a ç a o, ci o t a ç ã o p a r a i n f r a -■ e s t r u t: u r a s ,
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transportes, saúde, educação, enquanto único regulador dos

processos urbanos e sociais! "na cidade, tudo se -Ta;-’ por

obra e graça do Estado'7 (Bicca, 1985, citando Oliveira),,

C o m b a s e n e s t a s c on s i der aço es é real i zada a análi se da

pol í t i c a urbana, uma vez que o GDF pode ser c aract er i zad o

como uma i n s t i t u i ç ã o r epr esent at i va, na escala 1 ocal , de

interação de forças sociais, onde se confrontam os diversos

interesses de ciasses e do próprio governo, enquanto

principal articulador das contradições e conflitos sociais»

0 aparato institucional do Governo do Distrito federal

a s s u m e u m a i m p o r t â n c i a m u ito g r a n d e e n q u a n t o insta n c i a d o

processo produtivo, uma ve:: que ele regulamenta a

cistribuiçao de terras, de bens e serviços, e de atividades

por meio de s e u s organ i smos e a ç o e s espec íf i cas. Esta ação

interfere di r e t a e decis: i vament e n a est rut uração espac i al ,

onde o proc e s s o e s p e c í f i c o d e urban i z a ç ã o é o r e s u 11 a d o

direto da intervenção do Estado nos processos sociais e

econ6 mi cos.

A u !'■ b a n i z a ç ã o n o D i s t r i t o F e d e r a 1 é r e s u 11 a d o d o

conJunto dos Processo s sóc íi o-ec o n 6 m i c o s e pol ít i cos,

f o r t e m e n t e c o n d i cionados p e 1 a a ç ã o d o E s t a d o „ A t u a 1 m e n t e , o

espaço urbano do Distrito federal está caracterizado por

acent uados desequ i1 íbr i os sóc i o-espac i a i s, e pela i nt ensa

intervenção das forças governamentais sobre este espaço

Apresenta-se nesta dissertação, como objeto de estudo,

a estruturação do espaço urbano visto sob perspecti va



teórica de que sua formação está condicionada à política 

u r b a n a pela q u a 1 o E s t a d o e f et iva m e n t e e x e r c e s u a a ç ã o.

No primeiro capítulo se Paz uma revisão histórica da 

s i t u a ç ã o e d a f o r m u 1 a ç á o d a p o 1 í t i c a u r b a n a n o â n, b i t o

nac i o na 1 r p o r d u a s r a zões: i ni c i a1m e nt e d e v i d o à ne ce s s i d a d e

cie situar o objeto desta dissertação no seu contexto mais

amplo e situar Brasília no contexto sócio-espacial e

histórico do País. Segundo, a política urbana nao é

■P o r m u 1 a ci a ci e m a n e i r a u n i f o r m e Iíí 1 a aba r c a u m a s é r i e d e

c: o n f1 i t o s , d e v i d o a o s d i P e r e n t e s inter e s s e s d e grupos

sociais, que permeiam o Estado, pela apropriação do espaço 

da cidade» Estes conflitos são responsáveis pela contradição 

bás i c: a ent r e a f or mu 1 ação compr eens i va da política ur bana

(como tentativa do Estado de socializar o acesso aos bens de

consumo coletivo, para a maioria da população) e sua

implementação incrementai (como tentativa de, em

determinados momentos históricos, atender prioridades, isto

è , aspec t os cios pr ob 1 emas urbanos cle ma i or pr essão ) .

P o r t a n t o , a p r e s e n t a s e a s r a z o e s e a s d i f i c u 1 d a d e s d a

implementação da política urbana, segundo os conceitos e

contradições cio planejamento compreensivo ''versus" o

i n c r e m e n t a 1 .

No segundo capítulo, situa-se teoricamente os

principais conceitos que formam a base teórica ciesta

dissertação: a ação do Estada sobre o espaço, que se efetua 

P e 1 a p q 1 i fc i ç a _ __ ij |2 fo a Q a, c o ri d i c i o n a f o r t e m e ri t e a ís s fc r. !.l fc !.l r. a £ ã D.

d o... e s i;> a £ o. u r b a n o
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N e s te c ap 11: u 1 o, a p r e s e n t: a - s e o c o n c e i t o d e E o t a d o e 

política urbana e por intermédio do paradigma do 

conílito<4>, faz-se a interligação destes três conceitos.

0 e ro o n s t r a - s e a i nt p o r t a n c: i a d a

:>o'li'tica estatal, como elo de

.1 r b a n o, q u e p r o p o r c i o n a a v a n ç o s

F o r nt a ç: o e s u r b a n a s a t u a i s. Co n s

r e f e !'■ i d cj s , s a o -F cj r rn u 1 a cl o cj cj s

tí e s t a d i s s e r t a ç a o .

a n a 1 i s e cl a f o r nt u 1 a c a o d a

1igação entre o Estado e o

n a c: o nt p r e e n s a o cl a s c: o m p 1 e í ; a s

i cl e r a n d o o s a s p e c: t cj s t eór i c: cj cj

’ a s s cj s m e t o cl o 1 ó g i c o s a d o t a d o s

No terceiro, será discutido conto ocorrem, em Brasília, 

a gênese, a formulação da política urbana e consequente 

estruturação espacial, a partir das considerações teóricas

e p o s t a s n o s cl o i s p r i m e i r o cj c: a p í t u 1 o s

0 quarto e ultimo capítulo é reservado para a avaliação 

•linai dos resultados obtidos ent relação aos objetivos 

rropostos nesta dissertação, bem conto para a apresentação

cas conc1usoes„

(4) ESegundo Farret (Í985 
P '■ i ri. c i p ais! as q u e -F o r nt a nt o 
Par a di gma d o Con F1 i t o. Est e 
si d Oi ut i 1 izado para anal i sar 
I:j " a s i 1 e i r a cj .

e í 9 f i 8) , h á d u a s t e o r i a s
Paradigma do Equilíbrio e as do 
i.í 11 i nt o , a p e n a cj r e c e n t e nt e n t e t: e nt 

a s c: i d a d e s 1 a tino - a nt e r i c a n a s e
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CÔBÍT.ULQ...Í

A POLÍTICA URBANA NO ÂMBITO NACIONAL

â n .t £ c. o d e n t £ s... h i s L .sí r. i c o í»

Devido à própria organ i zacão t er r i t: or i al brasileira

v o 11 a d a p a r a a p r o d u ç á o a g r á r i a c o m r e 1 a ç o e s d e c: o m é r c: i o

exterior, ; atuação do Estado náo era dirigida

e s p e c i f i c a m e n t e p a r a a c i d a tí e . Oi n t er esse p r e d o m i n a n t e d o

Listado estava em ações que r epercut i ssera a nível nacional, 

tendo preocupações voltadas para a organização dois vários

setores (transportes, energia elétrica, saúde, etc), mas

que refletiam, obviamente, no meio urbano. Esta

situação perdurou até o início dos anos 30» Desta data até

Í9ó0, começaram a surgir preocupações com as cidades, sendo 

a ?» a ç Ó e s d e p 1 a n e j a m e n t o d e s c o n t í n u a s , s e m u m a i n t e n c á o 

P r e c i s a e d e f i n i d a d e a ç: á o. Foi a f a s e d e n o m i n ada p o r

Steinberger < de "planejamento implícito"', isto é, o

processo de urbanização que se iniciou no país já fazia

sentir forte•? m e n t e a n e c e s s i d a d e d e e q u i p a r o s e s p a ç o s

urban os, c om s e r v i ç o s p a r a o a t e n d i m e n t o d a i m p 1 a n t a ç: á o e

expansão do s e t o r i n d u s t r i a 1 n a c i o n a 1 e, p r i n c i p a 1 m e n t e,

i n t er nac i ona I ( eemp 1 o s aut omob i 1 í stico), com cr esc en t e

i n t e r v en ç áo d o E s t a d o, p e1 a c r í açá o de e m p r e s a s e s t a tais c om

propriedades dos meios de produção. As ações do Estado

t a m b é m e st i v e r a m v o 11 a d a s p a r a a o r g a n i z a ç á o d o t e r r i t ó r i o
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n acionai, c o m a b e r t u r a d e n o v a s f r o n t i r a s p a r a a a m p 1 i a ç a o

cl o e s p a c o da p r o d u ç a o.

Foi desta fase o Plano de Metas do Governo de Juscelino

Kubistchek, cujas açoes políticas (conjunto de 30 metas)

cl est i n a r a m - s e a o s s e t: o r e s b á s i c: o s d e e n e r g i a, t r a n s p o r t e , 

indústrias de base, alimentação, e a meta síntese fora a 

criação de Brasília para sediar a capital do país,

i n c o r p o r a n d o o c e n t r o •••• o e s t e b r a s i 1 e i r o a o p r o c e s s o

produtivo, expandindo a fronteira agrícola para o norte do

país ..

A década de 60 Foi o per í od o no qual se i n i c i ou a

intenção consc i e n t e do Estado em i nt er ferir no crescimento

urbano, por a ç o e s c oordenada s entre as três esferas

governamentais, segundo objetivos e diretrizes traçados a

partir da perspectiva do desenvolvimento nacional. F*orém,

fo i ainda uma fase característica de açoes de planejamento

u i'- b a n o n a o i n t e g r a d a s p o r pol í t i c: a s d e â m b i t o n a c i o n a 1 .

A criação em 1964 do Banco Nacional de Habitação(BNH) 

(extinto em 1936), e do Serviço Federal de Habitação e

Urbani smo (SERFHAU, ext into em 1975) foi o passo inicial da

f ’ o r m a ç ã o d a p o 1 í t i c a u r b a n a n o Ei r a s i 1, no sent i do de tentar

uma ação deliberada do Est ado sobre o u r b a n o , ou seja,uma

P o 1 í t i c a nacional de caráter compreens i vo, n i tidament e

urbana, i dent i f i cando c 1 a r a m e n t e a intenção do governo em

agir sobre as cidades, via setor habitacional,

pr i nc i pa1ment e
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Embora este fato não

u r b a n a b r a s i loira p a r t i r

p r o b 1 e m a u r b a n o , m e s m o q u e

tenha contribuído para a política

de uma visão compreensiva do

t e n ha s ido i nse r i d a n a estr a t é g ia

ma i or do desen vo 1 v i ment o, est eve se-mpr e su j e i t a aos f 1 uxos e

r e f 1 u x o s d o s i s t e m a e c o n 6 m i c o» E s t a p o 1 í t i c a p a r t i u d <:.i

caráter nitidamente fragmentário, como respostas à situações

d e t e r m i n a d a s, p r i v i 1 e g i a n d o a h a b i t a ç ã o e g r a d u a 1 m e n t e

i ncor p o r a n d o o u t ra s á r e a s íp r i nc ip a1m en te á g ua e esgoto), à

medida que os fatos que lhe deram origem vinham sendo

a g r a v a tí o s " r á p i d a u r b a n i z a ç ã o , c a r a c ter i z a d a p e 1 a f a 11 a d e

infra-estrutura e serviços, aumento da pobreza, desemprego,

t e n s a o n a s f a ve 1 a s , e t c „

Assim, a política urbana emergiu com o propósito de

contribuir para a ''estabilidade social" ou criar "aliados da 

ordem"', patrocinados pelo EJanco Nacional de Habitação (BNH),

SHERFHAU e seus instrumentos -financeiros e técnicos» Sistema

Financeiro Habitacional (SFH) e Sistema Brasileiro de

P oupan ç a e Emp rés t i mo (SBPE’<et>„ Estas i n st i t u i ç o es for mar am

a base da Política Urbana no Brasil durante 22 anos (até a

extinção do BNH), nos quais a habitação e o planejamento das

cidades formaram os segmentos mais fortes da política,,

A questão urbana, pelo Programa de Açáo Concentrada

(PAC, 1969), obteve uma primeira tentativa real de ação

integrada, pela coordenação das agências federais, estaduais

e m u n i c i p a is para i m planta r pr o g r a m a s d e d e s en v o1v im e nt o

u r b a n o e 1 a b o r a d o s p e 1 o G o v e r n o F e d e r a 1 .

(5) Ver Andrade (1976), Schmidt (1983), Bolaffi (1979).
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Andrade (1976, 140), afirmou que foram numerosos os

problemas para implantar a política nacional de planejamento

u r b a n o, c o m o t r a d u ç a o da visa o m a i s a b r a n g e n t e d a

P r o b 1 e m á t i c a d a s c: ida d e s , e m t e o ria, r e q u i s i t o p a r a o

e n f r e n t a m e n t o d o s a s p e c t o s s e t o riais, e n t r e e 1 e s a p r ó p r i a

habi t ação«

Com a institucionalização das regiões metropolitanas em

1973, iniciou-se uma fase de amplas discussões a respeito da

■formulação de uma Política Nacional de Desenvolvimento

Ui-ban o (PNDU), que deu origem à criação, no então Ministério

do Planejamento, MIN1PLAN, da Comissão Nacional de Regiões

Metropolitanas e Política Urbana (CNPU, 1974), marcando

i variável espacial no planejamento e

que tinha sido delineada timidamente, na

escala do planejamento regional, com a criação do Sistema de

P 1 an e J a men t o Fed er a 1 em 1972, sub d i v i d i d o em três esf er as s

c e ri t r a 1 , s e t o r i a 1 e s e c c i o n a 1 „

d ef i n i t i vament e

P o 1 í t: i c a u i- b a n a

A i n d a s e g und o St e i n ber g er (197 ó), a CNPU, d ur an t e o s

cinco anos que existiu, teve atuação "intensa, mas de certa

f o r m a f r a g m e n t a d a e d i s p e r s i v a " falta n d o ''' u m p r o g r a m a d e

trabalho que orientasse,., e definisse as prioridades de sua

atuação". Apesar disso, os trabalhos da CNPU dei;; a ram muitos

resultados concretos, entre eles, o anteprojeto da Lei de

D e s e n v o 1 v i m e n t o U r b a n o , q u e n a é p o c a g e r ou g r a n d e e s a u d á v e 1

debate a respeito do tema.

() C o ri s e 1 h o N a c: i o n a 1 d e D e s e n v o 1 v i m e n t o U r I:; a n o (C N D LJ)

foi criado em 1979 para substituir a CNPU (extinta no mesmo
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decreto de criacão do CNDU),

atr i bu i ç o es da c om i síüáo an ter

que esta m u d a n ç a t r o u e r ■ a u rn

q ue "Sua h i e r a r q u i a , P e 1 o

ministeriais, é superior à

c o m p r at ica m ente a s me s m a íü

or, entretanto enfatisou-se

avanço institucional, uma vez

cargo dos seus membros

an t i ga com i ssao" (Stei n ber ger,

1976, ÍS1).

A p e s a r d a c u r t a d u r a ç a o d o C N D LJ, s u a a t u a ç ã o d e i o u

c o n t r i b u i ç o e s i m p o r t a n t e s, d a íü q uai íü u m r e I a t ó r i o da íü

d i f i c u 1 d a d e s e n f r e n t a d a s p a r a i m p 1 a n t ação da P N D LJ e a Lei

i"io 6766, de 19/12/79, que regulamentou o parcelamento da

terra urbana..

Devido a gravidade dos problemas urbanos brasileiros,

m u i t o s a u t: o r e íü c h e g a r a rn a c o n c 1 u i r que est a q u e s t a o deve r i a

se impor como prioridade do Governo, e enfatizaram a

n e c e s s i d a d e e i m p o r t a n c i a d a for m u 1 a ç ã o d e u m a p o 1 í t i c a

urbana nacional. Poucos autores trataram especificamente do

assunto, 0 principal trabalho que se efetuou na área

institucional sobre a política urbana foi o de Francisconi e

Souza < i 976),

Num segundo momento, a partir de 1974, a questão da

problemática das cidades recebeu várias tentativas de

f ormaçáo de uma Po 1 í t i ca Nac i ona 1 de [)esen vo 1 v i ment o LJr bano

(PNDLJ) , discutida em alguns

elaborados pelo Governo Federal

definida de transformar o fato urbano em política urbana,

e m b a íü a d a e m d i r e t r i z e s g e r a i íü d e o r g a n i z a ç a o e s p a c i a 1

P 1 a n o üí m a o r o - e c o n 6 m i c o íü

com a intenção clara e

nac i onal
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N e s t a f a s e, o p 1 a n e J a m e n t o ij. r b a n o a a n h o u i m p u 1 s a c o m <::■

processo de administração e instrumentação da política

a o v ern a me ntal. F or a m

desenvolvi mento local

co

ma c: r o ec on o m i c o s

de i964<*>

implementados os planos para

integrado (PDL.I), no sentido de

f o r t a 1 e c e r a p a r t i c i p a ç ã o d o m u n i c í p i o n a e s f era do

planejamento. Esta fase foi considerada por alguns autores

como o início do planejamento urbano no Brasil, com açoes do 

chamado "Planejamento Local Integrado".

St e i n b er g er (1 976 > , most: r ou as vár i as c on c ep ç o es q ue a

preocupação com o desenvolvimento urbano obteve nos planos

elaborados pelo Governo Federalr a partir

e analisou a experiência brasileira de

planejamento urbano que os mesmos pr opor c i onar am ..

Com relação a análise dos objetivos e metas que estes

planos globais propuseram para a área urbana, concluiu-se

que trouxeram poucos resultados devido principalrnente a

amplitude de suas metas, os objetivos vagos, com conceitos

P o u c o d e f i n i d o s, e a s u p e r p o s i ç ã o e / o u 1 a c u n a s e x i s t e n t e s

na burocracia federal para a decisão a respeito das

políticas adotadas. A principal crítica que se fe:-: a estes

p 1 a n cí s g 1 o b a i s, f o r m a d o s p o r u m c o n J u n t o d e p o 1 í t i c a s

setoriais, entre elas a política urbana, foi a falta de 

articulação entre estas políticas setoriais, tanto no 

chamado nível vertical, isto é, das esferas federal,

( 6) Estes p 1 a n o s m a c r o e - e c: o n S m i c o s 
St e i nber g er (í 976) são pr i n c i pa1ment e"
Economica < P A E G , 1.9 6 4 / 1 96 6 ) ; P r o g r a m a
Desenvolvimento (PED, 1963/1.970); I, II e III Plano Nacional
de Desenvolvimento (PND, 1972/1.974; 1.975/1979; 1930/1.935,
r e s p e c t i v a m e n t e) ..

anal i sados por 
Programa de Ação
Estratégico de
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e s t a d 1.1 a i s e m u n i c i p a is, q u a n t o h o r i z o n tal , n a p r ó pr i a

b u r o c: r a c i a t:l a s i n s t: i t u i e o e s d o E s t a d o.

A despeito do que foi, ou nao, posto em prática e o que

estes planos obtiveram de sucessos e fracassos, tiveram em

comum um certo grau de consenso quanto ao embasamento

teórico» De modo geral, todos parti ram da concepção de que,

P ar a r eso 1 ver os p r ob 1 emas d e d esen vo 1 v i men t o ur b ano , er a

necessário uma política compreensiva que elaborasse, de

fo r m a si n ó t ica, m e t a s e o b j e t i v o s q u e p ro po r c i o n a s s e m, a o

mesmo tempo, o desenvolvimento econômico e social das

cidades brasileiras e, consequentemente, a melhoria da

qualidade de vida e do meio ambiente urbano»Est as

d e f i c i ê r i <:: i a s d e o p e r a c i o n a 1 i z acáo " n á o s á o p o r é m, tarefa s 

mera men te tcícnicas, mas sobretudo funções políticas,

en vo1v end o co nc eito, fo rm acáo de c o n s en sos e exer c í c i os do

P o d e r " (I... o p e s !'•'■' i 1 h o , s / d , 47)»

D es t a f or ma , a p o 1 í t i c a u r b an a n a c i on a 1 ap r ese n t a v a

dois segmentoss o econômico, que definia a política a partir

rias relações dos fenômenos intra e inter-urbanos, com as

políticas econômicas e regionais» E o político» 0 aspecto

ec o n Ôm i c o d eu su st en t a ção t e ó r í c a a o s p1 a no s d e o r g ani z a ç á o

territorial do sistema de cidades, pela política do

d e s e n v o 1 v i m e n t o d e " p ó 1 o s i n d u s t r i a i s", o b j e t i v a n d o a

i nt egr acáo n ac i on a1 e eq u i1í b rio d o desenvo1v i men t o,

i'- e d u z i n d o <1 i s p a r i d a d e s r e g i o n a i s, e q u i 1 i b r a n d o o

d e s e n v o 1 v i m e n t o, c o m c o n s e q u e n c ias p o s i t: i v a s n a q u a 1 ida d e d e
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vida i n t r a u r b a n a k o rn o por exemplo, o Ir II e III Plano

N a c: i o n a 1 d e D e sen vo 1 v i nt e n t o -■ P N D) „

EH s t e s o b jet i v o s m os t r a r a m - s e i n a d e q u a d o s, p o r q u e n a <::>

a c onip an h a r a nt a s mu d an c a s d e c o m p o r t ame n t o d a s c o m u rt i d a d e s

locais. Ilrn s e g u n d o lugar, a falta de recursos para atingí-

1ob mostrou que a estratégia básica da política urbana tem

s i d o o u s o cí o s o 1 o i rt t r a u r b a no, dei a n d o para o p 1 a n o

rn e r a rn e n t e e c o n o rn i c: o o p r o b 1 e m a d o s i s t e nt a d e <:: i d a d e s. í L. o p e er

l:" i I h o , s/d, 108/10?)..

() segundo aspecto é aquele referente a organização e

planejamento do meio intra-urbano, que define a política

local, enfatizando os aspectos espaciais, normativos e

fiscais do uso da terra, é o que propoe, por exemplo, a nova

Constituição, quando remete ao Plano Diretor a política

urbana, legitimando o que de fato existe como política

urbana» ações isoladas, que tratam dos problemas

1 o ca Ii za d o s, s e g u nd o a s n eces s i d a d e s e objetivos locais,

determinados por planos incrementais.

T a rt t o o s o b j e t i v o s d o desenvol v i m e n t o d o s i rs t e nt a d e

c: i d a d e s ( o r g a rt i z a á o t err i t o r i a 1 ) q u artt o os i rt t r a ■■■■ ur b a n o s 

c o rt s e r v a r a rn p os i ç ó e rt t e ó r i c a s se nt e 1 h a n t e st, s e n d o

cl e s e rt v c? 1 v i d o s a p a r t ir- d e c o rt c e i t o s c o m p r e e n s i v o s do

u r b a n i s m o r a c i o n a 1 , i m p 1 e m e n t: a d o s b u r o c r a t i c a m e rt t e ,

despol i t i zando-se sua substância (Bchiniiclt, 1983, 111).

A década de 80 foi caracterizada pela presença marcante

cio Banco Int er arner i cart o para Reconstrução do Desenvolvimento

(BIRD) e outros ô r g â o s d e f i n a n c i a nt e n t o i n t: e r n a c i o n a 1
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(13 an c o I n t e r amer i c an o cl e D sen vo 1 v i men fc o 131D) n o

financiamento da política urbana nacional, enquanto os

recursos federa is (CNDU) foram paulatinamente escasseando.

E m 1984, o s r e c u r s o s i n v e s t i d o s p e 1 o C N D U r e p r e s e n t a r a m

a p e n a s 11,7 7 d o s i n v e s t i m e n t o s r e a 1 i z a d o s e m 197 6 (S h i iíí i d t

1984, 33).

Deste? fato podemos avaliar o aprofundamento da 

d e p end é n c i a d o d eseri vo 1 v i m en t o u r b a n o a o s or g a n i smo s e 

bancos internacionais (BID, BIRD), geridos pelas normas da

p o 1 í t i c a e c o n 5 m i c a i n ter n a c i ona 1 ..

Com isto, assistimos ao desinvestirnento, a redução do

gasto do Estado na área social e urbana, dada a estratégia

de contenção da dívida externa por parte das autoridades

monetárias nacionais, com a evolução dramática dos problemas

u r b a n cí s p e r a n t e a o m i s s ã cí s i s t: e m á fc i c a d o G o v e r n o F e d e r a 1 „

Esta postura d O Estado foi det erm i nada P e 1 o per iodo de

r e c: e s s ã o e c: o n 6 m i c : a , q u e t e v e início em 1979 nos países

i n d u s t r i a 1 i z. a d o s e t r a n s m i t i d a aos países 1 a t i n o - amer i c anos,

!•> r i n c: i pa I men t e Q Elrasil (uma das maiores d í v i d a s ext emas) ,

pela tentativa, dos primeiros, de sair de sua recessão,,

D e n t r e a s p o 1 í t i c a s d e g r a n d e i m p a c: t o , a d o t a d a s p e 1 o s p a í s e s 

i n d u s t r i a 1 i x a d o s, o c o r r e u a e 1 e v açáo d a s t a a s d e J u r o s 

sobre a dívida externa (pública e privada) dos países

latino-americanos (Cobos, 1987, 3í)„

Schmidt, em 1984, já resumia da seguinte maneira a

perspectiva da política urbana para a década, como de fato

frent esa s s i s t i m o s » " m a i cí r d e p e n d ê n c: i a d e externas para
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investimentos sociais básicos? aumento da dívida pública

externa e retrai mento do papel social do Estado -frente as

necessidades prementes da população urbana brasileira" 

(Schmidt, Í984, 35). As consequências mais visíveis deste

condicionamento da política urbana à crise econômica foram a

falta de investimento em infra-estrutura e serviços para

reprodução da forca de trabalho versus manutenção de

i n v e s t i m e n t o p a r a a s c o n d i c ti e s g e r a i s d e a c: u m u 1 a ç á o

c a p i t a 1 i s t a „

Na deêcada de 80, a questão urbana pouco evoluiu no

âmbito do Estado.. Em Í985, foi criado o Ministério da

Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente (MHU) como tentativa de

reunir num mesmo ministério "todos os aspectos do problema

habitacional" ( MPiU/í 988 ) . A Caixa Econômica Federal ( CEE ) , e

a Secretaria Especial do Meio Ambiente(SEMA), passaram a

integrar este ministério. Entendia-se que o Ministério

P i'- o m o v e r i a a i n t e g r acáo <1 o s v á r i o s ó r g á o s s e t o r i a i s

e n v o 1 v i d o s c: o m a q u e s t ã o u r b a n a , p o r q u e h a v í a u m a c r í t i c a

muito forte ao Estado acreditando que a PNDU náo se

v i a b i 1 i z a v a j u s t a m e n t e d e v i d o a e s t a f' a 11 a d e i n t e g r a ç á o d a s

pol i t i c a s s e t o r i a i s . I5 o r t a n t o , este a s p e c t o s e r i a

f u nd a m e n t a 1 para a e1 a b o r a ç á o d a pol í t i c a n a c i ona1 d e

d e s e n v o 1 v i m e n t o u r b a n o ,.

Todavia, nota-se que ainda foi a habitação a questão

central da política urbana. Por extensão, a melhoria da

qualidade de vida e o desenvolvimento urbano advir ia pelo

equacionamento da questão habitacional, cujo conceito foi
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ampliado para a1é m d a s i mp1e s mo r a d ia, englobando os

aspectos dos ser v i c o s e e q u i p a m e n t o s urbanos e meio

ambientes "esse b e m indispensável à saúde f í s i c a e m e n tal.

à apt i dâo par a o trabalho, o estudo e o lazer, ao

desenvolv i ment o d a v ida familiar" (MHU/Í983)

lüim abril de? ifSS, o MHU realizou em Brasília

■M a c i o n a 1 d e D e s e n v o 1 v i m e n t o U r i j a n o r q u e t e v e c o m o

c: o n s o 1 i d a r as r e c o m e n d a ç o e s b á s i c: a s d e c: i n c o

o 8 i m p ó s i o

f i n a 1 i d a d e

encontros

i'- e g i o n a i s , o c o r r i d cj s d u r a n t e o s m e s e s d e J a n e i r o e f e v e r e i r o

do mesmo ano (em Goiânia, Belém, Salvador, Curitiba e Rio de

Janeiro), para discutir aspectos urbanos e regionais

específicos a cada região. A Polí t ica Nac ional de

li) e s e n v o 1 v i m e n t o Ur bano dever i a cons iderar "a diversidade das

condi coes regii ona i s s i ngu’1 ar i d ades poi ít ica-

administrativa de cada estado ou muni c íp i o" (Min i s t r o do

M H U) .. tii s t e d e batíe finalmente proporia a PNÜU, "amp1 a e

a b r a n g e n t e e a o mesmo tempo, rica, f1ex í vel em suas

a p 1 i c a ç o e s 1 o c a i s'" (MHU).

Os encontros reg i ona i sc foram organizados a P ar t í r de

c i n c o g r u p o s c o n f o r m e t e m á t i c a s c o n s i d e r a d a s i n d i s p e n s á v e i s

à formulação da Política Urbanas

i u Oi m e n s â o u r ba n a e o r d e n a ç â o d o t e r r i t ó rio?

políticas e ações públicas na produção do

desenvolvi mento urbano ?

3. instrumentos de desenvolvimento urbano;

4. aspect os set or i a i s reievant es s

( 7 ) Ml-lU, 8 i iüp o s i o Nac i on a 1 d e Desen vo 1 v i men t o Ur ban o „ í ?88. 
Br as í 1 i a-DF ..



4.1. hab i t açáo

4.2, saneamento

4.3 „ t: r a n s p o r t e s

5. Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano e

C o n s e 1 h o N a c i o n a 1 d e D e s en vo1v i m e n t o U r b a n o ..

Uma das principais questões discutidas e abordadas no

Simpósio,. -Foi a importância da PNDU ter um tratamento

r e g i o n a 1 i z a d o , a b s o r v e n ci o a s d i f e r e n i a ç o e s i n ter- r e g i o n a i s„

Foi reivindicado uma Política Nacional de Desenvolvimento

Urbano e Regional, com diretrizes gerais, nacionais e

regionais.. Porém, advindas de uma estratégia clara de linhas

d e a ç â o d o E s t a d o .

No que se refere as diretrizes nacionais, -foi destacada

a importância do aspecto econômico da PNDU, isto é, a

necessidade de melhor distribuição dos investimentos, de

rn o d o a d i n a m i z a r o m ov i men t o do cap i ta1 n o esp a ço c o mo mei o

cie geração e manutenção de emprego e renda.

Após este encontro, foi da responsabilidade do MHU

i m p 1 a. n t a r g r u p o s d e t r a b a 1 h o s e s p e c: í -f i c os, s e g u n d o os gr u p o s

tem á t i c o s d o s e nco i í tr o s e d o Simpósio, a r t i c u1 a d o co m o

CNDU para elaborar um texto único contendo a PNDU.

Entretanto, não se tem informação se esta proposta chegou a

ser elaborada.

Porém, no do c u m e n to q ue c ond e n so u a s r e c o m e n d a ç o es

básicas apresentado no Simpósio, verificou-se modificações

c o n c: e i t u a i s i m p o r t a n t e s . A p e s a r d o Ministério ( M H U )

esclarecer que não sáo posiçoes oficiais, vale a pena



r e s s a 11: á - 1 a s p o r q u e e s t e r e c o n h e c e a questão do acesso à

terra; da "friccão" (leia-se ''''conflito") entre os 

consumidores e produtores do espaço urbano, os múltiplos

a g e n t e s d e s t a p r o d u ç á o » o lc s t a d o , o s propr i et ár i os

Diretor a

f u n d i á r i o s, o s e s p e c u 1 a d o r e s i m o b i 1 i á r i o s, o s p r o m o t o r e s

imobiliários e os consumidores, reconhecendo que a política

urbana "nada mais é do que o processo político de tratamento

das contradições existentes entre todos esses agentes e seus 

i nt er esses"' < ® > .

Em Í9Í3Q, a nova Constituição deixou a cargo do Plano

da organização urbana, sob aexecução

responsabilidade do município. Para o governo federal,

a t r í b u i u s e a criação d e c o n d i ç o e s f i n a n c e i r a s e

instrumentos Jurídicos, para que as cidades enfrentem os

problemas intra urbanos e a preocupação de "d i st r i bu i r

e s t e s r e c u r s o s.

Nos trabalhos que antecederam o texto constitucional

í í 9 3 6 / i 9 8 7 ) , cri o u s e a 8 u b c o m i s s a o d a Q u e s t a o LJ r b a n a e

Transportes, onde foi discutida a questão urbana em

audiência pública e onde foram entregues as emendas

P o p u 1 a i- e s q u e r e c o 1 h e r a m a p r o x i m a d a m e n te i 3 0.000

a s s i n a t u r a s * v „ a p e s a r ci a s d i s c u s s o e s n e s t a s u b c: o m i s s ã o n ã o

terem atigido um debate suficientemente politizado para

atrair bastante público (segundo informação verbal do 

IA13 / D F, a s a u d i ê n c i a s a c o n t e c e r a m e m p 1 e n á r i o

(53) MHU. Op. cit, í3.,
(9) Paviani, A. e Iwakami, L.N. A.... íül U £ Si t. ã Ci...... U C. ti a II a....üft
£ ft LI S ti 1U i l'.i t £ s T í m i d o s d o s A v a n c o s .
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"desrespeitosamente vazio"), o texto Constitucional pela

primeira vez aborda explicitamente a questão urbana, no

capítulo II do título VII, da Ordem Econômica e Financeira,

Em razão desta abertura dada pela Constituição, vários

trabalhos par 1amentares foram apresentados como projetos de

lei, tanto na Câmara quanto no Senado. Na Câmara dos 

Deputados, há projetos de lei em tramitação para serem

ci i s c u t i d o s, p o r e m n e n h u m a i n d a f o i v o t a ci cj , i n c 1 u s i v e o s

projetos encontram-se dispersos, sem pareceres a respeito da

matéria» No Senado foi aprovado o projeto de lei n‘:> i 8í de

Í9S9, intitulado '"'Estatuto da Cidade", ainda não foi votado

na Cã m ara ci o s D e p u t a d o s e n ã o e n c: o n t r a f o r m a s institucionais

mais agéis para que possa entrar em votação»

0 tema» política e planejamento urbano no Brasil» tem

mer ec i d o mu i t as d i sc us s o es » es t ucl os e p r op os t a s e sp e c í f icas»

devido a gravidade da situação sóc: i o-espac: i a i das cidades.

Os profissionais da área urbana (os "planejadores'') ainda

n ã o c: o n s e g u i r a m u m d e s e n v o I v i m e n t o s a t i s f a t ó r i o ci e t e o r i a s ,

q u e e m b a s a cj s e m s u a s p r o p o s t a s » cj o b r e a s q u a i cj p ij d e s s e m

e x e r;:: e r u m a f o r t e p r e cj cj ã cj p a r a a c e i t a ç ã o cj cj c: i a 1 d e cj u a s

concepções» para promover amplo forum de discussão com o

objetivo cie estabelecer as diretrizes da Política Nacional

de Desenvolvimento Urbano. Porém» como concluiu Cintra,

"tal política continua a constituir padrão a ser inferido

das açoes dispersas de muitos participantes, em vez de fruto

de atitudes deliberadas e centralizadas" (Cintra, Í97Z,

245) .



ríu i t as fc en t at i vas de atacar o problema de -Forma

sinótica -Foram feitas pelo Estado, entretanto, atualmente, 

os técnicos "preferem sugerir intervenções pequenas e 

individualizadas" (Santos, .1989, ó), seguindo uma evolução

i n c r e m e n t a 1 d e r e d e s d e i n f r a e s t r u t u r a e d e m o r a d ias, e rn

articulação com o uso dinâmico do território que estrutura o

e s p a ç o I.). r b a n o

P o r t a n to, t o r n a s e n e e s s á r i o c o n c e i t u a r b r e v e m e n t e o s

m é fc o ci o s c: o m p r e e n s i v o e i n c r e m e n fc a I , a r a c t e r i z a n d o s u a s

divergências e metodologias. Posteriormente, passa-se a

analisar as razões e dificuldades deste processo de

formui ação/imp1ementação da política urbana nacional. No

f i n a 1 d o t e r c e i r o c a p í t u 1 o, a p r e s e n t a r -- s e - & c o m o e s t a s

d i v e i'- g è n c: ia s o c o r r e m n o ã m b i t o d o ü „

d Corai?, tesa si via "aer-sus" o In. cr. eras citai

0 m é fc o ci o c o m p r e e n s i v o b u s c a s u s t e n t a ç ã o fc e ó r i c a n o

idealismo racional, pelo qual as explicações científicas

sempre sao dadas sob a forma de dedução lógica. Acredita-se

que o mundo acessível não é a realidade verdadeira, e sim

a q u e I e q u e e s t á d e a c o r d o c o m a 1 g u rn c. r i t é r i o r e g u lar-, q u e

possa ser confiável para fazer um julgamento.

0 método compreensivo pode ser conceituado como um

conjunto de regras para preparar a tomada de decisão, ou

s e j a , u m c o n j u n t o o m p 1 e fc o d e a ç õ e s n e c e s s á r i a s a f i m d e s e



atingir um estado desejado de coisas, isto é, os fins sao 

i d ea i s contra os q ua i s u ma h i p ó t eíse é t eíst a d a .

Para colocar os seus critérios em prática, esta teoria

f' a z d u a s a s s o c i a ç o e s i m p o r t a n t e s s

1. Com a dedução lógica matemática, como base de toda

ciência e, portanto, do urbanismo?

2, Com a noçáo de integralidade e totalidade, Tem a idéia de

um sistema completo e total, o qual é deduzido de um

c o ií j u n t o d e p r i n c í p i o s ( c r i t é r i o s) , para a 1 c a n ç a r u m a

sociedade ideal, onde as diferenças e as lutas de classes

sao ocultadas, é a tentativa de equilibrar e harmonizar

idéias que expressam contradições no mundo real, isto é, 

pretende unificar proposições no racionalismo, que tentam

ser universa1 ist as e humanistas, baseado em ciência,

moralidade e lei, com as part icu1 aridades de interesses

individuais, especialmente capitalistas e empresariais.

0 m é t o d o i n c r e m e n t a 1 d e s a r t i c u 1 a d o r e f e r e •••• s e a f o r m a

pela qual as decisões sáo tomadas» Pretende descrever (ou

e >: p 1 i c a r t e o r i c a m e n t e ) c o m o p e s s o a s o u g r u p o s

(pia n e j a d o r e s, a ci m i n i s t r a d o r e s , te c n o c: ratas) p r o c e d e m p a r a

decidir a respeito das posições políticas a serem adotadas,

I::.', a 1 é m d e p r e s c r i t i v o, p o d e íií e r c o n s i d e r a d o u m m é t o d o

n o r m a t i v o , i s t o é , c o m o e 1 e s d e v e m p r o c e d e r p a r a d e c: i d i r ..

Este método contrapoe-se ao método racional

compreensivo e pretende substituir o ideal racionalista, que

dizem ambicioso e utópico, uma vez que nao é possível

planejar a sociedade, a cidade, como um todo



2.7

P a r a p r o d u 2 i r est e m é t o d o a ‘11 er n at i vo , Br a y b r o o k e e 

Lindblom (í?63), baseados nas proposições teóricas do

f a 1 s i f i c a c i o n i s m o d e l< a r 1 P o p p e r r e s t a b e 1 e c e r a m o s

P r i n c í p i o s b á s i c o s d o i n c: r e m e n t a 1 i s m o d e s a r t i c u 1 a d o s

processo gradual e -Fragmentado de tomada de decisão, voltado

ni u i t o m a i s p a r a a i m p 1 e m e n t a c a o e r e s o 1 u c a o d e p r o b 1 e nt a s

imediatos do que para propor metas de longo prazo..

Inicialmente, o método incrementai estabelece que é 

necessário avaliar somente os -Fatos que sáo relevantes para

a escolha da política em pauta. Náo é necessário

estabelecer um plano amplo de acáo com todo um conjunto de

valores e metas coerentes. Assim, náo permitem que o tempo

para a realização da acáo política seja demorado e evita-se

o conflito entre a conceituaçao de valores e o modo de

combiná-los, uma vez que eles variam com o tempo e

experi énc i a e, ainda, de acordo

eon for me 0 s e u conjunt0 sub j et i vo de

concei 10 de ,’S
g uai i dade de vida" do

m u d a d e s i g n í -F i c a d 0 à medida que

a v a n c 0 t é•cn i co, ou tran s-Forma cult

p e S ü O a i S e c 01 et i vos, ou ainda,

significativas na renda da população. Pista proposta está

P r e o c u p a d a c o m a solução r á p i d a do s pro b1e m a s, à m ed i d a g u e

eles váo surgindo, sem a preocupação de analisar um legue de

a 11 e r n a t ivas e c o n s e g u ê n c i a s ..

Os incrementaiistas trabalham com um pequeno número de

alternativas de alcance e amplitude limitadas, dando atenção
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sornent e à políticas pouco ou nada d i ver gen tos do "status

q u.o". P o r tanto, p o d em aval i a r p a r a u m a p o 1 í t i c a d a d a ,

somente um número restrito de consequências. Não ay indo

desta -forma, o incrementai ista argumenta que estará somente

e s p e c u 1 a n d o , s e m i n f o r m a ç o e s e t e o r i a s suficientes para

decidir a respeito de políticas de longo alcance e

resultará, necessariamente, em um mau trabalho. 0 curto

a 1 c a n e d a s pol í t i c as i n c r emen t a i s e s t á emb a s a d o , p o r t a n t o ,

na incapacidade i n t e1ec t ua1 do homem em abranger a complexa

1 a d o , à

, por sua

devem ser

anali se

adot adas

à medida

r e a 1 i ci a d e d o s p r o b 1 e m a s

m e d i d a q u e o s p r o b 1 e m a s

vez, que se modifiquem

que enfrenta. Por outro

váo se modificando, exigem

também as políticas que

implementadas para enfrentá-los. Assim, a

incrementaiista sugere que as políticas públicas

si g a m um a s é r i e d e pa s so s i n c r e m e n t a1m e n t e dado s,

que os fatos se sucedem.

Pista análise privilegia os meios! no lugar de enfatizar

v a 1 o r e s e s i t ua çoes de sej a das (m o d elo i d e a 1 r a c i o n a1ista),

e n f at i za po1 ít ica s e me i os ex i st en t es, emb or a B r ay b r ooke e

i... i n d t) 1 o m a r g u m e n t e m q u e " e x i s t e u m c o n s e n s o i g u a 1 m e n t e

f u n d a m e n t a 1 d e q u e o s f i n s i m e d i a t o s d a s p o 1 í t i c a s p ú b 1 i c a s

s e j a m g o v e r n a d o s p e 1 o s m e i o s " (13 r a y b r o o i< e e L i n d b 1 o m , 1963,

93). Sendo assim, uma decisão considerada como a mais

adequada, náo é aquela consistente com os objetivos, e sim a

dec i s a o que e s t i v e r con s i s t e n t e c o m o s r e c urso s d i s p o n í v e i s

para realizar tal açáo e de acordo com os que decidem sobre

ela. Portanto, os objetivos considerados relevantes sáo



someri t e aqueles que- têm em vista os meios disponíveis (ou

que se tornarão disponíveis) e adquirem tal relevância

depois que os me i os sao det erm i nados »

Para este mét odo o estagio de aval i ação t orna-se

desnecessár i o, uma vez q u e a p r ó x i m a p o 1 í t i c: a der i var á

"nat uralment e" da pol ít ica anterior. Desta forma, iimpede que

o m é t o d o p i'- o p o r c i o n e m ud a n ç a s s ócio -e sp ac i a i s i m p o r t a n t e s ,

tornando-o um sistema ant i ■■■■ i nova dor . A direção do

incrementai é aquela da "ordem existente na sociedade", isto

é , o r e s u 11 a d o cl a ação iguala "o q u e é " c: o m "o que deve

ser". Toda t r an s-formação deve ser f e i t a com máxima

s e g u r a n ç a , base a cl a n o c: on h ec i men t o do passado, então "o

único caminho a seguir sem riscos é continuar na mesma

direção" (Camhis, 1.979, 42, citando Etzioni). Para manter o

" s t a t u s q u o " d o m i n a n t e na s o c i e d a d e , as d e c i s o e s tom a d a

levam em consideração o interesse dos grupos de poder

e x i s t e n t e s „ 0 p o d e r rei a t i v o d o s g r u p o s n a 1 u t a p ela d e f e s a

cl e s e u s i n t e r e s s e s é q u e d e t e r m i n a o g r a u d o s

a j u s t e s / r e f o r m a s e / o u m u dança s p r o p o r c i o n a d a s p e 1 a s d e c is ó e s

tomadas» Os grupos de menor ou de nenhum poder, como as

ciasses cie renda mais baixa, nao estão representados, uma

v e z q u e o cl e s c o n t e n t a m e n t o o u a f o r ç a d o s p r o t: e s t o s n a o

g e r a m cl e c is o e s p o 1 í t i c: a s. E s t e s s a o a t e n cl idos cl e f o r m a

(conservadora e funcional a manutenção da ordem social,

aliviando pressões e demandas sobre o processo político-

clecisório do poder público



A rfi e d i cl a que as políticas públicas sao decididas

incrementalmente, passo a passo, por ajusteis e reajusteis

d e s a r t i c u 1 a d o s q u e p o d e m s e r m o d i -F i c a d o s c u i d a d o s a m e n t e a o

longo do tempo, de forma que os resultados obtidos nao

t r a g a m c o n s e q u ê n c i a s i n e v i t <Á v e i s e i n d e s e j á v eis, e 1 a s n ã o

g e r a m c o m p r o m i s s o s dos q u a i s p o s s a m r e s p o n s a b i 1 i z a r o s

tomadores de decisão» As propostas políticas ajustam-se aos

problemas, na medida em que surjam novas necessidades e um

novo entendimento do problema é adotado. É estabelecida uma

série de reformas graduais de modo que se tenha sempre o

controle exato do que se está fazendo, náo perdendo de vista

a tendência geral do movimento social, evitando desta

maneira, reformas de complexidade e alcance sociais amplos.

Passo a passo, com cautela e seguindo a ordem "natural" 

d o m i n a n t e d o " s t a t u s q u o " , evitam - s e s u r p r e s a s d e s a g r a d á v e i s

e inevitáveis que nao interessam ao grupo dominante» Por

isto, o modelo decisório incrementai limita o alcance e a

a m p 1 i 4: u d e d a s a 11 e r n a 4: ivas e x p o s t a s .

A.... D. e c i s a q .... £ ü I í. t i. c a.... e... a... (?. a .1. í t. i c. a.. U i.:. Ia a n a

Segundo Andrade (1976, 24), sempre existiu no Brasil

uma política urbana, isto é, um conjunto de ações decididas

pelo Estado para intervenção nas cidades» De 1964 em diante,

o fato novo da política urbana brasileira é que ela foi

d i 1 u í d a p o r v á r i o s o r g a n i s m o s f e d e r a i sE s t a a ç á o

emg o v e r n a m e n t a 1 s e t o r i z a d a (ou diluída) ocupou-se
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111 a n i p u lar i n s t r u m e n fc o s e con 8 m i c o s r p r o c u r a n d o r e s o 1 v e r

problemas localizados, causados pelo efeito negativo da

polí t i c a econ S rn i ca so br e o espa ç o „

Os problemas urbanos no Brasil estão intimamente

rei ac i onados a o i mpacto g e r a 1 m e n t e n e g a t i vo d a P o 1 í t i c a

ec on 8 ni i c a s ob r e o soci o-espaci al.Por t ant o, P a r a a

compreensão d o s prob1 ema s u r b a n o s , d e v e s e ref 1 e t i r a cerca

das contradições socio-econômicas, que estão presentes na 

b a s e d a e s t r u fc ur a ç a o ur b an a, o u j a s c on se q u ên c i a s esp a c i a i s 

são objeto de políticas públicas incrementais, implementadas

pelo Estado.,

A -falta de integração entre estas políticas públicas e

a economica, é um dos principais entraves ao desenvolvimento

urbano, porque dificulta a tentativa de ação do

planejamento, fazendo com que as políticas adotadas assumam

uma característica compensatória e pontual, tornando-as

vazias de seu conteúdo e possibilitando práticas

c: 1 i ent el i st as e populi s fc a s o E. s t a s p r a fc i c a s ent r am em cli oque

c ( j m a ação planejada d e p o 1 í fc i c a u r b an a . 0 i mped i me nto de

ações organizadas é funcional para o c 1 iente1 i smo e

p o p u 1 i smo, uma vez que n ã o s ã o q u est i o n a d a s a r a i z do s

P r o b 1 e m a s u r b a n o s e a s p r i o r i d a d e s n a d i s t r i b u i ç ã o d o s

r e c u r s o s p ú b 1 i c o s

D e s t a f o r m a , s e e s t a b e 1 e c e '' a c r i s e d a s p o 1 í t: i c a s

reformistas do Estado, crise da sua capacidade de regulação

I- e 1 a t i v a m e n t e d u r á v e 1 d a s c o n t r a d i ç o es capital ist a s, e

s o b r e fc u d o d a c o n t r a d i ç ã o p r i n c i p a 1 , necessári ae n t r e



s o c i a I i z a ç íí o ci o p r o e s s o cl o t r a b a I h o e a s e x i g ê n c i as d a

a c: u m u 1 a ç íí o cio c ap i t a 1 " (L.. o j k i n e, í 9 8 1, 11 9) ..

Porém "„.. apesar de impulsos em direção a um marco

integrado para as decisões referentes as cidades, impulsos

ainda m a i s p o d e r o s o s age m e m s e n t i cl o c: o n t r á r i o " ( C i n t r a ,

19/7, 248). é j u s t a m e n t e n o e s p a ç o d e c o n •(•' r o n t o entre e s t a s

ciuas forças gue se estabelece a política, ou a ação do

Estado sobre o espaço urbano. A contradição existente entre

a decisão de ação sobre o espaço, tomada e executada

politicamente (incrementai), e a concepção de políticas

estabelecidas nos planejamentos (compreensivo), na maioria

das vezes, constitui o entrave que resulta no

enfraquecimento e mudança dos planos, uma vez gue "os

problemas são moldados por sistemas cie interesses" (Cintra,

19/7, 249)..

A integração do processo de decisão política com os

mecanismos responsáveis pela sua execução (da política e do

planejamento) é um ato político de poder. é este ato

pol íf ico gue const itui a ação do Estado sobre o espaço

urbano e a realidade da política urbana que irá estruturar a

c: i d a d e n u m d e t e r m i n a d o p e r í o d o . " e x i s t e u m c o n t e ú d o p o 1 í t i c o

inerente ao processo cie estruturação espacial já que existem

interesses diversos em jogo" (Farret, 1985, 83a)..

é: indispensável que as políticas públicas urbanas

estejam integradas ao próprio processo de transformação das

estruturas administrativas governamentais, a fim de adaptá-

las e instrumentalizá-las politicamente para a plena



e x e c ).i ç ã o d a s d e c i s o e s tomadas. P a r a tanto, o c o ri c e i t o d e

P 1 a n e .j a ni e n t o , c: o m o u m i n s t r u ni e n t o de i m p 1 e m e n t aç ã o d a

p o 1 í t ica u r Io a n a , d e v e c o n s i d e r a r , p r i n c ii p a 1 m e n t e , todo o

processo de dec i são pol ít ica. Uma pol ít i c: a u r fc) a n a d e v e s er

entendida e efe t u a d a n u m c o n t: e x t o mu i t o maior do q u e U 111

ci ocument o de i n d i c ad or es ec on ô m i c: o s c soc i a i s P a r a o

estabelecimento de metas para os setores urbanos. Os planos

encerram uma decisão que "deixa de ser puramente técnica

para ser arbitrada através de um processo meramente

Pol ít i co" < Lopes Fi1ho , s/d , 44) .

Neste sentido, não é somente a política urbana que deve 

ser interpretada na compreensão da estruturação do espaço

urbano, "mas também as decisões no processo de formação" das

P o 1 í t i c a s q u e i n t e r f e r e m d ec i s i v a m e n t: e ri e s t e p r o c e s s o ,

assoeiando-se inevitavelmente "com relações de poder e com

a. s q ue st o es r e 1 a t i vas ao c on t ex t o f or mado p or g r up os e

instituições, dentro do qual se exercem essas relações"

(Cintra, i 97 7 , í 7 2) .

Te o r i c a me nte, esta contr a d i ç ã o a p r es e nt a-s e p ri me i r o

na forma incrementai da decisão política, que não pode

perder o momento de realização de suas metas aqui e agora,

uma vez que toda política tem seu "custo de oportunidade".

Pim segundo lugar, os conceitos compreensivos que embasain a

formulação dos planos que se estendem em realizações de

longo prazo, considerando o aspecto macro de organização

ec on ô m i c o -soci a 1. Ou seja, ex i st e c on t r ad i ç ão en t r e os

p ar ad i g m a s u s a ci o s n e s fc: a á r e a - a p o 1 í t i c: a u r b a n a c o mp r e e n s i va



34

versus a tomada cie decisão incrementai cia ação do Estado

s o t) r e o e s p a ç o u r b a n o .

A c: o n t r a ci i ç a o t o r n a - se potencial, u ro a v ez q u e a

política urbana para realizar-se depende que a decisão

p o 1 í t i c: a I h e s e j a f a v o r á v e 1 . A cl e c i s a o i n c: r e m e n t a 1 cl e v e

a j u s t a r - s e a o s i n t e r e s s e s locai s (n e ro s e m p r e con s i d e r a d o s

pelo plano global) e ao curto prazo para a realização

enquanto poder de decisão. E,■ «segundo salienta Cintra, a

cl i f i c: u 1 ci a cl e que os proponentes de uma política urbana

c o ro p r e e n s i v a encontram para integrar as várias esferas de

PIanej ament o (local, regional e federal) num mesmo conjunto

de metas e objetivos, dados os conflitos existentes e o

insuficiente desenvolvimento teórico a respeito da

"organização do sistema urbano e sobre a estrutura interna

das cidades" (Cintra, 1977, 222).

AI é m cl o s planos g o v e mame n tais t e r e m u ro a c: o n c e p a o

t eór i co-met odo'1 óg i ca entb asada no rac ional i smo dedutivo do

modelo comprefensivo, eles incorporam a ideologia marcante da

época em que sao elaborados: a ideologia do "Brasil Grande",

do desenvolvíi ro e nt i s m o i n c o r p o ra d o , na d e c a da 70, aos Plano s

N a c i o n a i s d e D e s e n v o 1 vime n t o (I e 11 P N í)) ..

E s t e f a t o, a s cí o c i a d o à n e c e s s i cl a ci e d e e s t a b e 1 e c e i-'

olíticas urbanas a partir da compreensão da totalidade dos

P r o b I e m a s, s o f r e u a s c o n s e q u & n cias da c o n t r a cl i ç á o

est abei ec i da com a realidade. Contradição esta que é a

principal causa do fracasso da maioria das metas e objetivos

propostos nos planos compreensivos: se por um lado não havia
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r' e c u r s o s f i n a n c e i r o s e a tl m i n i s fc r a t i v o s p ara c u m p r i r o s

programas, por outro, estes eram formulados em bases de

i d e ais g r a n d i o s o s d e m a i s p a r a s er e m a 11: a n c a d o s p o r u m p a í s

a 1 fc a m e n t e e n d i v i d a do, em p r o c e s s o ci e u r b a n i z a c a o a c: e ler a d a e

des i 9uai ..

Uma política urbana nacional deveria obedecer a uma

desagregação dos macro-objetivos expressos nos planos 

n a c: i o n a i s , a b r a n g e n d o e s t r a fc é g j a e t o r i a i s, d e f i n i d o s p o r

um en fc end i men t o compr eens i vo do prob1ema ur bano nacional»

Esta política deveria ainda atender, em seus objetivos e

metas, aos interesses da rede urbana nacional nos seus

aspectos intra-urbanos e regionais. Aí reside a grande

d i f i c u 1 d a d e e n f r e n t a d a pelos i d e a 1 i z adores da P N D LJ: com o

agregar em uma política nacional os conflitos locais'? "Além

d í s s o, p o 1 í t i c a u r b a n a é i n v ó 1 u c r o d e c o n t e ú d o s 

heterogêneos. Cortam-se diversa men te para cada um desses

conteúdos (a política habitacional, a de uso da terra

u i- b an a , a d e t r an sp or t es,,»,,) os i n t er es ses d os gr up os e

classes sociais» Nao se dispõe, também, de maduros

c: o n h e c i m e n t o s s o b r e c o m o r e g i o n a 1 i z a r a c o e s e m f r e n t e s d e

açoes tao díspares" (Cintra, i?77, í70). Portanto, as ações

concretas do Estado se fazem sentir quase sempre a margem da

Po 1 í fc i c a d e d e se n v o 1v i m e n t o u rba n o„ N a d é c a da de ó 0, d o i s

(í r g a o s i n s t i t u c i o n a i s d e g r a n d e i m p o r t â n c i a p a r a o

d e s e n v to 1 v i m e n t o u r b a n o d o p a í s f o r a m cria d o s, s e m v í n c u 1 o

a 1 g u m c o m a P N D U s O EJ N H e o S E R F H A Li» Co m o r e f e r ido, e s t a s

i n s fc i t u i c o e s f o r a m c r i a d a s e x a t a m e n t e n o i n t e r v a 1 o e n t r e a
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v i g ê n c i a de dois planos: o Plano Trienal (Í9Ó3) e o PAEC

( í9ó4 ) .

A s s í m c: a m o e s t e s (5 r g 3 o s , a s

g o v e r n a m o n fc a i in- n o s e fc o r u r b a n o p o d e m

a ç o e s i n o r e m e n fc ais, d e s v i n c: u 1 a ci a s d a

nacional, Fi

k s p e c í F i c: a s

a 1 ar g a ment: o

ações púb 1 i c

c a n d o a s c: i d a d e s s u J e i fc a

( s a n e a m e n t o, r e n o v a c: a o

e a b e r fc u r a d e n o v a s v i a s ,

as setoriais sempre est: i

Pr op osfc as g overnament

isolados da questão

Neste sentido, "o

ais "com o intu

u r b a n a" ( S c h m i d t

que conta não

d i versas i n i c i at i vas

s e r i d e n fc i F içadas c o m o

existência de um piano

s a p o 1 í t i c a s p ú Io 1 ica s

u r Io a n a , d e m o 1 i ç: o e s ,

e p a n s o e s , etc). E s fc a s

veram presentes como

ito de atacar aspectos

e Farret, í986,íí).

é o p1an ej ament o

<:: ompr een s i vo , ma s s i m o Fato de que o problema isolado se

presta a esta unidade de decisão e ação, e de Fato a exige"

< C; i n fc r a , i 9 7 7, 248).

Nenhuma política de ação do Estado, por mais elaborada

que seja, poderá desenvolver suas metas e atingir objetivos,

atuando como norma de estruturação espacial, se o Estado não

e s t a b e 1 e c: e r c o n d i ç o e s p a r a a e F e t iva ç a o d e s t e s o b J e fc i v o s ..

"...para o político interessa deFinir e ter clareza sobre o

quadro especíFico e concreto... uma vez que a ação política.

isto é, a s d e c: i s Õ e s v a o s e e s t a b e 1 e c e r e x a t a m e n t e s o b r e a s

condições dessa produção, objetivando alterar determinadas

tendências, no sentido cie melhorar esse quadro problemático"

( Gonsa 1 es, í 989, í 3) ..

Uma política de planejamento compreensiva está ligada a

u m c o n c e i t o r a c i o n a 1 i s fc a d o u r b a n o , o u s e J a , p r e s s u p o e q u e o



urbano possa ser dominado objetivamente? pelo conhecimento e,

portanto, o plano poderá evitar que aconteçam desvios dos

objetivos pretendidos pelo crescimento da cidade,,

Entretanto, a política enquanto processo decisério

sobre o espaço urbano, está ligada a uma ação

incrementai i s t a , i s t o é , p r e s s u p o e -• s e u m p r o c e s s o d e

"improvisação e aleatoriedade" (Gonzales, 1989, 22). Não se

estabelece uma política compreensiva porque esta se baseia

no e qu i1 í bri o. A s o c i e d ade e st á d e si g u a 1m e n te es t ru t u r a d a

Po r q u e exi st em conf1 i t os, d e v i d o aos d i ferent e s i nt er e sses

que cada classe estabelece na apropriação do espaço. A não

realização da política compreensiva resulta na indefinição e

ambiguidade da política e dos programas que se apresentam

vagos e na situação caótica atual dos centros urbanos.

Assim, o Estado não preenche sua real função, que é

e s t a b e1e cer c o n d i ç o e s f a v or á v e i s à p r o d u ç ã o do u rba n o

"através de uma política que objetive otimizar os recursos e

as potencialidades administrativas, financeiras , técnicas e

políticas com as quais se puder dispor" (Gonzales, .1987,

13). Com isso, viabiliza a criação de programas cooptativos

c! a p o p u 1 a ç ã o c a r e n t e e a especulação pelos setorei

imobiliários e particulares de mais alta renda, ambos com

objetivos e interesses po 1 ít ico/e1eitorais bastante

cl e f i n ido s , a o m e s m o t e m p o q u e e s v a z i a a s d e m a n d a s por

esp aço,.

Neste sentido, não há uma política urbana global que

1 e ve em c on s i d er aç ão os vár i os asp ec t os q ue d et er m i nam a
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•Por maça o do espaço urbano como um todo, em um sistema

integrado de ações sociais, políticas e econômicas,

otimizando recursos e potencialidades,,

U m s i s t e m a d e s o r g a n i z a d o d e p 1 a n e j a m e n t o u r b a n o p o d e r á

servir para manter o controle da cidade pelo Estado, sob o

p o n t o d e v i s t a d o p o p u 1 i s m o / c 1 i e n t e 1 i s m o ,

i n t r u m ent a 1 i z. a n d o - o p a r a a 1 i v i a r a s p r e s s o e s d a s c 1 a s s e s ,

o r a f' a z e n d o c o n c e s s õ e s , o r a r e primi n d o •••■ a s, d e a c o r d o c o m o

j o g o d e i n t e r e s s e s d a s P o r ç a s p o 1 í t icas , d a a ç a o d a s 1 u t a s

P o p u 1 a r e s e d o p r ó p r i o E s t a d o „ E s t e t i p o d e a ç a o

assistencial ist a "consiste na prestação de ajuda arbitrária.

i nc: on st an t e e vinculada a relações personal izadas entre

aquele que ílá & aquele que cetelie, com ênPase na

subordinação do ato de receber,. Quem recebe -Pica devendo

■Pavor, Pica obrigado a retribuir a doaçáo numa oportunidade

g u a1qu e r, com s e r v i ç o s, co m 1 e a 1 d ade o u co m vot o de ca b re st o

i i a s e 1 e i ç ões"' (í- a 1 e i r o s , í'? 8 6 , 6 8 ) „

A nao realizaçáo pelo Estado de uma política pré-

cl e t e r m i n a d a q u e P o r m u 1 e p r i n c í p i o s , m e t a s e o b j et: i v o s q u e

o r i e n t e o s p r o g r a m a s a s e r e m d e s e n v o 1 v i d o s , i m p e d e u m a

çjestáo mais ePiciente e democrática da cidade pelo Estado e

P e1 o s c i d a d á o s„ A ca r a ct er í s t i c a i n c r e me n tal, i n s t á v e1 e

temporal, das decisões políticas e administrativas, nao

P e r m i t e d a r c o n t i n u i da d e a p r o g r a m a s d e polí t i c a s p ú b1 ica s

de longo P r a z o, o s q u a i s p o d e r i a m o P e r e c e r m e 1 h o r e s

r esul t a d os ,. Esta instabilidade torna a açáo sobre o espaço

urbano obj et o de manipulaçáo política e i d e o 1 ó g i c a
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instrumentalizando a política urbana como elemento de

realização das necessidades do Estado, bem como o seu 

•Fort a 1 e c i m e n to p o 1 í t i c o j u n t o à s o c i e d a d e, i m p 1 e m e n t a n d o

planos que muitas vezes vem atender interesses particulares.

Outrossim, um sistema organizado de planejamento, no 

âmbito do Estado, poderia assegurar que as ações não fossem

t a o i m p r o v i s a d a s , s u b o r d i n a n d o -as ao i n t e r e s <■> e c o 1 e t i v o

Este seria um meio de não desperdiçar recursos financeiros,

aproveitando infra-estruturas já implantadas, tornando menos 

onerosas e instáveis as atividades do Estado sobre a cidade.

Porém, o que se realiza sáo ações momentâneas nos 

diversos setores que compõem a cidade (habitação, 

saneamento, transportes, etc) e é comum a bibliografia

i-■ ef ei'- en t e a est ud os ur b an os r essa 11 ar a falta de integração 

que existe entre os organismos setoriais, de forma que as 

ações nas diversas áreas não conseguem estar associadas para 

p e r m i t i r a m a i m i z a ç á o d e s e u s r e s u 11 a d o s. M e s m o 

internamente a cada setor, estas ações carecem de uma 

política mais abrangente, que direcione metas e objetivos em 

•f a v o r ti e u m a u m e n t o d a q u a 1 i d a d e de v i d a u r b a n a/z»

A p e s a r d a t e n d é n c i a a a c r e d i t a r q u e o s p r o b 1 e m a s 

urbanos podem ter solução compreensiva, não se tem chegado a 

ela, principalmente porque os problemas respondem a

políticas setoriais. 0 mínimo que se poderia esperar da 

política urbana seria a coordenação deliberada destas 

p o 1 í t: i c a s s e t o r i a i s ( i n c: r e m e n t a i s) p e 1 o p 1 a n e j a m e n t o 

estatal, para dar conta da "cont i gú i d ade e mútua
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interferência espacial das atividades" nas cidades (Cintra,

í.977, Í69).

No que diz respeito à formulação de uma política urbana 

c o m p r e e n s i v a , e x i s t e u m a e n o r rn e c o m p 1 e i d a d e i m p 1 í c i t a n e s t a

proposta, uma vez que pretende articular ações amplas para a

r e d e u r b a n a n a c i o n a 1 e p a r a a s p r ó p r i a s c i d a d e s , i s t o é ,

cl e v e c o n J u g a r o e c o n í> m i c: o e o p o 1 í t i o o.

é somente neste sentido, desarticulado, que se pode

afirmar que existe e sempre existiu no país, e

no Di st r i t o Fe d er «fc i (DF) , uma po1 í t i c a

seja uma pol ít i ca set or i a 1 , isto é, cl i 1 u í d a

vár i os organ i smos i nst i t u c i ona is, cri ados

P a r a at end er a p o 1 í t i c a de interesse do

ii." s t a d o

lüim razão da fragilidade de se conceituar política 

urbana, em relação às teorias compreensivas e incrementais,

ora poderá ser considerada política urbana, ora náo, 

preferiu-se adotar o conceito Já exposto anter iormente, ou.

s e ...ia, co n s i d e r a - ís e p o 1 í t i c a u r b a n a o c o n .j u n t o ci e a ç: o e s

d e c i d i d a s p e 1 o E s t a d o , r e f e r e n t e s a o p r o c e s s o d te

cí i s t r i b u i ç a o d o s b e n s e e q u i p a m e n t o s d e u s o c o 1 e t i v o n co m e i o

ur b an o ..

s: segundo estes aspectos dos problemas gerais cia

política urbana nacional, que se procura as bases teorico-

metodológicas que permitam estruturar a hipótese e objetivos

d e s t a d i s s e r t a ç a o ..
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S a o r J u s t a m e n i: e, est a s q u e s t o e s c o n c e i t u a i s e

metodológicas que se apresenta no capítulo seguinte, com o

objetivo de -formar um elo de ligacao entre as posiçoes mais

a m p 1 a s d a p o 1 í t: i c a u r b a n a n a c: i o n a 1 e a s u a d e t e r m i n a ç: a o

histórica 1 ocal„
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CâEÍIUL.Q.,.2

ESTADO E POLÍTICA URBANA

A Biasífc- Esp. a ciai da Ei qí ítica Urbana

E s t a ci i s s e r t a ç á o f o i (•:•:■ 1 a b o r a cl a s o b a ri i p ó t tí s e cl ec q u e o

Estado, por intermédio de um conjunto de políticas públicas,

interfere de maneira decisiva sobre o espaço da cidade, eí:

relevante para o planejamento urbano a análise e cj

entendimento profundo das transformações e determinações que

configuram esta intervenção do Estado nos problemas da

urbanização, uma vez que esta açáo constitui uma resposta

a o s p i- o b 1 e m a s e c o n ô m i c o s e s o c i a i s emerge n t e s n o e s p a ç o da

c: i cl a r.1 e .

A política urbana, como referida anteriormcnte, com a

f i n a 1 i d a cl e d e i n s t r u m e n t a 1 i z a r a a ç á o d o E s t a d o no espac o

urbano, surge como a formula encontrada para enfrentar as

i n ú m e v a s q u e s t Õ e s c o 1 o c a d a s p e 1 a cresce n t e c omp 1 e i cl a d e d a

;s o c i (•:■: cl a cl e u r fc? a i. a „

Há vários critérios e formas de se conceituar política.

Como este tr abai lio pretende relacionar política e espaço

urbano, julga-se mais adequado adotar um conceito onde estes

dois aspectos estejam presentes. Brasileiro concluiu que a

política na cidade refere-se "ao processo através cio qual se

faz na cidade a distribuição das coisas valorizadas por seus

li a b i t a n t e su q u e m o b t é m e s s a s c o i s a s , q u a i s s á o e 1 a s , c o m o e
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q uan d o e 1 a s s ã o o b t i d a s e, em c o n t r a p a r t ida, q u em dei a s f i c a.

P i" i v a d o, e m q u e c: i r c u n s t: ân i a s e p o r q u a n t o t e mp o"

(Brasileiro 1976, 25) ..

0 papel reservado ao Estado é justamente o de

formulador e regulador deste processo, enquanto um agente de

e s t: r u t u r a ç a o s ócio - e s p a c i a 1 d a c i d a d e, p o r i n t e r m é d i o d e s u a

ação concreta, isto é, da política urbana. Da mesma forma,

Schmidt define política urbana como "a tentativa atual do

E s t a d o d e a t e n d e r à s e i g ê n c i a s d e s o 1 u c a o da p r o b 1 e m á t i c a

u r b a n a , q u e p o r s u a v e z c a r a c t e r i z a uma estrut u r a u r b a n a

histórica específica" (Schmidt, 1983, 43).

Assim sendo, coloca-se o que seria o grande desafio

atual da política urbanas a distribuição dos meios de

co r i su mo co1e t i v o, t an t o no q u e s e r e f ere aos b enef í ci o s

(quem recebe o quê, quando e onde, em que quantidade e

qualidade), quanto aos encargos (quem paga o quê e quanto).

Antes de avançar na análise, faz-se necessário

e s c 1 a r e c e r q u e s e e s t á c o n c: e i t u a n d o E s t a do, "como u m campo

de interação de forças sociais, espaço de confronto e luta

entre interesses de várias classes, grupos sociais e da

P r ó p r i a b u r o c r a c i a que, por veze a r t i c u 1 a i n t e r e s s e s

p r ó p r i o íí " ( C a m a r g o, I... a m p a r e 1 1 i e 6 e o r g e, 19 8 3 ) .

D e s t a c a m o s e s te c o nc e i to, p r i n c i pa 1m e nte, p or q u e o

i n t e r e s s e s e r á e n t e n d e r c o m o o E s t a do, e n q u a n t: o i n t e r a ç á o d e 

força s soc i a i s, i n t erv é m n a so c i e d a d e p o r m e i o d a p r ó pri a 

burocracia, da política urbana e no espaço urbano, onde as

relações sociais se materializam. 0 Estado é entendido num



4 4

cont e x t o d e a ç ã o ” a t r a v é cr cl o s p r o g r a rn a cí por e 1 e c o rn a n dados''''

tornando as políticas públicas "nós das questões que definem

o Estado e o sentido de suas ações" (Schmidt, i?73, 38),.

Neste s e n t i d o t a rn b é m s á o a cr a f i r rn a ç o e cr d e L„ o J k i n e, que

discute a u r b a n i z a c a o c a pitai i s t a n u rn c o n t e t o o n d e o E cr t a d o

na o é exterior à sociedade e cruas relações de produção, "mas

bem ao contrário, como um dos momentos, uma das

m a n i f e s t a ç o e cr ci a c o n t r a d i ç a o f u n d a m e n t a 1 e n t r e a

cr o c i a 1 i z a ç á o d o p r o c: e cr cr o de t r a b a 1 h o e a p r o p r i a ç á o p r i v a d a 

dos meios de produção e do produto do trabalho" (Lojkine,

í 98 i )

0 espaço urbano torna-se o elemento básico de

verificação empírica da relação Estado/urbano, pela análise

da cr a ç o e cr p ú b 1 i c a s c o n c r e t a cr de investi m e n t o s e

regu1amentação/gestáo do espaço da cidade, por meio de urna

política urbana, cujo principal objetivo pretende ser a

a b cr o r ç a o d a s e x t e r n a 1 i d ade s n e g a t i v a s , vi n c u 1 a d as a p o 1 í t i c a 

economica» Porém, o caráter contraditório do Estado

reflete-se na própria política urbana, pois na realidade o

Estado náo consegue modificar significativamente a ordem dos

P r o l:> 1 e m a cr a p r e s e n t a d o c; p e 1 a cr o c i e d a d e ..

0 a t e n d i m e n t o d a s n o vas d e m a n d a cr p e 1 o tí s t a d o ,

P r o v o c a d a s p e 1 o c r e cr c i rn e n t o " a u t: á r q u i c o " d a s c i d a d e s , é u rn

aspecto bastante visível, empiricamente, da ação do Estado

no espaço urbano, Este atendimento faz-se de forma bastante

ci i f e r e n c: i a d o e n t r e a s c: 1 a cr s e cr s o c i a i cr, n o t a d a m e n t e e n t r e a

classe média e as classes populares, de modo geral.. "Há
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a p a r e n t e m e n t e u m corte p r o f u n d o e n t r e o E s t a d o e o capital

m o n o p o 1 i s t a , d e u m la d o , e d e outro 1 a d o, a s c .1 a s s e s

populares em geral" (Oliveira, Í982, 53), o que dá origem a

uma nova definição da relação Estado/sociedade civil, em

termos de rebatimento, no espaço urbano, dos conflitos

soc i a i s»

Neste contexto de conflitos sócio-espaciais aparecem as

políticas públicas, projetos sociais, pacto social, etc,

como uma tentativa do Estado de atenuar esta rede de

c onf1i t os„ Di z-se at en uar porque o atual per í odo monop o1i st a

tem como objetivo final a acumulação do capital, e em 

segundo plano a solução de problemas sociais, os quais sáo,

na realidade, inerentes ao próprio processo de acumulação»

Portanto, resolver problemas sociais na sua profundidade,

seria o mesmo que propor mudanças radicais no sistema

c a p i t a 1 i s t a a t u a 1 ..

A s f o i'- m a s c o n t r a d i t ó r i a s d o d e ei e n v o 1 v i m e n t o u r b a n o

a p a i'- e c e m n i t ida m e n t e n o espaço, c o n f i g ur a d a s na se g r e g aç ã o

n a d i s t r i b u i ç á o d o s b e i i s s o c i a 1 m e n t e p r o d u z i d o s e n t r e a s

d i v e r s a s c 1 a s s e s „ E s t a s e g r e g a ç á o n á o p o d e s e r a n a 1 i s a d a 

s o m en t e pe1 o fun ci o na me nt o d o me r c a d o, da va 1 o r i za ç áo 

e c o n o m i c a d a t e r r a e e x 1r a ç a o d a r e n d a f u n d i á r ia» E s t e

processo é também refletido e acentuado pela política urbana

i m p 1 e m e n t a d a p e 1 o E s t a d o ,,

No sentido de gerir estes conflitos o Estado deve tomar

um conjunto de decisões, do qual fazem parte as políticas

públicas que "implicam em um conjunto de decisões de uma ou
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mais organização estatal, simultâneas ou sucessivas ao longo

tio tempo e que i 1ust ram a maneira pela qual o Estado

i n t e r v é m n a r e a 1 i d a d e s o c ial" (Schmidt, Í978, 40)..

A análise tl a p o 1 í t ica u r b a n a est at al pode ser

tl e t e r m i n a tl a p e 1 o v í n c u 1 o cont r ad i t ór i o ex i st ent e e n t r e a

e 1 a b o r a ç ã o d a p o 1 í t: i t: a e st atai, a soc iali z a ção d a s f o rç as

P r o d u t i v a s , e d a s r e 1 a ç íí e s de produção, que segundo 1... o .j k i n e ,

r e p r e s e n t a m a c o n t r a tl i ç a o ta á s i c a e i s t e n t e n o p r o t: e s s o tl e

intervenção tio Estado no desenvolvimento urbano, isto é,

"...as Formas contraditórias do desenvolvimento urbano, tio

mo d o como sao r e f 1 e t i tl a s e a c e n t u a d a s pela pol í t ica est atai,

s ã o j ust ament e a r eve1aç ão tio caráter ult rapassado da

man e iira capital i s t a de medir a urban i zação através apenas da

acumulação do trabalho morto" (Lojkine, i?8í, 1.22).

A política urbana tem como Finalidade a incorporação

p e 1 o E s t a tl o tl e u m a t e n tl i m e n t r) m í n i m o tl e condições d e

reprodução da Força de trabalho, institucionalizando os

conflitos sociais, de forma a não afetar as relações de

exp1or ação d o t r a b a 1 h o p e 1 o capital, p o íiís i b i 1 i t ando aos

e m p r e s á r i o s i g u a i s c o n d i ç o e íí de repassar o aumento d o íí

custos com o t r a b a 1 ít o , t: o m o é o caso, por exemplo, do v a 1 e

t r a n s p o r t e , F o r n e t: i d o p e 1 a e m p r e s a e d e s c o n t a tl o n o i m p o s t o

de renda da mesma„ Além de beneficiar o trabalhador, por

intermédio de uma política social, se insere em um contexto

ideológico mais amplo da melhoria tia qualidade de vida,

oferecendo melhores condições tle transporte, ao mesmo tempo

que nao i n t e r f e r e n a 1 u t: r a t i v i d a tl e d a s e m p r e s a s , à m e d i d a
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que o E st a cio toma para si o ônus d a construção e melhoria

ci a s r e cl e s d e t r a n s p o r t e s ( e c: o m u n i c a ç ao) , d i m i n u i n d o o %

custos, tanto cia força de trabalho quanto cio capital

i n v e s t ido < e s f e r a da c i r c u 1 a ç a o) .

i c a u r b a n a e r; t á d i r i g i d a p a r a a

dades da e c: o n o m i a de mercado, que

al i :eaçáo do acesso ao espaço urbano,

expand i da do cap i t a 1 » Porém, como

argumenta Schmidt, Falta a este conceito

a contradição entre propriedade privada e

capital que cria as carências relativas

pela ação do Estado"» Portanto, a políti

m i n o r a r q u e s t o e s r e 1 a t iva s a o a c e s s o cl o s

diversas classes, deve ainda ter a capac

a "noção de que é

a soc i al i zação do

a serem minoradas

ca urbana além de

bens urbanos às

i d a cl e d e i n t e g r a r

duas d i mensoes a economica pol ít i ca ( Schm i dt Í933,

A dimensão econômica tem por finalidade agir sobre as

d i f e r e n t e s e s f e r a s d a p r o d u ç à o, f o r n e c e ndo " m e i o s p a r a a

socialização do capital", tanto no âmbito da produção, 

circulação e consumo (bens necessários à força de trabalho)»

lé u rn a s p e c t o b a s i c a m e n t e p 1 a n i f i c a d o r ( e ri v o 1 v e n d o o

d e s e n v o 1 v i m e n t: o e c o n Ô m i c o g 1 o b a 1 ) e o p e r a c: i o n a 1 d a p o 1 í t i c a ,

que pelo conjunto das práticas concretas de atuação do

Estado, nas diferentes escalas de intervenção, age

financeira e juridicamente (normas e leis de parcelamento,

etc) na organização do espaço urbano» Na esfera do consumo, 

tem uma intervenção propriamente urbanística, isto é, onde
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os efeitos sociais sao materializados pelas açoes de

P 1 a n e j a m e n t o u r b a n o e / o u o p e r a ç o e s d e u r b a n i s m o , p a r a o

f o r n e i rn e n t o d e b e n s d e o n s u m o coletivo

Quan t o a d i me n sa o p o 1 í t i c a „ Sc h m i d t a r g umen t a q ue se

refere a "organizaçáo e a satisfaçao das demandas sociais de 

natureza urbana", cujo objetivo é auxiliar "a expansao

c o n t í n u a d o s i s t e m a c a p i t a 1 i s t a e s u a s f o r ç a s s o c i a i s " « I s t o

é , a a ç a o e s t a t a 1 n cj u r b a n o c: o m o " u m i n s t r u m e n t o d e c: o n t r o 1 e

político, capaz de gerar aumentos de poder para as classes

dominantes" (Schmicit, Í983, 37).

As dimensões econômica e política da política urbana,

por sua vez, estão condicionadas a um processo de

planejamento macro-econômico, cujo objetivo é o

de s e ri v o 1 v i m e n t o do p a í s , c o m o p a r t e d a tendência

i nt er venc i on i st a do Estado, a partir de í?3@..

P' e i t: a s a s c o n s i d e r a ç o e s a r e s p e i t o ci a q u e s t a o d o Ei s t a ci o

e da Política Urbana, passa--se a apresentar as questões

r e 1 a t i v a s a s t e o r i a íí d e Ei s t r u t u r a ç a o d o E s p a ç o 11 r b ano» C o m a

teoria do Paradigma do Conflito completa-se o terceiro eixo

de análise e que ciá o suporte metodológico para esta

d i sser í: açáo
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A _ <1 u & íí fc. a q ... na e t. ü cl «a 1. á 3. i c. sa

0 quadro complexo pelo qual se constitui a urbanização,

como referido na Introdução, leva a questionamentos;

profundos; a respeito das r. a £ ti £ s. pelas quais os fatos se

f i z e r a m d a q u e 1 a f o r m aE s t e s q u e s t i o n a m e n t o s a b a n d o n a m c: a d a

vez mais as leis causais que aparentemente explicam o fato,,

A busca pelas razoes faz com que graus diferenciados de

relações entrem em cena, para formar um conjunto dialético

d e i n t er aç o es sóc i o-espac i a i s ,, Estas i n t e r a ç o e s p e r m i fc em

a v a n ç a r a a n á 1 i se para além da forma das ordens e padrões de

u so da t e r r a , para descobr i r d e t e r m inantes econômico S ,

s o c i a i s , p o 1 í t i c o s e t e c n o I á g i c o s q u e e s t r u t u r a m o e s p a ç o

u r b a n o „

0s p r o b1e m a s e s p a ci a i s u r b a n o s têm ti d o c r e sc e nt e

interesse por parte dos estudiosos desta questão,

legitimando a investigação cientifica da estrutura urbana

c o m o f u n d a m e n t a 1 p a r a d a r s u p o r t e t e ó r i c o à s a ç o e s s o b r e o

espaç o ur ban o„

E s t a p i'- e o c u p a ç ã o é r e c e n t e, e advem d a s " m u d a n ç a s

t: e c n o I ó g i c a s , c r e s c e n t e c o m p I e x i d a d e d o s p r o c e s s o s d e

decisão e controle e a consequente ampliação do papel do

Es t a d o, a t r a v é s d e s eu a pare1ho d e p1 a n e j a m e n t o - t od o s

predominantemente fenômenos deste século que propiciaram o

d e s e n v o 1 v i m e n t o t e o r i c o e e m p í r i c o d o c o n h e c i m e n t o d o e s p a ç o

urbano (Farret ‘■v m7 WvJÇX-, 4)



Os estudos da estruturação espacial, em principio,

tiveram preocupações em explicar, principalrnente, a

estruturação do espaço residencial por este constituir-se no 

quantitativo maior da ocupação do espaço da cidade.

As teorias liberais e neo-liberais que formam o

paradigma do equilíbrio, enfocam a estruturação do espaço

urbano por um mercado perfeito de oferta de bens, no qual

os padrões sociais sao regulados pelo equilíbrio entre

oferta e demanda, t;c neste sentido que foram desenvolvidos os

estudos da chamada "Escola de Chicago"', cujos modelos de

e s t r u t u r a ç a o u t- b a n a b a s e i a m ■■■• s e n a m o b i 1 i d a d e d o s i n d i v i d u o s

de mais alta renda na busca por espaços mais qualificados,

de i xand o esp aç o vag o p ar a c 1 asses i med i at amen t e i n f er i or es ..

A s s i m , s u c e s s i v a m e n t e

P a d r o e s d e o c u p a ç a o „

a c i d a d e v a i e s t r u t u r a n d o s e u s

reproduzi do)

com ar em-se

S:> e g u n d o a a b o r d a g e m n e o 1 á s s i c: a , n o m e r c a d o r e g u 1 a d o

p e 1 a o f e r t a e d e m a n d a , o e s p a ç o u r b a n o é e s t r u t u r a d o

principalmente pelo uso residencial, que adquire um caráter

especial pela sua localizaçáo (atributo geográfico e

e sp e c í f i o ) , a c e s si b i 1 i d a d e ( h á a p e n a s u m t e r r e n <::> o m

determinadas características) e escassez (náo pode ser

E s t a s c a r a t e r í s t i c a s f ae m o s

c o m p e t i t i v o s p o r d e t e r m i n a d o s

(localizações acessíveis). Como consequência, tem-se a 

realização da renda fundiárias uma quantia em dinheiro que

deve ser paga ao proprietário pela cessão do terreno a um

i n d i v í d u o s

t errenos

outro agente. Este processo é o elemento explicativo da
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e s t r u t u r a ç ã o u r banas c a d a te r r e n o t e m u m a d e fc e r m i n a d a

localização que gera uma renda (ou lucro), de acordo com a

ut i 1 idade gue o mesmo proporc iona (acess ib i I idade) ..

Ei s t e s e n f o q u e s n a o f a z e m c o n s i ci e r a ç o e s a o Ei s t a cl o cj o m o

i n t e r v e n t o r n a s o c i e d a cl e, c: o n s i d e r a n d o - o u m a i n s fc i t u i ç á o

neutra, que acompanha o processo de estruturação espacial

sem condicioná-lo a sua açáo. Baseiam suas explicações na 

ci e s c r i ç a o cl e p a cl r o e s e s p a c: i a i s , s e m r e 1 a c: i o n á 1 o s a cs

processo geral de relações sociais, como se este ocorresse

independente destas relações que se materializam no espaço

urbano. A principal crítica que se tem -Peito a este tipo de

abordagem diz respeito "a nao consideração dos 1’atores de

ordem estrutural,. tais como, as condiçoes em que se realiza

a produção e acumulação capitalista, e conjuntural, como por

exemplo, as mediações de ordem institucional, base de todas

as relações sociais que comandam o processo cie formação do

e s p a ç o u r fo a n o'' ( Ü a m p o s , i 9 8 8 , í 4) ..

D g u e s e d e s e j a e x p 1 icar é J u s t a m e n t e o c! e s e q u i 1 i b r i o

na oferta e consumo de bens urbanos, que faz aumentar a

p r e s e n ç a cl o Iii: s t a cl o n a m a n i p u 1 a ç á o d e s t e s b e n s , p o r

intermédio cie um conjunto de políticas publicas e

especificamente pela política urbana. As teorias de

explicação da estruturação cio espaço avançaram Justamente 

neste sentido, de absorver os conflitos e desequilíbrios

inerentes a estrutura espacial capitalista,.

Dentre estes desenvolvimentos teóricos, é importante

s a 1 i e n t a r a a fo o r d a g e m w e b e r i a n a . Ei s t a a b o r d a g e m t e m a



P r e oc i.ip aç ão ci e ep 1 i c ar os p r oc: essos esp ac i a i s r e I ac i on&n d o

a estrutura urbana cora os processos políticos, analisando as

questões políticas do Estado. Porém esta análise é -Peita

c: on s i d er a n d o o s e t or púb 1iico uma i nst i t u i ç ão neutra, náo

i n f 1 u e n c i a n d o d i r e t ament e c o m s u a a ç ão a est ruturação

e s p a c: i a 1 . E s t a s e formar i a a p a r t i r d a 1 óg i ca inerente aos

d i v e r s o s a t o r e s soc i a i s » A c r í t i c a P i- i n c ipal a esta

a b o r d a g e m d i r i g e - s e à c: o n c ep ç á o w e b e r ia n a d e E s t a d o , c: u j a

a d m i n i s t r a ç á o b u r o c r á t i c a é a

moderno, representado pela aclmi

'' o s p r o b 1 e m a s p o 1 í t i c o s e c o n 6 m i

origem do Est acl o oc i d ent a 1

n i st ração burocrát ica, onde

cos e de out r as espéc i es,

tornam-se cada vez mais técnicos e formalmente racionais,

tendo em vista a especialização das administrações

encarregadas de resolvê-los, de fiscalizá-los ou de os 

controlar" (Jorge, 4986, 264 > „ Desta forma, a política

urbana estatal se resumiría na "alocação de recursos

escassos, sendo tal escassez entendida como fruto da

ineficiência administrativa e insensibilidade burocrática" 

(C a m p o s, 4 9 88 , 2 2) . E s t a a b o r d a g e m c o n c 1 u i q u e o E s t a d o é u m

a g e n t e i n ci e p e n d e n t: e e e x t e r n o a o p r o c e s s o g e r a 1 d e r e 1 a ç o e s

soc i a i s ..

A partir da década cie 4960, o estudo da estruturação do

espaço urbano começa a ser relacionado à lógica do

capitalismo, segundo a teoria marxista, sendo pr i nc i pa 1 ment: e

a "esco 1 a f r ancesa de soc i o1 og i a urbana" que dá o i mpu1so

p a r a a ci i f u s ã o i n t e r n a c: i o n a 1 d e s u a s a b o r d a g e n s t e ó r i c a s ,
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constituindo-se em uma nova corrente do paradigma do

c onfI i t o.

Atualmente, a principal preocupação é a de analisar a 

estruturação espacial, pela transformação do papel social e 

político da divisão social e técnica do território e da

produção, distribuição e gestão dos meios de consumo

coletivo» fístes fatores tornam cada vez mais politizada a

questão das políticas públicas, uma vez que se assiste ao

d esinvest irnento do Estado nas questões sociais urbanas, cuja

c o n s e q u e n c i a é p r i n c i p a 1 m e n t e a d e g r a d a ç a o d a s c o n d i ç o e s d e

v i da soc i al e espac i al das c i dades » a pol ít i ca hab i tac ional,

que passa a dar lugar a construção não ordenada de casas (e

barracos) na periferia das c: idades, e as políticas de

i m p 1 a i i t a ç a o d e e q u i p a m e n t o s u r b a n o s s o f r e m c o r t e s

orçamentários, frente à política de austeridade implantada

p e 1 o Ei s t a d o p a r a e n f r e n t a r a f a 11 a d e recursos ..

é: esc!: a nova face da política urbana que surge, dentro

deste contexto de escassez de recursos, cujo aprofundamento

d e s u a s c o n t r a d ió e s v e m p r o v o c a n d o r á p i d a s t: r a n s f o r m a ç ó e s

nas estruturas sócio espaciais, que se colocam como elemento

para compreender os novos desafios da urbanização e da

P r (5 p r i a c r i s e s o c i a 1 ..

Os conceitos formados pela Escola Francesa de

Sociologia Urbana, passaram por profundos questionamentos e

transformações na década de 80. Esta nova perspectiva

formada, abandonou a visão estruturalista que caracterizou

o s e s t u d o s u r b a n o s a p a r t ir d e s t a E s c o 1 a , d a ri c! o u m a n o v a
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i n fc erpret aç: ão aos conceitos do paradigma do conflito e novos

i" u m o s à p e s ci ■ j i s a u r b a n a .

Ei s t a s t r a n s f o r m a c õ e s, s e g u n d o T o p a 1 o v ( í 9 8 8) , s ã o

marcadas pelo questionamento teórico acerca do objeto 

c: o n s t r u í d o, o u r b a n o, e p r i n c i p a 1 m e n t e p e 1 o d e s 1 o c a m e n t o n o

eixo d o o b j e t o d a p e s q u i s a , o u s e j a, n o s a nos tí 0 " a

pesquisa se desloca das análises globais das políticas do

listado central ,• para estudar as municipalidades, que se

t o r n a m o t e r r e n o p r i v i 1 e g i a d o d e o b s e r v a c a o d a +' o r m a ç á o d a s 

b e g e m o n i a s p o 1 í t i c a s .. .. " i n c 1 u i n d o n e s t a a n á 1 i s e " a s

relações entre vida cotidiana, vida associativa e vida

política a nível local''' (Topalov, Í9Í37, í9),.

Met o d o 1 og i c a m e n t e , P r o c u r a s e s e g u i r ij m c a m i n h o q u e

P e r m i t a c o n c e H:: u a r a o i d a d e , c o m o u m r e e u 11 a d o d a i n t e r a ç á o

e n t r e 1 ó g i c a s c: omp 1 exa s d e r e 1 a ç ó e s s o c i a i s e d e a g e n t e s

( p i .1 b 1 i c o s e p r i v a d o s ) gue condicionam d i r e t a m e n t e a

estruturação do espaço urbano.

i:> cs r i n t e r m é d i o desta nova abordagem, quer se

est ab elec er a a p r- o x imaçáo entre a est rut ur ac ão d o e s p a ç o

u r b a n o c o m a P o 1 í ti ca de ac ao d o E s t a d o , sendo este

consi der ado o p r incipal agente?:• d e s t a e s t r u t ij i- a c á o ,

entendendo a pol í t i c a u r b a n a c o m o i nt ervenção do Estado na

organização do espaço.

Teoricamente, analisa-se o esquema abaixos

ESTADO (ação sobre o urbano) -POLÍTICA URBANA

(condiciona) - ESTRUTURAÇÃO ESPACIAL



Como referência a u m a formação social historicamente

determinada, Brasília será analisada segundo este mesmo

e s q u e m a t e ó r i c o , o u s e j a ::

GDF (ação sabre Brasília) - POLÍTICA URBANA

(condiciona) - ESTRUTURAÇÃO ESPACIAL -

A s p o s i ç o e s t e ó r i c a s d e e s t r u t u r a ç a o e s p a c: i a 1 c o m b a s e

m a r x i s t a , a d v e r t e m q u e n á o h á u m a t e o r i a ú n i c a d e e x p 1 i a ç a o

para a estruturação do espaço urbano» Esta explicação deve

surgir como resultado da análise e síntese feitas a partir 

dos exames das categorias de análise e ações práticas,

Pr esen t es n uma sociedade h i st or i c amente det er m i n ada,.

A p a r t i r do modo pelo qual a soc i edade produz seu

espaço, este assume as caract er í st i cas i n t r í nsecas desta

p r o d u ç ã o , q u e passa a regu1 ament ar as regras Po 1 í t i c:as da

interação sóc i o-espaci al

Segundo F"arret , a estrut uração espac i al em Br as í1 i a,

"náo pode ser entendida a partir do seu plano diretor. Deve,

isto sim, ser procurada a luz das políticas públicas,

formais ou de fato, que balizaram o desenvolvimento sócio-

espacial da nova Capital, ao longo de seus quase trinta

anos" (Farret, 1988, í. 099).

Este fato permite periodizar o estudo da estruturação

espacial, cujos contornos serão justamente delimitados pelas 

modificações políticas da ação do Estado sobre o urbano.

A s v a r i a ç o e s f u n d a m e n tais d a o r i e n t a ç ã o g e r a 1 d a 

política, isto é, a evolução histórica das políticas
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urbanasr em cada período, revela os efeitos das diferentes

fontes de determinação desta interação sócio-espacial.

No espaço urbano de Brasília, esta evolução,

historicamente determinada, permite vislumbrar períodos de

política e estruturação urbana, conforme as modificações das 

r e1 a ç oe s a p r e e n d i d a s "na dialética d a r e p r o d u ç ã o- 

t r a n s f o r m a ç ã o d a s r e 1 a ç o e s s o c i a i s n a d o m i n a ç ã o p o 1 í t i c a d e

classe e n o p o d e r a 11 e r n a t i v o d a s c 1 a s se s d o m i n a d a íí "

(Ca st e 11 s, 1.977, 1,68)..

ii)est a forma, no e s pa ç o u r b a no de Bra s í 1 ia, pode-se

i dent i f i car "períodos c o n J u nt ura i s" d e e st r ut ur ação espacial

c o r r e s p o n d e n t e s a " u m n ú m e r o i d e n t i c: o d e p o 1 í t i c a s u r b a n a s "

for mu 1 adas P e 1 o Pi s t a d o (Farret, 1.988, Í1.0Í).

A per i odização que se reali za nesta di s s e r t a ç ã o , e s t á

baseada em estudos Já realizados por Paviani (1.976) e Farret

(1.988 ) , os qua i s apr esent a--se a segu i r ::

Paviani apresentou uma primeira periodização, com o 

ob.„etivo de demarcar fases de maior crescimento demográfico, 

observando que ".altüS e b.a.Í.MQS na construção de Brasília e 

na transferência da Capital tiveram reflexos no ritmo do

povoamento do DP'" (Paviani, 1.976, 56). Esta pesquisa

r e p r e s e n t a u m i m p o r t a n t: e e s t u d o d e m o g r á f i c o s o b r e o li) i s t r i t o

l-ederal. Até Í976, este autor registrou 3 fases de

cr esc i men t o p opu 1 ac i on a 1 s

"íw a do povoamento pioneiro até a inauguração

da Capital, de fins de 1.956 até abril de 1.960



a ci a t r a n s f e r ê n c: i a d a c a p i t: a 1 a t é a

consolidação da cidade, de abril de 1.960 até

p r i m ó r d i o s d e 1. 9 7 0 .

3W •••• a fase atual, de consolidação da Capital

Federal, a partir de Í970"„

Posteriormente, em trabalhos realizados em Í985 e 1989,

Paviani voltou a caracterizar estes períodos, com o objetivo

cie fazer uma análise sobre as car act er i st i cas da expansão da

e s t r u t u r a u r b a na, a c: r e s c: e n t a n d o u m a quarta fase e m s u a

per i od í zaçáo i ni c i al , que corresponde à metropol i zação da

Capital a partir dos anos 80..

Com objetivos diferentes daquele autor, Farret demarcou

períodos históricos cie crescimento no DF, segundo a expansão

da estrutura urbana para fins residenciais, Assim,

identificou quatro períodos históricos, segundo políticas

urbanas adotadas pelo GDF (Farret, Í988, 1.099) s

primeiro do espaço Para a c 0 n s t r u ç á 0 da cidade

Í957-Í960); per íodo da retração no c::r esc i ment 0

1.961.-1.970)? per iodo de consol i dação da cidade

1. 97 1. •■■■ 1.975) ? e per í 0d 0 d a expa n sao me t r 0p 01i t a na

a p a r t i r d e 1.976)",

A análise destes períodos mostrou que eles formaram

o n d a s d e e x p a n s á o e r e t r a ç ã o d o c r e s c i m e n t o u r b a n o , s e g u n d o

0 resultado do jogo de forças pol í t ica s que agi r am na s u a

construçaos " ci e u m 1 a d o os i d ea 1 i z adores, 0 E s t a d 0 e a s

empresas pr i v a d a s, e de outro, a m a ssa 0 pe r á r ia. i/

(Pavi an i , no P r e 1 0, 1lí). Tal pr ocess0, q u e p e r m i t e
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v i s 1 i.i m b r a r p e r í o d o s d t s t i n fc o s d e e s1 r u fc u r a ç a o e s p ac i a 1 d a 

cidade, como resultado da decisiva ação do Estado, e compõe 

momentos importantes para à análise do espaço de Brasília.

Esfces períodos foram intercalados por políticas opostas,

pela adoção de políticas de contenção da expansao urbana,

pela intenção deliberada do Estado em tentar reduzir o

crescimento demográfico da cidade, principa 1mente aquele

o c a s i o n a d o p e 1 o f 1 u o m i g r a t ó r i o , a p o n t a d o c o m o a p r i n c i p a 1

c a u s a d o s p r o b 1 e m a s u r b a n o s n o D i s t r i fc o I- e d e ral ..

Após estas considerações, propõe-se uma periodização,

c u j o corte h i st óri c o será os períodos de estruturação

espac i al , que tem início n a época da construção de

Iii r a s í 1 ia(1956), e que est ender .... Ê..... á até março de 1990, fi n a 1

d e u m a g e s t ã o g o v e r n a m e n fc a 1 com u m a ex p r e s s i v a a ç ã o em

fc e r m o s de expansão da m a n c h a u r b anas O primeiro período de

expansão (1956 a 1960) é finalizado pela análise do primeiro

período de retração da expansão urbana <1961 a 1970): à

expansão (1971 a 1975) segue-se, igual mente, a

do segundo período de retração da oferta de novos

(1976 a 1986), ao qual segue-se um último período de

urbana (1987 até março de 1990)„Portanfco, cada

ã o ci a e s t r u t u r a u r b a n a f o i d e 1 i m i fc a d o p o r

GDF,

segunda

a n á 1 i s e

esp aç os

expan sao

período de expan

pol í t i c: a s d e 1 i b e r a d a s d o

cidade (ver quadro 1)»

N o p r i m e i r o p e r í o d o

e s p a c i a 1 m e n t e a s e s t: r a t é g i a s

espaço pela ação do Estado»

de conter o c r e s c: i m e n t o d a

(1956/1961), v i s 1 u m b r a r a m ■- s e

p o 1 í t i c a s d e organ i za ç ã o d o

Foi formada a essên c i a da
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política urbana q u e s e i m p 1 a n t o u n o DF, det erm i nada p e 1 a

conjunção de f a 4: o r e s p o 1 í t i c: o s e i d e o 1 ó g i c: o s do

d e s e n v o 1 v i m e n t o e m o d ern ização da soc i edade brasi le i r a ,.

N e s t e p e r í o d o, t e•ve início o processo q ue é a caracter í st i ca

p r i n c i p a 1 d a e s t r u 4: u r a u r b a n a de B r a sí1 ia s o

poli nuc1eazsen to- S e g u n d o P a v i a n i , B r a s í 1 ia tornou-se u m a

cidade po 1 i nuc 1 eada , uma vez que os núcleos implantados

( c i d a d e s s a 4: é 1 i 4: e s ) " g <■:■:■ r a r a m u m s i s 4: e m a u r b a n o i n 4:e r 1 i g a t:l o,

interatuante e i nt erdependent <;■" (Paviani, 1985, 58)..

0 segundo período (1971 a 1975) foi determinado pela

política de consolidação da cidade, constituindo importante

fase de expansão e crescimento urbano. Legitimaram-se então

as estratégias de intervenção estatal no espaço urbano, pela

í" or mu 1 aç a o d o s p 1 an os c o m p r e e n s i v o s d e e xp an são u r b a n a e

a v a n ç o d a e s t r u t u r a p o 1 i n u c 1 e a d a d o ü I--.,

No último (1987/1990), evidenciaram-se fortemente as

c o n t r a d i ç o e s s (5 c i o e s p a c i a i s , que d e t e r m i n a r a m u m a n ova f a s e

de expansão urbana, como resultado da pressão social,

Pri nc i pa1men 4: e d a popu1 ação d e ba i xa renda, por melhores

c: o n d i ç o e s d e a c e s s o à m o r a dia.,

De março a dezembro de 1990, houve um período de

transição governamental (ate: a posse do primeiro governador

eleito do DF) que assumiu, de forma mais lenta, a

<:: o n t i n u i d a d e d o s a s s e n 4: a m e n t o s. N e s t e p e r í o d o ti e 4: r a n s i ç a o , 

n a o f oi aberta n e n h uma n ov a á r e a , por é m f or a m d i s t ri bu íd o s 

os lotes restantes, principa1mente no Paranoa, Braziândia e

Santa ri ar i a
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C o in b a s e n o s c o n h e c i m te n t o s t: e ó r i o s e h i s t ó r i c: o s

a pr es (■:■? n t a d o s , e 1 e g e - s e c o m o fio c: o n cl u t o r d e s t a d í s e r t a ç íí o a

hipótese de que"

Por intermédio do conhecimento da gênese e conformação

da política em que se baseia o Estado para agir sobre a

c i d ade, pode-se fazer anal i ses e i n t e r p r e t a ç o e s m a i s;

a r> r o f u n d a d a s n a b u s c a de novo s e 1 e m e n t o s t e ó r i c o s e

emp ír i cos » Est a busca tem como f i n a 1 i d a d e e n f r e n t a r a s

d i f i c u 1 d a d e s a t u a i s q u e encerram a P r o b 1 e in á t i c a u r b a n a ,,

eí: i r i d i s p e n s á v e 1 c o n h e c e r a p o 1 í t i c ade i n t er v e n ç a o d o

Estado sobre a realidade urbana, para compreender o processo

g e r a 1 d e u r b a n i z a ç a o e a e s t r u t u r a ç: a o sócio - espac i a 1 d a s

cidades, em particular.

Faz-se mister conhecer os determinantes da política de

ação do Estado sobre o urbano, uma vez que se deseja

compreender o que é o urbano, hoje, em face da emergência e 

e v o 1 u ç ã o d o s s e u s p r o b 1 e m a s „

Com base n e s t a s c o n s i de ra ç o e s,e stabele c e-se c o mo

objetivo geral desta dissertação contribuir para o

entendimento da questão da estruturação do espaço urbano,

dentro do atual processo de transformaçao, crescimento e

crise das cidades» Constata-se que este processo tem

acentuado, cada vez mais, a intervenção do Estado sobre o

u r b a n o«

C o m o o b j e t i v o e s p e c í f i c o, p r e t e n d e - s e a n a 1 i s a r a

formulação da ação política, enquanto elo de ligação entre o

Estado e o urbano, na tentativa de apreender as
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cl e t e r m i n a ç o e s q u e p r e s i cl e m s u a f o r m u 1 a ç â o e a í n 4: e r ven ç â o cl o

GDF, tendo conto base empírica o Distrito Federal„

Para atingir os objetivos propostos, procurar-se-a

identificar as grandes linhas de ação que definem a política

urbana cio Estado, analisando os seguintes aspectos::

0 s e 1 e m e n t o s p o 1 í t i c o s e i d e o 1 ó g i c o s p r e s e n t e s n a

base da ■formulação da política urbana estatal ?

Conto as decisões no âmbito do Estado estão

c o nt p r o m e t i d a s e e n v olvida s c o m a s o c i e d a d e "

-■ A importância da questão urbana no discurso oficial?

A forma que o Estado compreende o urbano, e o conteúdo que

1 h e a t r i b u i ?

■ Os impactos da política urbana a nível espacial,

urbana, isto

isto é, da distribuição dos meios de consumo coletivo?

■ 0 alcance social da política

i nt p i i c a ç: o e s q uai i t a t i v a s ..

suas
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A POLÍTICA URBANA NO DISTRITO F'IID GRAL

G i n e s- e e C o ci d .i. c 1 o n a 1:1 fc. £ s G l i n c i b a i & ■■■■ d a.... E a 1 í ,t i c a.... U l I;í a n a.... d o.... Q E .„.

Em Brasília, a Tunçáo da política urbana tom sido,

P r i n c i p a I m e n fc e , u m» or <:l en a ç; * 0 ® * p s ' a 1 d (:) s í:: ° n 'F1 't: °® 5 0 c ‘ a *5:1 

ci e r a d o s p e I a d e s i S u a 1 a c u m u 1 a ç a o / d i s fc r i b u i ç á o d o p r o d u t o d o 

t r a l:> a 1 h o s o c i a I m e n fc e p r o d u z i d o entro a s d i T e r e n t e s c 1 a í| s e s 

sociais, e pelas diTerentes Trações do capital,,

A n a t u r e e a d o s c o n T1 i t o s e x i s fc e n t e s e n fc r e a s c 1 a s s e s 

sociais, locais e externas, e a articulação dos interesses,

v a o T o r m a r u m " P r o c B * & « P » r t: 'u 1 a r (:l e a c u n1 u 1 a ç: 8 0 " C| u e 

determinará as características intrínsecas do 'lugar' (no 

caso deste estudo, Brasília), tornando mais evidente sua 

d i T e r e n c i a ç á o e e s p e c i T i c i d a d e s e m r e 1 a ç á o a o p r o c e s s o 

global (Ribeiro, i?S8>- Tal processo produz e e produto de 

uma rede deTatores i nt er r el ac i onados:: "os interesses do 

capital, a direção imprimida Pelo listado, o movimento de 

grandes massas humanas que se deslocam para os centros mais 

avançados, prol et arizando-se ou marginalizando-se do 

processo produtivo pela integraçáo na Torça de trabalho ou

por sua exclusão, empurradas que sáo para os subempregos e 

//
P e r i T e r i a s d a s c i d a d e s „ »•• .1936, 73)(II st rada
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Sao estes -fatores que exigem uma análise além da forma

espacial, uma vez que são processos formadores de uma 

totalidade socio-espacial concreta, indissolúvel, e "o 

c o n h e c i m e n t o d a c: i d a d e, corno o b J e t o c o n c: r e t o, é a c o n cl i c ã o

necessária, embora não suficiente, para melhor atingir os

objetivos..." pretendidos (Farret, l?85a, í.i) .

Tem-se mostrado insuficiente Fazer a análise do espaço

urbano de Brasília a partir de referenciais, tais como, o

P 1 a n e j a d o e o n ã o -- p 1 a n e j a d o , o u s e j a , o q u e e s t á d e a c o r d o

com o piano e o que não está de acordo.

E s t a a n á 1 i se d emon st r a u ma c on f u s á o c on c e i t ua 1 sob r e o

que é política urbana, planejamento urbano e o que é

projeto. Considerando-se que projeto urbanístico é aquele

que contém normas e -formas gerais de edificação. Com base

neste equívoco, debita-se a erros ou a falta de

p 1 a n e j a m e n t: o , o s d e s n í v e i s e n t r e a r e a 1 i d a d e e o p r o j e t: o . N a

verdade, Brasília foi apenas projetada, e ainda, o projeto

estava incompleto, fato pelo qual o autor se desculpa.

é f u n d a m e n t a 1 s a 1 i e n t: a r a d i f e r e n c i a c ã o e n t r e pol í t i c a

e planejamento, uma vez que a política urbana é geralmente

identificada com o planejamento, porque a primeira encerra o

P 1 anejamento no conjunto de suas d i mensoes econ5m i ca e

p o 1 í t i c a

C o n s i d e r a - s e p 1 a n e j a m e n t o e m s e u c o n t: e ú d o m a i s r e s t r i t o

de ordenamento de um conjunto de acues, com o objetivo de

a 1 c a n c a r u m a s i t u a c ã o d e s e j a d a e d e a n t e c i p a r i m p r e v i s t o s

que p o s sa m mo d i f i c a r e s t a s i t u a c ã o, e/ou, coma i n cl a o



o b j e t i vo cl e i n t er v i r n u m a d e t e r m i n a cl a s i t u a ç a o c o m a

i n t e n ç íí o ci e m c? ci i f i c: á 1 a. T e o r i c: a m e n t: e o p 1 a n e j a rn cí n t o cl e v e

ser o instrumento pelo qual se realiza a política urbana,

isto é, as diretrizes políticas só se realizam quancio

acompanhadas de um planejamento coerente..

Critica-se como sendo incompleto e falho um

p1 a ne j a me n to que n ão h o u ve, o b se r van d o - s e a r i g i d e z c o m qu e 

s e u p r o j e t o f o i i m p 1 a n t a cl o » C r í t i c a e s t: a, f e i t a m e d i n d o - s e 

o desequilíbrio existente entre o que é o padrão (icleal) e o 

q u e r e a 1 m e n t e a c o n t e c e » o p r o j e t o na o p r e v i u a d i n S ro i c: a d a 

sociedade» A cidade nao é apenas uma forma física nítida e

bem ordenada» A dinâmica cia realidade social modifica

p r o f u nd a m e nte o projeto, p o r q u e a c i d a d e m ante m

" c (D r r e n p o n d ê n c i a c: o m a a p a r e n t e d e s ordem das a t i v i d a d e s

soc i a i s >■ e c o n 6 ro i c a s e c u 11: u r a i s q u e n e ia deve m e f e t iva r --se"

(Cintra, í?74, íí'?)»

Na re a 1 i d a d e , Br a s í 1 i a a p e n a s começou a s e r p en s a d a ero

t e r m o s cl e p o 1 í t i c a d e o r g a n i z a ç â o t e r r i t o r i a 1 e pia n e j a m e n t o 

compreensivo, após íü anos de sua inauguração» Ejn 197ü, com 

o Plano cie Ocupação e Organização Territorial (PEOT)‘**’, e

que se inicia a fase do planejamento global, tenta-se 

abranger a cidade como um todo! seus problemas, diagnóstico 

e propostas, i n t e r 1 í g a n d o •••• a a o s e u c o n t e t o r e g i o n a 1 e 

nacional, à medida que se procura integração com o PFSRGEIB 

(Pr o g r a m a Es p e c i a 1 d a Re g i a o í 3 e o e c o n6 m i c a d e Br a sí1 ia) q u e

n a r e a 1 i cl a ci e n u n c: a f o i i m p 1 e m e n t a d o »

( 10) Assunto que será discutido no final deste capítulo,
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S e n d o a s i m , p o d e m o s a f i r m a r q u e a p o 1 í t i c a u r b a n a d o

Distrito Federal tem sido implementada por uma dimensão

P r o p r i a m ent e u r b a n í s t i c a , isto é r q u e t r a t a d a o r g a n i z a ç a o 

cio espaço por intermédio de operações de urbanismo,

faltando-lhe dimensão p 1 anificadora , uma vez que se

i m p 1 e m e n t a i n c r e m e n tal rn e n t e .

Esta questão é justamente a grande discussão que tem

sido feica em termos de planejamento urbanos faz-se um

projeto ou plano na tentativa de adaptá-lo ao crescimento 

sócio-espacial desordenado, no lugar de tomar esta

i'- e a 1 i d a d e e b u s c a r c a m i n h o s n o p 1 a n e j a m e n to para t r a b a 1 h a r

com ela» é justamente devido a esta dificuldade que Cahmis 

< í 979) j u s t i f i ca a d e ma si a d a p re oc up açá o co m o mé to d o p ar a 

planejar, em detrimento da teoria, ou seja, como planejar,,

Devemos ter claro que as características de uma boa

p o 1 í t i c a d e p 1 a n e j a m e n t o n á o c o i n c i d e m c o m u m p r o c e s s o

ideal» Quer-se enfatizar que a mudança está entre trocar a

realidade ou intervir na realidade segundo certos critérios., 

Uma política náo pode emergir fora da análise da situaçáo de 

t o ci a s a s n e c e s s i d a d e s d a c o m u n i d a d e, e s o t e r á ê i t o s e

estiver em conformidade com o critério especifico do 

processo de desenvolvimento de determinada formação social»

A p o 1 í t i c a u r b a n a d o G D F d e t e r m i n a s u a g e s t á o , e te m

como r e s u11 a d o,a p r ó pri a e st ru t u r a ç á o d o e sp aç o u r b an o, como 

consequência do processo histórico da luta de classes que se

realiza no interior do Fstado e que se materializa na cidade

pela sua ação. Também determina a segregação sócio-espacial
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e a in a n i f e s t a ç a o d e m o v i m e n fc a s s o c i a i s. No p r o c e s s o d e

consolidação da cidade? e das condições gerais de produção e 

reprodução do capital, surge a estruturação espacial no bojo 

da luta de classes, refletindo a lógica dos conflitos

g e r a d o s e n fc r e a s c 1 a s s e s e e n t r e c a p i t a i s “ n o c e n t r o o

capital e a classe hegemônica? na periferia, o resultado do

a n t a g o n i s m o c a p i t a 1 - t r abai h o, a m a s s a e m p o b r e c ida.

N e s t a a n á 1 i s e , a c: o n f i g u r a ç a o e s p a ciai d a c i d a d e

representa a síntese do processo histórico da formação e

consolidação da divisão social do trabalho, imposta pelo

conjunto das decisões políticas, que definem o papel do

E st a d o p e r a n t e a s o c i e d a d e .

A apropriação do espaço urbano se realiza por meio do 

co ns u mo co1e t i v o, objetivame nt e s o c i a1 i z a d o pela po1 í t i c a 

urbana e é a ação política que esta na base da estruturação

Est ac i d a d ee s p a c i a 1 d e s t e s m e i o s d e c o n s u m o n a

estruturação se faz segundo as características do tipo da 

força de trabalho que é preciso reproduzir "porque os

P r oc e s s o s d o c o n s u m o c o 1 e t i v o p a r e c e m e s t a r n a b a s e d a s

s i t. u a ç o e s r e conheci c:i a s - d e s c: o n h e c i d a s P e 1 a p r ob 1 eiiiát i c a

u r b a n a " ( C a s t e 11 s , í ? fí :i. , 26). P o r t a n t o , é p e 1 a P o 1 í t i c a

urbana que o (.j D i- e;■isrce o controle da organ i z a ç ã o d a

s o c i e d a d e e d o e s p a ç: o ..

Para a questão

i n d i sp e n s á v e1 con h e c e r a

sobre o espaço urbano, a

d a c i d a d e e b u s c a r n o v o s

c: e n trai d e s t a d i s s e r t a ç ã o, é

política de intervenção do Estado 

f i m d e a p r e e n d e r m e 1 íi o r a f o r m a ç ã o

e 1 e m e n t o s t e ó r i c o s e e m p í r i c o s p a r a
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enfrentar as dificuldades que encerram a problemática

u r b a n a .

No âmbito da pesquisa empírica, admite-se então que a

p o I í t ica u r b a n a g e r e n i a d a p e 1 o G o v e r n o d o D i s t r i t o í" e d e r a 1

r e 1 e v a n t e s m e c a n i s m o s d edos ma i st orna-se u m

c o m p r o m e t i m e n t o , g e s t â o e c o n t r o 1 e d a 1 u t a p ela a p r o p r i a ç á o 

d a t e r r a u r b a n a p e 1 a s d i f e r e n t e s c: 1 a s s e s s o c i a i s - £> á o e s t e s

elementos da política urbana que permitem conhecer a forma

pela qual o Estado estrutura o espaço urbano. Então, a

política do GDI- é o instrumento usado para gerir os

conflitos sociais, pela apropriação espacial, por meio de um

conjunto de tomada de decisões que interferem diretamente na

estruturação do espaço de Brasília.

Pode-se assumir como básico, que a política urbana é um

dos mais importantes mecanismos de gestão do Estado, embora 

s e J a e s t a p o 1 í t i c a u m a a ç â o i n c r e m e n tal i s t: a í c o m o d e f i n i d o

no Capítulo i), implementada por etapas que, em determinada

c: o n j u n t u r a , f o r m a m c o n d i ç Õ e s s ó c i o -pol í t i c a s p a r a t a i s

acoes. Tem-se considerado, ao longo do tempo, como

e s1 !'■ a t é g i a b á s i c a p a r a a f o r m u 1 a ç á o ci a p o 1 i t i c a , a

preservação do Plano Piloto. Toda política urbana no

D i s t r i t o I” e d e r a 1 s e r e a 1 i z a s e m p r e c o m e s t a i n t e n c â o d e

P r e s e r v a r ( o u o n s e r v a r ) , o q u e e s t i m u 1 a a a d o ç â o d e

políticas de caráter conservador para resolver os problemas

da cidade. is ainda esta estratégia da política urbana que

t ca r n a B r a s í 1 i a t â o e s p e c í f i c a e s i n g u 1 a r , e m r e 1 a ç a o à s

o ut r a s c i da d e s p ro J et a d a s e em re1 a ç áo a s d e m a is c i dad e s
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b r a s i I e i r a s ■' s t a c o n d i ç ã o t r a c o 111 o c o n s e q u ê n c i a a f o r m a ç a o

de uma estrutura urbana espec íf i ca, a forte?

soci ai surg i m íí?n t o de? mov i men t os

se? gr egaçao

SOC Í <A í :So

reivi ii d i cat ór i os.

A prática da política urbana no GC)F“ e centralizada,

J u s t a ni e? n t e p o r n ec e s s i d a d e d e a t e n d e? r e? d a r c o n t i n u i d a d e a

a ç á o d e? d e ss <-:■? n h o u r b a n o r í g i d o d a e? s t r u t: u r a f i s i c a , cl e 

' d e s i g n m o d e r n o ( P a t r i m 8 n i o C u 11 u r a 1 d a H u m a n i d ade ) 4 1 *’ q u <•:■?

compõe a cidade, restrito a esfera da funcionalidade

t é c: ri i c a u I s t o s e r v e a " o b J e t: i v o s e f u n ç o e? s p r e viam e n t e

estabelecidas pelo Estado, na busca de um modelo ideai de

c i d a d e ( C a m p o s , 1983), p e r n, i t i n d o t a m b e m a p r e s e r v a c ã o d a

função essencia 1mente política, de capital do país,.

b: sob estas condições de pol ítica urbana que se dá a

e s t r u t u r a ç á o d o espaço u r ti a n o e m 13 r a s í 1 i a „ A c r e s c: e n t e

formação d a per i feir ia d i st a n te, a nt ec i pa nd o-se ao

cr esc: i ment o d o P r ó p r i o centro, é o r e s u 11 a d o desta d e c: i sao

P o 1 í t i c: a c o n SC i (•:? n t e ci o Estado em P r o m o v e r a p r e s e r v a ç a o

P o 1 í t i c a e ur b í■tn i st i c: a do Plano P i 1 o t o , p r e s s i o n a d a P e 1 a s

c: I a s s e s s o c: i a i s na busc a p e 1 o s e u 1 u g a r n o e s p a c o „

A pol ít i c: a u r b a n a cio 8 DE e s t á a s s e n t: a d a e m t r ê s

est rat cg ias b á s icas, que devem s e r c o n s i d e r a cl a s p a r a S U ct

aná 1 i se , por qu(;■ sáo "resu11 ad o d e i.i m a f (j r m u 1 a ç: ã o ma i s

c: o rn p 1 ea, e n v o 1 v e n d o

f i1 osó f i cos, soc i a i s

um exame

e p o 1 í t i c o s,

ni i nuc i oso de ob jet i vos

q i.i e d e v e m s e r a 1 c a n c a d o s

(11) 0 Plano Piloto 
t o in b a d o p e 1 a U N E S C 0 
E d u c a c a o) , " P a t r i m 8 n

de Brasília, em dezembro de 1987 
(0 r g a n i z a e a o d a s N a ç o e s IJ n i d a s 
o Cultural da Humanidade),,

f o i 
p e 1 a
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por um conjunto cio políticas impostas à sociedade: pelo

governo" (Schmii cí t , Í983, d. 58)5

í) Preservação da Função capital admin i s t r a t i v a d o P a í s ?

2) preservação do d e s e n h o F í s i c o / a r q u i t e t 6 n i c: o do Plano

P i 1 o t o -■ P a t r i m ó n i o Histórico da i-luman idade? e

3) pressão da ci e m a n d a h a b i t a c: i o n a 1 s obre o esp a ç o pouco

dinâmico de oferta de terras.,

A preservação e proteção cios mananciais hídricos das 

bacias cios rios Par anoa e Sao Bartolomeu também são 

colocadas como importantes questões para a preservação cio 

anel central., 0 saneamento básico tem sido -Fator de 

estruturação espacial, porque impõe 1 imites técnicos à 

ocupação Física do território, no que se refere à capacidade

ci e a b a s t e c i m e n t o d ' á çj u a .

i- st as est r at é çj í a s p r e s e n t e s n a çj ê n e s e da Formulação c! a

P o 1 í t i c a u r b a n a do DF', se impõe sempre aos P r o F i s s i ona i s d a

área, do Estado e d a s o c iedade e m ge r a1, onde, pen sar em

produz i r espaço P r o p o n d o n o v a s e x p a n s o e s , é u m processo

muito mais cornpl exo. Existe uma dificuldade m u i t o g r a n d e de

romper com estes cl e t e r m i n a n t e s e s t r u t u r a i s d a pol ít i c a

urio a na brasiliense. Decorre daí uma certa resistência a. 

p r o p o s t a s ci e n o v a s i d é i a s p a r a o t r a t a m e n t o d a q u e s t á o 

urbana da capital Federal, uma vez que propostas inovadoras

e m a i s d e m o c r á t i c a s e s b a r r a m n e s t a s e s t r a t. é g ias,

cl i F i cul t ando uma nova concepção para a For mui açáo

compreensiva da política urbana
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Estes aspectos básicos tornam a questão habitacional um

ponto critico e ao mesmo tempo central da política urbana no 

DF. A habitação é o Fator cie maior peso na estruturação 

espacial, uma vez que é o ponto inicial da distribuição dos

b e n s d e c o n s u m o c o 1 e t i v o s ..

W o es p aç o , a p (5 s se 1 e c i on a d a s a s á r e a s d e ex p a n sáo 

habitacional, são implantados sistema viário, infra-

e s t r u t u r a , e q u i p a m e n t o s, t e n d o e m v i s t a d o i s a s p e c: t o s s

a) Falta/escassez destes equipamentos! quando se deseja

reproduzir Força de trabalho de baixa renda;

b> existência destes equipamentos; constituem elementos

de composição do valor da terra. De modo geral, quanto mais

equipamentos, maior é o valor da terra e menos apropriada

será para a população com menor renda.

P 1 a n e ,.i a m ■■■■ s e h a b i t a ç o e s enquanto lugar, e s p a ç o F í s i c o 

para pessoas que serão assentadas com EQUtQS ou fflU.Lt.CiS-.

e q u i p a m e n t o s , d e p e n d e n ci o d a r e n d a d a c: 1 a s s e q u e s e d e s e j a

estabelecer, ou seja, dependendo da '"Força de trabalho que

se de se,.j a r e p r o d u z i r " ; c a d a classe tem seu espaço e sua

P o 1 í t i C <:i e spe c í F ica, o qu e configura a segregação ( Campos,

Í.9S8)

A i n d a q u e

c r i t ica-- s e q u e

a habitação seja o centro da política urbana,

não há uma política habitacional integrada, 

todos os aspectos problemáticos cia questão;

constroem-se habitações aqui e ali, onde

a d e q u a ci o p r o d u z i r 1 o t e s, c o n s i ci e r a n d o q u e m

s e d e s e j a a t i n g i r , e c: o n s i ci e r a n d o a i n d a

é p o s s í v e 1 e

e qual objetivo

que deve ser

q u e c o m p r e e n d a



7 2

conservada a ordem natural pela qual a cidade se expande bá

3 0 a n o s.

O espaço urbano de Brasília embora pareça desordenado,

incoerente, e s tá c o e r e n t e m e n t e o rde n a d o c o m o m od o p elo

qual se dá a predominância de interesses articulados pelo

E s t a d o e a s 1 a s s e s d o m i n a n t e e d e p r e s s á o ..

Assim, Pormam-se as três diretizes básicas, dominantes

da política urbana no DF.. s

a ) p r o g r a m a s d e h a b i t a ç á o p a r a b a i x a r e n d a ; 

b ) p i'- o g r a m a s d e e r r a d i c a ç á o d e i n v a s o e s y

c) licitação de terras com alto valor para alta/média 

renda, no Plano Piloto e nas cidades satélites..

Para qualquer destas diretrizes, adotadas para a

real i z a ç á o d a a ç á o u r fo a n a estatal, a 1 e g a - s e q u e o E s t a d o

detém a propriedade da terra. Porém, a crise urbana, marcada

p e 1 a i n c a p a c i d a d e d o m e r c a d o e m a b s o r v e r a e c e s s i v a o P e r t a

da força de trabalho, e a estrutura da sociedade dividida em 

1 a s s e s , c o m i n t e r e s s e s d í -P e r e n c i a d os, t o r n a m o G D l:“

impotente para resolver a questão da terra, no atual modelo

econômico capitalista, sob cujo signo vivemos, tornando a

terra, acima de tudo, um valor de troca, altamente

r e s i s t e n t e à s c r i s e s P i n a n c e i r a s

C o m o a r g u m e n t a C a s t e 1 1 s ( í 9 7 7 , í 8 5 ) a c o n t r a d i ç á o

■P u n d a m e n t a 1 do s i st ema é justamente "a s o c i a 1 i z a ç á o o b j e t i va

do consumo n o c a p i t a 1 i smo monopol i st a e a impossibilidade de

s u a g e s t á o c o 1 e t iva", o que gera a i n c a p a c i d a d e d o (3 DI" e rn

resolver a cr i se n a qual desemboca e s t a c o n t r a d i ç á o s g e r a r



73

roa i o r va I or p e I a i mp 1 a n t aç ão de i n f r a -est r ut ur a e m u m

in e r c a d o d e t e r r a s a 1 t a m e n t e vai o r i a d o e e s p e c: u 1 a t i v o e

distribuí-lo com justiça social à população de menor renda. 

A propósito, já foi reconhecido que " o valor dos terrenos

ur b anos se deve em grande P a r t e , a u m e x c e d e n t e ( m a i s - v a 1 i a )

c: r i a d o p e 1 o t r a b a 1 h o d a sociedade em geral, via açáo do

set or púb1i c o " \ F a r r e t , i 9 db, dba)„

0 fato part i cular do' DDE possuir a propriedade de 707

d a s t erras do Distrito F e d e r a 1 , d e n t r o d e u m ro e r c a d o

capitalista de produção do espaço urbano, é enganoso. Fa?

P a i'-1 e d es t e s i st ema d om i n an t e , r ep assar os espaço s

qualificados, de maior valor imobiliário, para o setor 

privado, que se encarrega do restante do processo, até sua 

total incorporação à cidade. Este fato apenas adverte que "a 

est ati:caçao do solo de R£t_..S..Í. não é suficiente para se

cumprimento de metas de uma maior equidade e

(Batista, :1.987, 2íó>, apesar de ser aj ust i ça soc i a

c: o n cl i ç á o b a s i c a P a r p 1 ane j ar

ef i c i en t e „ U m a d a s pr i me i ras

P r e f e? i t o s , é d e n a o P o ssu i rem

pol rl:: i c a ís u r li a n ai s h a ti i t ac: i ona

a expansão urbana de forma

q u e i x a s " , d e g o v e r n a d o r e s e

e s t o q u e s d e t e r r a s p a r a p r o p o r

s , p r i n c i p a 1 m e n t e tí e c a r á t e r

s o c i a 1 ..

A a p i'- o p r i a ç á o d o e s p a ç o n a s c i d a d e s c a p i t: a 1 i s t a s , 

c o n f i g u r a s e p e 1 a e s p e c u 1 a ç á o a s s o c ia d a a s a ç o e s d o E s t a d o

A classe de maior renda consome espaços privilegiados,

d o t a d o s d e i n f r a ■■■■ e s t r u t u r a b á s i c a e d e s e r v i ç o s . N o s e s p a ç o s

ci e s q u a 1 i f i c: a d o s , a maior parte na periferia, devido as seu
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' c: li s t o e c: o n 5 rn i o b a i o ' t o r n a p o s s í v e 1 s u a o c u p a ç a o p e 1 a s

"classes de baixa renda"', h medida que estes espaços passam

a obter maior qualidade, com a implantação de bens de

consumo coletivo (transporte, água, luz, escolas, etc)

diminui seu custo social» 0 Estado investe neste espaço,

P a t r o c i n a d o p e 1 o p r ó p r i o m o r a d o r , q y e c; o n t r i b ui, via

i m p o s t o s, p a r a a p r o d u c a o e i n s t a 1 a ç a o d e s t e s e q u i p a m e n t o s e

também age por pressão organizada sobre o Estado para

obtenção destas melhorias. Porém, nesta fase do processo, 

inicia-se a expulsão, e nova periferização e segregação da

P o p u 1 a ç: a o r e s i d e n t e , p o r q u e e s t e e s p aço c o meça a i n t e r essa r

ao mercado especulador como 'valor de troca'. Uma vez

qualificado e valorizado, este espaço passa a gerar lucros

(renda fundiária), que podem e sáo apropriados privadamente.

A questão da distribuição e do acesso aos bens de

consumo coletivo torna-se, cada vez mais, uma questão

política do Estado, na medida em que se politizam, na forma

cie luta e confronto entre as classes populares e o próprio

E s t a d o , a s r e i v i n d i c a c o e s e s p e c í f i c a s e p a r t i c u lar i z a d a s „ ()

f a t o d e s t a s r e i v i n d i c a c ó e s s e d e s a r t i c u 1 a r e m n o a t o d o

atendimento, mesmo precário, por parte do Estado, abre

o p o r t u n i d a d e p a r a o f o r t a 1 e i m e n t o d a p o 1 í t i c a i n c r e m e n t a 1 e 

c 1 i ent el i st a , atendendo de forma populista e cooptativa, não 

só as classes baixas, mas também as altas. Esta política

tem a finalidade maior de esvaziar demandas, o que diminui a

pressão dos conflitos. 0 problema de fato permanece, pois

como já esclarecido ant er i or ment e , esta mesma população irá



p r e s e; i o n a r r m a i s a d i a n t e T o u a i n d a, a eí d e m a n d a s a u m e n t a m

m a i s d o q u e o E s fc a d o c: o n eí e g u e eí s v a z i á -1 a s -

EE s fc e p r o c e eí eí □ d e c r e sc i m en fc o d a e sp ec u 1 aç a a d o eí e s p a ç o eí

i.i r b a n o eí , à m eí ci i ci a q ij e eí e r eí a 1 i za su a vai o r i z a ç a o , p e 1 a

a 1 o c: a ç. íií o d a s i n f r a •••■ e s fc r u fc u r a e: e e q u i p a m e n fc o eí v i a El e; fc a cl o, é 

i.í in dos principais paradoxos da política urbana estatal. 0

Estado tem ao sou encargo a Pune íií o de i mp 1 emen fc ar na cidade

os equ i pament oe; para a melhoria da qualidade de? vida urbana.

P o r o u t r o 1 a d o , o GDP e a c i d ade síiío pressionadoEí por o u t r o eí

fc anfc o eí P a fc o r e eí ( e c: o n 8 m i c o s , culfc ura i s, j ur í d i cos„. . ) que

a c a b a m t o r n a n d o a po1 í t i ca urbana inef i c i ent e para t rat ar

cia eí externaiidades r esul fc anfc es deste processo. A política

urbana,, por si só, nao consegue abarcar toda a gania do jogo

e; oc: i a 1 q ue fc ot a 1 c i d a d e , ■fazendo com que ela seja um

e m a r a n In a d o cl i n á m i c o d e todos os processos que se r ea1i zam n o

i nfc er i or da soc: i ed ade , material izando to cios os d i Perent es

interesses e práticas políticas. Portanto, imp1ementaro-se

políticas i ncrement a i eí >■ de acordo com a evolução dos

períodos históricos em que certos problemas surgem e devem

ser resolvidos, de acordo com os meios disponíveis e os

i n t e r e s eí e s e m j o g o

ÜonP or me exp 1 i c: açáo Pe i fc a no

d i s s e r fc a ç á o , p a s s a - eí e a a n a 1 i s a r

u r b a n o, eí e g u n d o a c o n eí fc i fc u i ç íií o d o eí

evolução sócio espacial da c

s e g u n d o C a p í t u 1 o d e s t a

a e s t r u t u r a ç á o d o e eí p a ç o

Per í od o s i d en t i f içados n a

i d a d e , d e fc e r m i n a cl o s p e 1 a

especificidade da política urbana do GDI"'



E. q 1 í fc i c a s... U c b a a a s... e _ E s fc r.: u fc u t a c ã q ... E s a a c i a 1

Ao longo dos 30 anos de construção e estruturação da 

cidade, cie expressiva ação do Estado sobre a cidade, é

i m p o r t: a n t e n o t a r a p e c u 1 í a r i d a d e p r i n >::: i p a 1 d e s t a a ç á o

política que tem sido as sucessivas:, ondas de "erradicação''’ e

a :::• e n c a m e i i t o d e a m i 1 i a s p o b r e s, p e 1 a r e 4: i r a d a d a p o p u .1 a c a o

■P a v e J. a cl a , p r i n c i p a 1 ni e n 4: e cl o 1 a n o !••' i 1 o t o , p u e íi a b 11 a

invasões cie áreas públicas e privadas para áreas existentes,

ou delimitadas para este -rim, nas cidades satélites e

per i Per i a do D i st r i t o Federal ( DF:') ..

A s c: i cl a d e s s a 4: é 1 i t e s ci e 3 r a s i 1 i a , c: o m e x c: e ç á o cí e

P a a n a 1 c I n a e B r a x j a n cl i a , ...i a e x i s t e n t e s n a e p o c. a ci a

cl e m a r c aç a o d o ii> i" , t é 111 em comum s u a o r i g e m n a p o 1 í 4: i c a

e s t a t a 1 ci e p r e s e r v a ç a. o d a s -P u n ç o e s p o .t i ’c i c a s e cl o cl e sen h o

a r g u 1 t et: o n i c o ci o P 1 a n o P i 1 o 4: o , r e ui o v e n ci o p o p u 1 a ç a o

e ui p o b r (■?: c i cl a e i n v a s o e s 1 o c a 1 i .c a d a s n o '' a n e 1 c e n t r a 1 '' p j, ..^

■Por mar e xv. sa t é 1 i 4: e s ..

í::. .... A. a '' o n das" de e x p a 11 s. a o s a o i n 4: e r ni e ci i a d a s por

P e r í o ci í J d e r e t r a ç a cj cl a a ç a o ci o E s t a ci o n a o P e r t a ü e á r e a s

P a r a c r e sci men 4: o u r b a n o , sendo que a ofert a em liei t aç òes

s e g u e m t a ui b é ui e s t a p o 1 í t i c: a " s á o e í::- t a b e 1 e c i cl o s p e r í o d o s d e

cresc i lü e n t o e r et raçáo na o Per t a ci e i ui (í v e is 1 i c i t a d o s p e 1 a

T e r r a c a p



7 7

Pr i iie i r o Períudo: A Político de? Inter i or i zsçíío do Processo

<ie Esssnvol v i sento Nacional(1956-1960>

Pi c r e s c e? n t: c? p r o c u p a í;: a o c o ni a p r o b 1 e m á t i c a u r b a n a

t cr na-se t j. m a d a pr i or i d ade? s da pol ít ica modern i zad or a ,

a r t u 1 a d a p e í o L s t a ci o u P o "■ i n t e? r rn é d i o d a P o 1 í t i c a Nac i ona 1

de Desenv ti 1 v i rn e n í: o i..i r b a n o , o i" s t a ci o p r e t e n ci e c o m p a í: i 0 i 1 i z a r

o s " o b j e t I V(.)S , e s t r a t é g i a s &:• instrumentos da P o 1 í t i c a

N;;c cna l d e D e s e n vo 1 v i men t o c o rn o s i s i: e m a u r b a n o e i s t e 111 e e?

t? n o :i e 1 o c e o i" g a n i z a c: a o t err i t or' i al que se? P r e t e?i i d e?

a 1 c:11 c a r ( F r a n c i SC o ri i e? Sou z a ,■ i ’? 7 6 , i 5 > ■ 0 -í" o r t a 1

a 11 o d a e- s t r a t é g i a ci e-

ec i ui e n t o

í.l L. r 0 <:«.] i u r <"■ p r e •s n í. cí u u í..t 11 t. o O Li {•■* <:< í:1 O

d o t e-1 - r i t íi r ' o , e

por t e

r o mo c: on seq u ê n i a , a P o r m a ç a o d e u m c: e n t r o

í.A r ,.iTI 0 d í.j '.í £; P r a s i 1 i a „

A t' Ls. n d a c a o ci e P r a s i" 1 i a para ser a nova Capital ci o j:> a i s

t iiFa obj e í v o Ü1U i t o i)i a i s c: o m p 1 e o s ci o g u e e s t e s p r e? t e? n d i a •••■

:• cr iar >■ <•? i'3'i t ect K u. m p o 1 o a v a r i c a ci o g u e p e r m i i: i sse a

£• V, "t cV y <■. £| IJ do cent i- o i ri d u s? t r i a 1 P a r a a s i" e g i o e? s> p e? r i P g: r i c a s;. ci o

Ceotr O e s t e- e N ( j r t e?, '•! ’.i e p e r rn i t i s s e a i n t e r i o r i z a ç a o d o

P r 5C2 ~SO d e ci ív? O £ nvo 1v i men t o d o p a í s .. i.:> r a s í 1 i a deveri a

r e:>r .?í: ent ar , a i n ci a , a i fite?gr a c: a o ci a s r e g i d e s p e 1 a abertura

de novas -Prnfces de expansão econômica nac i onal interligadas;.

á c r e ec e n t e i n t e r n a c i o n a 1 i z a ç a o d o s m e r c a d o s «

Per i s t: o T o p r o c e s s o d e u r b a n i z a c a o e r e o r g a n i z a ç a o

regional a partir da implantaçac? do Distrito Federal, pode

• i ) t ei - p r et ad o pelo conjunto tíe tomadas de decisõesser



econ Sm i cas políticas cio Estado e agentes envolvidos neste

Z -1 '~3 %P rocesso' „

As práticas concretas resultantes do conjunto de

decisões que formam a política urbana, condicionando as

e s t r u t u r a s d e o c u p a ç á o ís o c: i o - e ís p a c: i a 1 n u m d e t e r m i n a d o

c: c« n t <exto h i stórico, é que P e r m i t e m r >

a ç a o P c? 1 i t i c a c cj m a e ís t r u t u r d o e íü- p :

0 pr i m e i r o p e r s o ci o (Í9UÓ/19Ó

c: ons’t r u ç a o do P1 ano P i 1ot o e ocupaçãi

<" O íí! C? a cr i ação cia primei r a c: i d a d e

•i .. „

Nest e P e r í o d o , c: o n s t ituiu ■se o

P o 1 i t i c a ur b a n a , o P1 r cí p r í o projeto

C O ÍS t :a p a r a 18 r a s í 1 i a , q u e s e g i.í. n ci o a s

ci e t. e í ■" m i n a d a ís P1 a r a o c u m p r i ment o cia

í n i c í a m a í" o r m a ç: á o d e u m a c: on f i g ur a

ev o A iu ç a o i "i í ís t 6 r i c: a cl e t e r m i i i a r a ís u a e

P ara o r g a n i z a r o s rn i 1 h a r e s

i... uc i o

chegavam ao Distrito Federal para construir o Plano Piloto

cie Brasília, foi criada, pelo Governo Federal a Companhia de

Urbanização da Nova Capital ( NO V AC AP) •••■ Companhia estatal

r e s p o n ís á v e 1 p e 1 a c: o n ss t r u ç » o d e B r a s í 1 i a )

Com o grande volume cie trabalho a ser realizado,

■f o r in a r a m s e a g 1 o m e r a ç Õ e s e m a c a m p a m e n t o ss d i s t r i b u í ci o ss p e 1 a

c i d a ci e , c: o m p r o b 1 e m a ss b á s i c o ís g r a v e ís d e m o r a cl i a

<:í. S) Ver sobre este assunto Farret, í CU „ "Q Estado, a 
questão Territorial e as bases cia Implantação cie Br ass í 1 i a" , 
In Paviani (ürg»), Brasília Ideologia e Realidade- 0 Espaço 
U r b a n o e m v u e s t á o B r a ís í 1 i a .■ i 985



a 1 i m e n t a ç: a o i nfr a -est: ruíura e? fc c .. , d e c o r r e n t: e s cl a p r o p r i a

situação de? ocupação de? uma área de? "Pr ente? pioneira", que 

deveria cont ornar estes pr ob 1 emas à medida que a nova cidade? 

se consolidasse. 0 espaço a ser construído Foi dividido em

7 V

três

c: o m o

a r e? a s ,

p r i m e ii r

P e 1 a NO VA (3 AP •:> e? g u n d o a t r i b u i ç: o e? s e? s p e c: í í" i c a s ,

a ç a o d o t. s t a cl o cl i r i 9 i d a ao m o m e n t o

or g an i zação d o e; s p a ç o u r b a n o a ser c 0 n s 11" u í d 0

:í. „ :i: n i c i at íi V a p r i v a cl a s C i cl a d e 1... 1 v r e ( a t u a 1 N ú e 1 e 0

13 a n ci e? i r an t e? i>, á r e a ci e ci i c ada a 0 c omércio e? atividades de?

a p o i c? a c: o n $st rução e mor a d i a dos c omerc:i anfces j

2 „ Ar e? a d a NOMACAPs al oJ amen t os dos seus Puneionários ,

arma:;?'. én s, dep ós i fcos, h o s p i t a 1 , r e s t a u r a n t e ( a t u a 1

ü. an ci ag o 1 ân d i , Ve1hacap)ü

8, Acampamenfcos das construtoras particulares (Vila Planalto

e? V i 1 a id e? fc r o p o 1 i fc a n a r h o j e a n ea d a a o Nd c 1 e o B a n ci e? i r an t e >

A üicíade Livre teve iniciada sua implantação no Pinai

cio ano de- i?Só com a intenção cie provisor iedade, que ciava á.

cidade a característica de? amontoado de barracos de? madeira,

com precárias condi ç: o es de vida, porque seria demolida assim

que? o Plano Piloto -Posse inaugurado. Para dar suporte? a esta

t r a o s i t or i e cl a cí e?, 0 s i n t e r e s s a d 0 s e m h a b i t a r a C i d a ci e i... i v r í?

r e? c e a e? r a m 0 s 1 0 fc e? s p e 1 0 s i s t e m a cl e c 0 m 0 d a t 0. A p e s a r d e ser

prev1s t 0 c 0 m 0 c: e? n fc r 0 ci e c cí m é r c i 0 , e? r a 0 ú í j i c 0 1 0 c a 1 0 n d e?

P essoa s recém-chegadas ou que? quer iam trazer a ■Paro í 1 i {■». r

poderi a m e n t r a r 1 i v r e m e? n t e? e? " n e? 9 0 c i a r " is u a i n s t a 1 a c a 0 „ E St <:l

c i d a d e 1: i n 1 j a c 0 ri', 0 f' u n ç: a 0 b a s i c a , d a r a p 0 i 0 i n i c i a 1
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at i v i d a d e de construção do Plano Piloto, d o sen volvendo o

comércio e serviços em geral.

N o s d e m a i s a c: a m p a m e n t o s

oferecidos para seus operári

somente os mais qualificados (

•f a n ç: a o h i r a r q u i c: a s u p e i' i o r r e

P o s s i b i 1 i é a n d o m o r a r o o m f a m ! I

r e d o z i d o< 1 „

íNOVACAP e 0 i 1 a PI a n a 1t o) e r a m

o s, h a b i t ações c:o'i et i vas, e

e n g e n h e i r o s , p o r e e m p 1 o) e d e

c e b i a m h a b i t a ç: o e s i n d i v i d u a i s ,

iares, a s q uai is eram em n li m e r o

i-< a p

d i n a m i c: o

ci i r i g i am

Can i t aí »

<::: on t r o 1 e

obser ■■■ar

d a m e n t e Cidade L i vr e tornou-se um n lí o 1 e o

d e v i d o O g i- a n d e f i u o de pessoas que a e 1 a s e

c o mo ú 1 "í i o m e i o d e e n c: o n t r a r morad i a n a n o v a

o c u p a. o a o es t a d a q u a 1 o P s t a d o p e rdeu tota 1 mente o

t a 1 f o i a sua velocidad e.. P e I a "i a b e 1 a í , Pod e-se

a ve i oci dad e deste proo esso migrat ó r i o ..

< í 3 > P a r a a m p 1 a p o s i o a o d a s o o n d i o o e s
d a c : o n s t r u ç. a o d e B r a s í i i a , v e r S o u s a 
( :i. 980 ) ..

d e m o r a d
( 19 7 8 ')

a n a e p o o a 
e Fi i I:í e i r o



TABELA 1

i 0 E Li L Â £ £i ü.... B E C E il! S E â D A ... N Q S... E BI tí Q B DIQ S.... D E.... B B ô S í L. I A

Loca 1i dade 1957 1959 1960

....... ...... .............—............ -.......... ...................- ......................... . ..... ....... ..........-................

P I a i"i o F i I O fc C! 1 1 „ 007 71.728

N i.i c: 1 e o i:í a n cl i r a n fc «?/ n 4? 1 r.í 17 761 21.083

A c a m ame: n t os 3 „ 4 1 6 1 1 250

0 ij t r o s .1 o <:: a ; s u / 6 CÍ

Tagciafc i nga ■K- 3 .. 67? 27.315

and i a .... 335 734

3 o !:> r a c! i n h o •)v 10.217

P à a n a. .1 í: i n a .... 2 .245 4.651

Ü íà f ri H •K •X 811

i:í !'■ a <a í i i a 6283 45 .781 92.761

- Dado i nx i sfc ent e na fon t e indicada

» L o c a I i d a d e i ri e x i s i: e n t e n o a n o i n cí i c: a ci o

0 N T E :: P A DIA N 1 r 1 9 7 6 ,. 5 7
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In i c: ia-se ent ij. O y :a c: o n t en ç ao d o s e li cresc i ment o por

p a r t e tí a N0VA8AP, c □ m a p r o i b i ç ã cj ci e n o v a cj c o n cj t r u c o o s cl e

b a i'-!" a c: o •S , a p a r t i r cl e rí ezembr o tí e 19 53 „

E cj t a m e ci i d a , a 1 é m ci e n ao cont e r a cx P a n cj a o cl a C i tí a d e

i... i v r e , te',<■ e c: cj m o c cj n cj e quenc i a a m u 11 i p 1 i c a ç á o cl e b a r r a c o cj

c: cj n sr u í c! o s f cj r a cl a s á r a cj " p e r m i t i d a cj " ( cj e g u n ci cj a cj t r e cj

cj p & c i f i c:a d a cj a i"it r i cj r m e n t e ) .. A cj i n v a s o e cj p r o 1 i f e r a r a m >•

ciando início a um processo corrente e continuado no Distrito

i- e d er a í

A inauguração de Brasília representou uni marco

histórico bastante importante no que se refere a formação da

política urbana e consequentemente da estruturação espacíab

uma vez que os milhares cie operários mantiveram um ritmo cie

t r a I:? a 1 h o i n t e n s o p a r a ci a r c: o n t a ci e s t a i n a u g u r a ç ã o , vir a m cj e 

r e p e n t i n a m e n t e 1 i b e r a d o s cí e s u a s e a u cj t i v a s f u n ç o e s P o r é m r

permaneceram na cidade a espera de trabalho, afinal, muitas

obras ainda estavam por construir., De fato como relata

ií i í.j e i r (d ( i 9 8 0 , X1 ) , a p o cj a i n a u g u r a ç: ã o ci a c: i ci a d e h o u v e u m 

g r a n ci e ci e cj e m p r e g cj , p r i n c: i p a 1 m e n t e r e 1 a c i o n a d o a ci i m i n u i c ã cj 

cl o r i t: m o d a cj c. cj n cj t r u ç: o e cj „ tí s t e e m p r e g o e cj t a v a ci i r o t a m e n t e

r e 1 a c i cj n a cl o ã m o r a ci i a n o s a 1 o j a m e n t o cj

A s s i m , o E cj t a d o o i p r e cj s i o n a cl o p e 1 o g r a n d e v cj 1 u m e cl e

população, cujo problema básico era a moradia e que ameaçava

tomar áreas cia cidade para formar núcleos de invasões como

era o caso das Vilas Sara Kubitschek, Amauri, Tenório,
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E s p e r a n a , e t c: „ >■ s i t u a d a s n a s p r o i rn i ci a cl e s cl o N ú c: 1 e o

ii ande i rant e „

í-i c i d a ci e i "i o v a , i ui p 1 a n t a d a e rn á r e a c u j a d e n s i d a d e

d e rn o g r á P i c a e r a cl e 1 bab i t anc e por q u i 1 6 m e t r o q u a ci r a ci o

apresenl: ou corno P r o b í e in a l:i á s i c: o u rn cont: i g e n í: e p o p u 1 a c: i o n a 1

s e rn a c e s s o à t e r r a p a r a rn o r a cl i a ,. A s c: o m p a n li i a s c: o n s t r u t o r a s

ci e B r a s i 1 i a e a N 0 V à C A P , r e c: r u t a r a m e u i o u t r a s r e g i ci e s

P r i n c i p a 1 rn e n t e l'i O Iíí e n s s o 11 e i r o s, s e rn ■P a m í 1 i a , p a r a

residirem em aí ojamen tos „ D o s cl e o i ri í c: i o , o terna habitaçao

s e v i n c u 1 o u à P O P u 1 a ç a o cl o D r , c: 0111 o u rn c o m p o n e n t e cl e

í rn p i i c: a c o e s 1 o g i c: a s P ci r" c\ as £awílias.s sua •P i a ç: á o n o 1 o c a 1 ,

o que se chocava com as funções pré-estabelecidas para a

i d ade de a br i gar -Pune i onár i os púb 1 i cos ..

Em outubro de 1958, a NO V AC AP já Pa:’i a barreiras com

s o j d a d o rs p a r a i m p e d í r a e n t r a d a d e o p e r á r i o s e P1 a g e 1 a d o s

rn o r d e s t í n o s , p r i n c: i p a 1 m e n I: e a c o rn p a n ii a d o s p ea P a iíí i i i a ,

fugindo cia grande seca que atingiu o nordeste naquele ano.,

8 r a s í í i a j á e s t a v a s a t u r a d a d e p o p u I a ç ã o p o b r e , m i g r a n t e , e m

busca de trabalho.. Centenas cie famílias burlaram Ao cerco'',

P i c: a n ci o a o r e 1 e n t o í il i b e i r o , 19 8 O , 19 > ..

A rn e ci i ci a q u e a A s a 3 u i cl o P 1 a n o P i i o t o cl e lí r a s i 1 i a i' o i

■s e e s t r u t u r a n d o c o rn o o 1 o c a 1 ci e rn o r a ci i a ci o s t u n c: i o n á r i o s

|:j ú b 1 i c: o s , i n i c: i o u - s e cl d i s 11" i b u i ç: a o de residênc i a s , s e g u n d o

c? cr i t ér i o, ob v i arne n t e, de ser 'Pune: i onár i o, "Em Í960, 4 - 800

li a b i t a ç: o e s j ;á est a va ui c o n c i u í cl a s e o c ir i t: é r i o d e

ci i st r i bu i ão se r i a a o s f unci onár i os P ú i::> 1 i c: o s , q u e ser i a rn

tr an sferi d os, ci e ac or cl o c: o rn s e u c: a r g o e P i.i n c a o , C 0111
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P r i o r i cl a ci e cl e e ís c c:< 1!i a p a r a ís e n a cl o r e s e cl e p u t a cl o s " (Oliveira,.

í987>.

Além cio processo de cl i st r i bu i cão iniciar-se cie forma a

n a o c o ri t: e m p 1 a r o ci o ís o ís s t o r e ís ci a ís a t i v i cl a cl e s q u e ís e

desenvolviam na ci ciado (setor informal:, por exemplo), havia

a d e 1 i l:s r■ a ç: ã o cl e i m p e ci í •••■ 1 o ís a cont i nuar na C i cia de L i vr e ,■

cuja e;:pís. rs ís ã cs e íí; t a v a ís o b c: o n t r- o 1 e ci a N 0 V A Ü A P , porque havia a

P cs íí; ís i !:? i 1 i cl a c! e c! e t i x a cí a cs, e m consequênc i a dai luta cIoís seuís

mor a d or es

A o a b a n ci o n a r o ís a 1 o, i a rn e n t o s cl a ís e rn p r e s a s- c o n s t r u t o r a ís

q 1.1 g? e m p r e i t: a r a m a s o b r a s - n a o p o cl e n cí o c: o n s t r u i r b a r r a c: o ís n a

Cidade Livre, cujos aluguéis; eram muito caros e a repressão 

a formação cie novas invasões, o que restava aos operários?

Inicia-se a estruturação cio espaço conforme as 

estratégias já traçadas pelo Estado, segundo uma política de 

a ç: ã o ís cs b r e cs u r b a n o e 1 a l:s cs r a ci a e m c: o n f o r m i d a cl e c: o m a q u e 1 a ís ■

8 cj m o •f o r m a cl e conter oís confl i t o ?s e a 1 i v i a r a ís p r e s s o e ís

por mcsracíi c o n cs r m e ass man i f eí ís t a ç o e ss por fixação que

o cí o r r e r i a m i’} ct n v a ís <?.□ V i 1 a 8 a r a h l< u b itschek, com

a p r cs ■ m a ci a m e rs t e 4 1 p e sso as í V e r S i 1 v a , ís/d , í:.’3fs> ,

e;sí:s oc ou-se a p r a t i c: a p o 1 11 i c a q u e e m a n t i d a ,■ a t é e íís t a ci a t a c

A NüVACAP a p r e s e n t ou como proposta t r a i í ís f e r i r est: a invasão

(bem como a ■:s demais ) p a r a u m a c: i cl a d e ís a t é I i t e.. c: o n s t r u í c! a a

2 í> K m d cs P 1 a n cs P i 1 cs t o , c u j cs ss 1 cs t e ss foram vencí i c! o ís a p r e ç: o s

acess í ve i s e a I o rs go prazo» surgia T a g u a t i n g a em j u 1 li o cl e

i ?Sô



t"i i:r CJ s.t

Também com a i nauguraç: So d o P 1 a n o P i 1 o t o, d o i s

nt o v i m e n t o s a n t a g 3 n i c o s ci i r i g e m e à C i ci a d e í... i v r e s o d e

r ce m o c: a' o p o r p a r t e cl o i" s t a d o , e o cl e ■f i x a c a o ,• p e 1 o s

moradores - i ni c i a -se um roovi m e n t o P o pular cl e t o d o s o s

m o r a ci o r e s (c o m e r c i a n t e s p r o f i ss i on a i s 1 i b e i'- a i s ,■ op er ár i os )

r e i n v i n d i c a n d o s u a ■f i x a ç: á co n o P r o P r i o 1 u g a r o n ci e ...i á e s t a v a m

e s t a b e .( e c i d o s ? o q ue oc or r eu e ni cl (?? Lí-íi e m b r o d e í 9 a í x a p ó s

ií i u i t a s d i s u s s o e s , Prornessas e r e u n i o e s ci o s moradores com o

Governo Federal

Apesar cie vitor i osa a -f i x ac a o, sua urbanisaçao náo se

ci eu. de for mi?, a contemplar todas as classes que ocupavam o

Núcleo Bandeirante. Grande número de famílias de operários,

•foi trans fer i do para outro 1 o c a 1

b a i- r a c: o s , P or' q u e o p 1 a n o u r b a ií

a q u e I a a r* €? a uso c: omerc: i a 1 x

e st a io el ec: i d a P e1 a NOVACAP „ Eis

P a r t e d a O Cí ■ J. p ac ao i n i c. i íj i Cí O iü

e q u e r ci a ci a r o cl o v í a r s e n t i d O l:í r

a s r c s i d ê n c i a s á d i r e i t a for a m

À o c a i s i, A c o r r eu tambémx que os

barraco e X I st e n t e r o s q u e abr i

í? r a cí cj iü li iu ) a P e n a s ca m a r e c e b e u

í P i b e i r o r Í9Í30, 168)

i m v á r i a s f a m í 1 í a s í o q u e

A decisão de fixar o acampamento <■:■:• nao incorporar seus

habitantes ao Plano Piloto, permitiu um certo esvaziamento

ci a p o p u 1 a c a o 1 o c a 1 (o o m o -f a t o ci a r e m o e a o) e e s b o e o u ,

,. o t ipo cie pol ít ica urbana estruturadora cio espaçot a !ii Ij e m



tl e i: er ro i n a ti a P e 1 a est: r at égia tle cidade que se pretendia!'.

t: a p i t: a 1 a ti ro i n i sfc r a t i v a ■, c o ro 1 i m i t a tl o n ú ro e ro de habitantes

(600.. 0 0 0 n a ia . :> , P r e s e r v a tl a tl ti ís p r o b I e m a ís b á s i c o s e n f r e n t a d o ís

n (o R i o ti e J a n e i r o, afetos a g r a n tl e c o n t: e n t r a â o tl e p ti p u 1 a ç â o

(ag i t a ç o e ís ÍS o c i a i ís r a 1 fc o \ n d i t: e ti e f a v e .1 i e. a ç: a ti e

iíí ent! i t: a i'i c i a , P r e ís s a o ís o i:? r e o ís g o v e r n a n t e s , t: 1 i m a , ís e g u r a n ç a ,

e t c )

Est abeI e t: e u ™se ass i m a d i v i ís- â ti tl e forças entre as

'••• 1 ass e ís d o mov i ro n t o p r ó - f i )■; a c a c> q u e . a p a r e n t e ro e n t e , e ís- t a v a

C (j &■ £. ri n a a i i anç a e n t r e i: i'- a b a 1 l i a d o r e s e comerci anfces, na

bi.ist:a ti e ís e u ti I:í .j e fc i v t:< T l» o r q u. e ís e u b e n e f í t: i o , i n i c i a i m e n te,

ser i a. e ís fc e n tl i d ti à fcotlos. "Aes forças soc i a i s t: o n t: r e t a s q u e s e

e n t: o n fc r a v a ro n o fc err i fc <ír i o tia construção antes mesmo da

i nauguração cl <?, c i d a tle" (Ribeiro, 1980, 161) colocavaro

í !'■ o n t a 1 ro e n t e n o e sp a ç o o r e s u 1t a ti o d e s u a s f o r ç a s , p e ç a ã

P e ç a r ■::: o m o n u ro t a ti U1 £ i £ Q.... d £ _ W a d £ £ & -

Coma a s o c i t: ti a tl e mostrou-se mu i t o mais dinâmica tio

s fc e o i'- i a s e o p r o J e t o p r e v i r a rn, o p fc o u - s e p e 1 a p o 1 í t i c a

tio canter, pelo menos, o crescimento do "anei central", Esta

P o i ! fc i t: a

(-:•? p a 11 ís a o

C o ro

s e r â i e 9 i fc i ro a ti a f u fc u i- a ro e n fc e p I o s p i a n o s d e?

o. i" b a n a , o n P o r ro e s e r â z p i i c a d o o p o r fc u n a m e n t: e .. 

a inauguração de Taguatinga iniciou-se a formação

de uma sér i e ti

cl e t e r ro i n a r a e s t r

[) i s fc r i t o F e d e r a 1 "

B a n d <■:■? i r a n t e ( 1'■? ó i )

t 19/1 ) ■/ o a pi a ii i n a i a

e outras cidades

u t u r a " p o 1 i n u t: 1 e a da"

íí ti ia r a ti i n l i o ( :i. 9 5 9 ) ,

, t;5 a ro a ( 19 6 4 ) , Li u a r

e Pí g u a s C1 a r a s ( p r e

atéll i i: oís , q 1.1 e i i- i a

d o t e t: i d o u r Ij a n o n c>

f i i•; a ç a ti t:l o N ú t: i e o

(:1L9óó), Ce i 1 â n d i a

i st i :< ís e ro :11.9/ 5 , fc ev e



sua ocupação em 1989), Santa Mar i a. (1989) , além das c i d a d e s

pré--ex i st ent e s à demarcação cl o DP, i ncorporadas c: orno

safcé1 i t es, P1 an a 11 i n a e Br az1 a n cl i a., e d a f i a c a o d e? v i las e

acampamen t os c o m o C a n d a n g o 1 â n d i a, P a r a n o a e V i 1 a P 1 a n a 11 o.

Uma d a s p r i n c: i p a i c: a r a c: t: e r i s t í <:: a s clest a s

t ransf er ê-nc: i as iniciais cie invasões e qi.it:-? st:-? deseja

e n f a t i e a r p a r a p o s fc e r i o r c o rn p a r a ç a o c o m o p e r i o d o r e c e n fc e d e

assentamenfc os, é a forte r :ênc:ia que esta decisão

provocou na p opui ação cias Vi 1 a s, a s e r e m fc r a n s f e r i d a s , q u e

1 u fc a v a p e 1 a sua i ;:aç:ao < n a s P r o i m i cl a d e s cl o N ú c: 1 e o

tí a n cl e ■; r a n t e) C o m o p o d e m o s 1 e r n os r e 1 a fc o s cl e t r n e s t o S i Iva,

e s fc a f o ;*• fc e r e s i s t ê n c: i a f o i u m a a fc i fc u cl e organiza d a p o r p a r fc e

dos " i nvasores" favelados, que contavam com uma "comissão de? 

ri e g o c: i a ç: ã o ” , r «•:•? p r e s e n t a n d o o s s e u s i n fc e r e s is e s n N o p r i rn e i r o

dia de? r emoção para Taguat ing a, a NO V AC AP conseguiu assentar

a p e n a s u m a f a m í 1 ia, e n q u a n fc o p r o s s e g u i a m a s m a n i f e s t: a ç o e s

P r o...P i a c; a o ,. D o s a s s e n fc a d o s n o s d i a s s e g u i n e s , m u i t o s

v o 1 fc a r a m d e c: e p c: i o n a d cj s c: o m o 1 u g a r ..

A Vila Mathias, surgida na periferia de Taguat inga, foi

assentada com eenas cie resistência e conflito entre os

i n v a s o r e s que i u fc < A V i">. Hí por sua fixacao e a políc:i a.. i: n i c i a. cl a

i"! o cl í a 0 4 / 01 / 60 , •f’Q i u m a d a s m a i o r e s i n v a s cí e s de t e r r a s

ocorr i ci a n a q u e 1 a é P oc: & no DP',. Vila Amaur i , instail a cl a em área

que atua 1rnent e e o i... a g o P a r a. n o á , c: l i e g o u a t e r 20„000

li a b i t a n t. es (S i I v a S/ d y 18 3) , f o i t r a n s f e r i d a p a r;•\ S o b !'• a ci i n h o

(12/09/59), à medida que o Lago era formado., Naquela época,



a população nao contava com transporte para o Plano Piloto

(a Asa Norte nao tinha si cio iniciada).,

No Piano Piloto também ocorreram importantes acréscimos;.

d e n ti c 1 e o s. p o p u 1 a c i o n a i sí , i m p 1 e m e n t a cl o s i i "i c r e m e n t a 1 m e n t e a o 

1 o n g o cí o t e m p o .. P a r a d a r i m p i.í 1 s; o á c o n sí o I i d a c á o d o P I a n o

Piloto, t NOV ACAP coní::ed i a Pac: i 1 i ci a cl s;. p a r a ■Pune i onár i os

P ú b I i c: o s> sup er i o r e si , m i n i sí t r o sí ci O Si vár i os t r i b u n a i s ,

sí e n a d o r e s; e d e P u t a d o sí , sí r v i d o r e s; p a r a e sí t a t íj i sí c i v i sí e

m i 1 i t a r s;, P a r a a cl q u i r i r'■ a p a r t a m e n t o sí e C VA í::- t:l S ( 01 i v e i r a ,

:í. 9 8 7 „ :í. 3 1. ) -

A liberação da ocupação das quadras» habitacionais:, era 

■feita já de acordo com sua d est i naç áo,. ou seja tal quadra

:::■ (•£ í*’ i VA P <A lz< VA 01 O 1*’ VA í.Í 1 VA (.1 fcí ci e t. e r m i n a d o ss P u n c i o n á r i o sí s p o r

e x e m p 1 o , n a sí q u a d r a sí 7 0 0 ( d a A sí a S u 1 ) a sí c onsit r uc cí es» de

c a sí a sí , p «•:■:■ ã a F u n ci ação da Ca sí a P o p u i a r (1.957) , abr i gar i am

P u n c; i o n á r i o sí ci a s e sí c a 1 a s i n Per i or esi cl a b u r o c i " a c i a , j a o sí

P u n c i o n á r í o sí d e g r aci uaç áo siuper i or o c: u p a r i a m a sí S u p e r

w u a d r a sí P o !■-t a n t o toei O Si Ci Si P r o j et o sí d e o r cl e n a ç: á o e sí p a c i a 1

(••• r a m s p «■:•; c i P i C O Si í” a t O q ue vem siend o sí i g n i P i c. at i va men t e

m o cl i P i c a a o n e 1 a mob i 1 i d a cl e i n t e r n a ci a p cí p u 1 a c á o ,

P r 1 n c: i p a 1 m n t d o sí núcleo sí d esit i na cio sí à. P o p u 1 a ç; o e s; ci e r e n ci a sí

médi as e i n -Pe r i or es;- , cl e sí e n c a d e a ci cí P e 1 a e sí p e c u à a ç: a o

i mob i 1i ár i a í G u a r á, Cruze i r o V (■:■:• 1 i i o e C o n ci a n g o 1 á n cl i a , p o r

«exemplo, t i v e r a m í 0 0 7 cl e sí eu sí i m «í v e i s c omerc i al i zacios ) ..

P' o i i m p 1 a n t a d o cj S e t cí r cl e R e sí i cl é n c: i a sí E c: o n 3 rn i c: a sí S u 1

(Cruzei ro 0 «■:■:• l h o -■ í 9 6 0 ■••• 2 ) , c: o m o o I:í j e t i vo i n i i al cie abr i gar

o P e i- a r i o p r i n c i p a 1 m e n t e > e c o r íli n d Li. sí t r i aC! Oo s?
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A b a s fc e c i m íí cí t o (81A ) e Setor de Armaz enagera e Abast ec i ment o

<SAA)u Fato que nao ocorreu 7 P o i íí a MOVACAP d et er rn i ií ou o

ií ovo local à morari i a d e ■P ci ií c i o ií á r i O íí p LÍ lí 1 i c o íí r d e v i d o

P r i ri c i pa 1 ment e à. •Pa'.lta de re ri d a ri o íí o p e r á r i o s p a r a a rí q u i r i r

a íí c a íí a íí ,• t a m b é m CO lí íí fc r ci i d a íí P e I a F ii ií d a ç: a o d a Casa Pop li 1 ar ..

8 a o i n i c i a ri o íí t: a m ií é m P r o J et o íí tí e c: o n 31 r o c a o ri e Ií a l:i i t: a ç: ò e s

C. O Iii i 11 a Ç. 0 íí 3 Iii i !••• P o p '..1.1 a r e íí c o m o a 3 S li p e r Q o a d r a íí 4 0 0 e

•Pi u a d r a íí 7 0 0 ( ií a íí Asei íí S li I e N o r fc e ) >■ ac: r esc ent a cl a íí a o p l a ií o

o r i g i ií a i cí íí i... ú c i o C o íí fc a r e íí u lí. fc a ií d o ri t::< a '.l ar g a men fc o ri a íí Paixas

í:i e íí fc i n a ci a íí a o u íí o fc? <:> i ci e ií c i a 1 -

v e? n d i?. ci e1... 0 ii i o a p r o p í..i íí (j o 9 o v E’ r‘ 11 o e r a a V )' r (v?' i (.? P H1

o b fc e r r e c u r íí o s p a r <:>. a c o ií íí fc r i.í c a o d a c: i ci a d e ( □ que nao

c o ií c: r o fc i o u ,■ d íí v i ci (j a o íí e o a i fc o c u íí fc o) ,■ a p a r fc i r d e 6 A

í n t: í í s i ’)■ í c r ci ,)j ■■■’ ■.:> (■?.' o s negóci□ 3 i 11! o b i 1 i ár i os en fcre a MOV AC AP’

i íí p o íí t e r í o r m e ií fc íí i c.. R ifc Ai o A F I... e i o „ d> i:i 1. >■ d e :!. 271.2/1.972) e

P a r t i c: u 1 a r e 3 e c ií fc !- íí p a r fc í c: n .1. a r e íí .. o•r mon-ííe ri e íí cl e o i n í c: i o

d a o r g a íí i z a ç: a o e P <A c í a i d a c i ci a d e cí m ci i n á.in i c: o iner c:aci o

; in o b i i í á r i o ( 0 I i v tí í !•“ <■). í y B 7 y i2ó -1.44 ? ti in a v e e e íí fc a ií e i e c: i cl a

a cí i v i 3 ao soc: i a i

P e I o Ei s ta cl o , s

P r e ç: o s o c o m p r a cl

íí <■:■? n ci o I i b e r a cl a íí

A p (S s a c o n

a c o m o ri a c: a o ci o 3

T a g u a t i n g a r S o b r

segu e -se um per

P (■:■:■ r cl ci r o u ci e 1. '7 ó 2

cl o e s p a c o p tí I. a p o i. i fc i c«

i: íí p a í? íí o cj. a c: o m a n ci a r o

o r íí s p a r" a a s fc tí r r a íí <3 u e

<í u r b a: í i z a cl a s«

íü fc r ci ç: a o e i n a u g u r a ç: a o

ii r b a n a i m p 1 e m e n t a d a

p r o c: tí íí 3 o a r íí i i: r a ií cl o r

i n c r e m íí ií fc a I rn íí n t <•:-:■ v a o

d a c: i cl a d íí r c o m a

c: o n -P 1 i t o íí p íí 1 a m o r a ri i a í c o m a

adinho íí fixaçao do Núcleo

i o cl o d íí r e t r a ç. a o n a íí x p a n 3 a o

até 1.9 70 (conPorme Guaclr o í ) „

c r i a ç: a o cl e

13 a ií d e i r a ií te) ,■

ii r i:i a ií a q LIO
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De Í964 em d i a n t e , c 0 m 0 s g 0 v e r n 0 s m i 1 i t: a. r e s ,• i n i c: i ou-

s e a i m p 1 a n t a ç ã 0 d 0 Sefc 0 r M i 1 i t a r Urbano (SMIJ) des t: i n a ci 0 a

residência de mil i t ar e S , bem como a i m p 1 a n t a ç: a 0 cl a s d e m a i s

u n i d a c! e s d e a p 0 i o à i n s t a 1 a c á 0 , n a Mova Capital, da s F' 0 r c: a s

A r m a d a s ..

A a ç ã o g o v e r n a m e n t a 1 n e s t e p (■:■:■ r í o cl o , f o i m a r c a cl a p e I a

s u a p r ó p 1 '• i a c r i s e p 01 í fc ! c: a e e c 0 n 0 m I c a , g u e a m e a c a v a c 0 m 0

1- e 10 r n 0 <::l a C a p i t a 1 p a r a 0 íí i 0 ci e J a n e ii r 0 ■, e m r a z. '& o d a

i n s t a b i 1 i ci a cl e p 0 .1 11 r c a d os g overnos d e J a n i 0 Q u a d r 0 s

(renúncia era 1961) e de João Goulart (c: r sc i ment o

inflacionário e exaustão do populisrao), a revolução militar 

cie maree? de Í964, e a própria falência do modelo

ci e s e n v o 1 v i m e n fc i s fc a , p r o p o s fc o p e 1 o P 1 a n o d e M e t a 5 >■ q u e s e

resumia em desenvolver o Brasil de "Cinquenta anos em

C i n c o", a f e t a d o p e 1 a cri s e eo n 5 m ica i n t e r n a c i o n a 1

A pol ífcica de instabilidade e omissão do governo para

os Problemas cia cicia cie têm como (consequência o agravamento

cios problemas sóc i o-espac i a i s ,, desemprego e moradia,

P r i n c: i p a j1 m e n fc e, e p r e s s a 0 s 01:? r e 0 s e q u ipament os cie bens e

ser v i ç: 0 s, u m a vez que a cidade cont i nua a crescer

d emo<;l r a f i c a m e n t e P 0 r u m i m p 0 r t: a n t: e F 1 u >: 0 m i g r a t ó r i 0 e 0

P j'- ó p |'• i 0 (:: r e s c i m e n t 0 veget at i vo *1 * >

A c 1 " i se ec: onôraica e social que a c: i d a d e e n -f r e n t 0 u n 0

i n í c i 0 ( :í 0 s a n 0 ís ó 0 *1 ® , 0 c: a s i 0 i i a d a P r i n c: i p a 1 m e n t e p e 1 a

d I m i r 1 u i ç.;À 0 e a t e m e s m 0 p a r a 1 i s a a 0 cl a s 01:> r a s p ú b 1 i c a s e

( :1.4) íl> 0 b r'• e 0 e s tudo cia evolução cia po P u 1 a c ã 0 u r b a n a , v e r
P a v i ctn í 1( i 9 7 6 e z fi .”•( i::- \1 7 C) -...i J «
( :i.5) O b r" e e s t e a s s u n t 0 , v e r Ü 0 u s a , :í. 9 / U , c: a p .. .1. .1. .1. ..
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P a r fc i c li 1 a r e s p r <3 v o c: o li g r a n ci e cí e s e m p r e g o >■ a o m e s m o t: e m p o q '.1 e

a inflaçáo aumentava o cu-ãto cie vicia cios fc r abai haci ores cie

B r a s í 1 i a ci (■:■:• m o ci o g e r a 1 .. A N 0 V A C A P a ci o fc a m e cl i ci a s

e m e r g e n c i a i s p a r a g a r a n fc i r a n o r 111 a 1 i cl a cl e ci o a b a s fc e c: i m e n fc o e

cios serv i C ( 3 s e 1313 e n c: i a i s d a c i d a d e ( a 1 i m e li L <it Çí tJ f á g u a , 1 u

fc e1efone ) _ e c r i a u m c a n a 1 d e e n t e n cl i m e n t 0 entre emp r esas

s i n d i c a fc >os,, c 0 m 0 0 b ...i e fc i v 0 <:le ev i fc a r greves em vári

setores ( fc !■” a n 13 P cj r fc e c í3 J. e fc 1 v 0 , f’ rofess ores. consfc r u ç a 0 c: i v i

e fc c ) - 0 BIl. (3 c: 0 P a r 1 a m e n t a r M u <lano i s fc ... < ± ,í> >et 13 (3 1 i c ifca mediei

u r g e n fc e s p ;■:• r a a c (3 n s (31 i cí a ç a 0 < :l e 13 r a s í í i <:t x c: u j 0 ci esemprego

condições de vicia estavam em níveis alarmantes, o que 

ci efc er m i n o 1.1, i n c: 1 us i ve , a ab er fc 1.1 r a ci e " f r en fc es cl e fc r a b a 1 h o" ..

A política adotada pelo Estado, nesta cl i f í c: i 1 fase que

a c: i d a d e e n -f r e n c a , e pr i1 n c i p a 1 m e n fc e cie i mped í r a c h e g a d a cí e

sti i g r a n t e s, p r 0 i b i c á 0 cí e c 0 n s t r 1.1 c á 0 cí e novoís barracos e

i ii va soes , r et or n 0 d (3 m ii g r a n fc. e cl e s e mp 1- e g a ci 0 ao local de

■.:> r i g e m e a c r i a ç á 0 d e■ n u c 1 e 0 s 1-1.1!- a i s ao 1 (3 n g 0 das rodovia is

( S o u s a .■ :i. 9 7 8 , 4 2)

No Final deste período -foi inaugurado o (Suará, 

construído pelo sistema de rojtirao, destinado a receber os 

cj p e r á r i o s cl a c: o n s fc r u ç a o c i v i 1 q u e i n v a d i r a m a V i 1 a F-' 1 a n a 1 fc o

e cl o s u p e r p o v o a d o N ú c: 1 e o b a n cí e i r a n fc e ..

A s a c 0 e s i rn p 1 e m e n fc a cl a s p elo Fli s t a ci o n e s fc e p e r í o d o n a a

deram conta cio contingente populacional aglomerado nas

invasões e cio adensamento dos núcleos já existentes- A

( i 6') Bloco i n fc er-p ar fc i d ár i o que defendia a consolidação cia 
n ova Gap i t a 1 ..



cl ei c a ci a d e 7 0 i n i c i ou - se com o operar i a d o h a !:j i t a n cl o b a r r' a c o s

e m p r e c: á r i a s c: o n ci i ç <> es, p r e s s i o n a n cl o P or melhor i a S A S S i Iii ,

um novo impulso -1Fo i ci a cl o n o s e n t i d o de organ i s a ç ã o e

s t r u t u r a ç íí o u r b a n a , ci a n cí o i n í c: i o a o s (•:■? g u n cí o p e r í o ci o ci e

e p a n s a c:> u r b a n a

S e g u n cl o Períodos Políticas de Invest ÍRentos para

Consolidarão da Cidade (Í97.Í a í?75)

Con st i t u i o mais importante período cie expansao urbana

cio Distrito Federai(DF), caracterizado principalmente pela

ocupação extremamente rápida cio Plano Piloto e das cidades

s a t é 1 i t e s.. N e s t e per í o d o r c o n s o 1 i d a r a m - s e t a n t o o P 1 a n o

P ! 1 ot O q u a n t cj a s c: idades sa

G4/„ cia P op u 1 a ç ã o e i n i i ou

P e r i F e r i a e r n a , i st o é,

c: en m o li)1 í" y P £? 1 a p r ol i Feraçã

Fiou ve um[ !il V i Iii e 11 (. (J m i g r a t o r

ci i r e ç a cj á s c i ci a d e s» s a t é 1 i t e s

P a cí r e 3 e■r n ar d cj , p r i nc: i pa 1 men

lites,. Pistas em 1990 abrigavam

e o processo cie ocupação cia

si án i a(GO> na sua parte 1 i m i te

e a d e n s a m e n t: o cl e 1 o t e a m e n t o s ..

a p a r t í r d o P 1 a n o P i 1 o t o e m

periferia goiania, Lusiãnia e

( P a v i a n i , 1 9 76 , 19 3 o e 19 3 7 e

O 1 s v e i r a , x 9 3 3 ) »

Foi necessário consolidar o Plano Piloto? tornando-o

a t r a e n t e p a r a n o v o s i n v e s t i m e n t o s e a c: e 1 e r a n cl o a

transferência cie órgãos e empresas estatais e privadas, bem

c o m o i n c r e m e n c a n c! o o s incentivos á construção civil,

p r i n c i p a 1 m e n t e p a r a a h a b i t a ç á o , t a n t o cj F u n c: i o n a i i s m o ,

quanto para trazer cio Pio de Janeiro o corpo d i p 1 o m a i c ot r a s e r cl o



P a r a i s t o ,■ e q u i p o u ■■■• s e o P 1 a n o P i 1 o t o ,■ i m p I a n t a n cl o i n f r a •••■

estrutura e serviços necessários para tornar o canteiro de 

o I:j r a s i n i c: i a 1 d a c: o n s t r u ç a o ci a c i cl a ci e n u rn " v e r cl a c! e i r o

c: e n t r o u. r b a n o , q u e p r o p o r c i o n a s s e? a e >: p a n s a o e a u m u 1 a ç a o ci e

93

c a p i t ais e o desenvolvimento, para, o qual foi con st r u i ci a

B r a s í 1 i a . A c o n c: e n t r a ç ã o u r b a n a p a s s o u a a t r a i r

i n v e s t i rn e n t o s 1 i g a d cí s a o y r a n d e c a p i t a 1 e e s t a b e 1 e c: i rn e n t o s

c; o rn e r ciais de grande porte» Houve um incremento importante

na ec: o ri o m i a u r b a n a I o c: a 1 >• y u e n e c: e s s i t a v a cl e n o v o s e s p a ç o s „

0 S t A

CÍ Ci £

u o s ui i g r a t ó r i o s d e s t a é p o c a ci i f e r e n c: i a r a m ■■■• s e b a s t a n t e

i n i c: i a i s , formando um a força de t r abai ho ma i s

qual i

P

f i c: a ci a »

ara preservar sua beleza, estrutura física e densidade

P o P u 1 acionai, removeram-se as invasões cio Plano Piloto» Para.

í s t o foi criado o Grupo Executivo para Remoção(GER)»

) G E R e x e c: u t o u a p o 1 i t i c: a h a b i t a c i o n a I p a r a a s s e n t a m e n t o

cie pc

P a r a

C j o ac

i p u 1 a ç á o ci e I:? a i ?•■: a r e n d a , r e m o v e n d o -■ a c: o m s e u s b a r r a c: o s

assentamentos -f ora do Piano P i loto, dando or iyeiii c.

ie Satélite de Ceilândia- em :t.9/i» Além do GER, mais

ci o i s

n a e c

órgãos institucionais tiveram (e têm) importante papel

it rut uração urbana cia cidade, desde aquela épocas a

inii i a Imob i I i ár i a cie Brasil i a (TERRACAP ) , e a Soc: i edade

cie Habitação cie Interesse Social(3HIS)» A TERRACAP

d em ar■ c a n d o t e r r a s p a r a u s o s r e s i d e n c i a i s, c: o m e r c: i a i s e

i nducitriais; a GHI3 construindo habitações, em assentamentos

P a r a as classes que f or'ma 1 men t e se inseriam no mercado

i mob i 1 i ár i o
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Tor nou~se urgent e também a açáo do Estado nas cidades

s a t é 1 i t e s , c u J a P o 1 í t i c a a n t e r i o r d e c o n t e n c: a o d a e p a n % a o

i ,i ! b a i i a -F o r a r e s p o n s á v e 1 p e 1 o a g r a v a m e n t o ci o s p r o b I e iíí a s 

sociais daquelas localidades» Já que náo ora permitida a

exp an são p ar a n o v a s ár e a s, houve U Iíí g r a n d e a cl e n s a iíí e n t o

interno cios e s p a ç: o s c: o n s 11- u í ci o s , c e n ci o que um mesmo lote

a b r i g a v a a t e .1. 0 r a 111 1 1 i a s e t a iíí b e ui o ;vi d e n s a m e n t o ci o s .j á

e x i s t e n c e s , c o m o p o r e x e iíí p 1 o í:> e t o r c.- e n t r a 1 ci o Ü a m a r b u a r a e

C r u x e i r o N o v o .. AI é ni ci i s t o , o c o i ~ r e u a s a t u r a ç a o ci a s 0 u a cl r a s

NA até 0 bi G ci e T a g u a t ínga, sendo que as 0NJ e 0 N i... í: i v e r a m

P o I» u 1 a c: i o n a 1 de 275%, o maior cio Dl- (Gonzales,

9 fcí b y T 3 ) II A s i n v a s o e s e s t. a v a m e n t á o s u p o r t a ndo seu 1 i m i t e

máx i iíí o de popu I aç:áo„ Por outro lado, nos grandes "vazios"

urbanos- (terrenos baldios) cio Piano Piloto, ocorreu a

I CM " i zaç:áo ci a s t e r r a s no mercado i iíí o b i 1 i ár i o ( conForme

p 11 c i t a ci o nas pági nas a n t e r i or es) responsável por um

Ü C. <■?? sso de iíí i g r a ç a o i n t e r n a , t e n d o c: o m o r e s u 11 a d o u m a

Or 9 a n i x a ç á das classe s soc i a i s n a e ■st r ut ur a ur ban a «

A s r e rniocoes cias i n v a s o e s i i!'i i c i a d a s p e ). o (1 i::. P ,

a c o n t ec:er am e ui p e r i o d o a n t e r i o r a o p 1 a n e J a m e n t o g 1 o b a 1 i e. a cl o

□ (•? c? x a i i s a. c:s u r o a n a cl O II) 1” , G) q u e |:> e r m í t i u a n t e v e r o

c r e s c: i men t o e coiiiplex i ci a d e d o s P r o b 1 e m a s s o c i a i s p a r a e s t a s

P o p u 1 a ç; ti e s

0 G El R e r r a d i c: o u, no per í o d o de 1970/1976, 118,457

p e s s o a s d e invasoes d i spersa s n o P 1 a n o P i 1 o t o e a n e 1

central, com um aumento de 43.985 lotes nas cidades



Cei1 and i a ( 1.971) , Poi criada para r eceber inic i a 1 m e n t e

80.000 ha b i i: a n t: e s ci a s i n v a s o e s p r tí x i iíi a s a o Núc1eo

Í3 an ci e i r an c e< ± :'f

P a r a pr omover a remoção dos inv a s o r e s „ o (?) ii) F" <o Per ec: i a

P a c i 1 i ci a d e s p a r a a compra cios lotes que apenas est a va iíí

d em ar c: ac! os no cerr ado e pr o met: i a a c: ol ocaçào cie i n P r a ~

e s t r u t u r a s c a g u a 1 u :;■?:, a s P a 1t o . e s g o t O h o s p i 4: a 1 „ „ „ g u e n a o

o ci e r i a m s er o Per ec: idas no local cia in v a sao. De Pato ii o u v e o

e ci i.i i p a ui e n i: o cl o a s s e n 4: a m e n t o . p o r è m d e P or ma par c i a 1 e 1 e n t: a

c cí n P o r íü e iii o s 1:: r o u s e e in c: a p í t u 1 o an t er i or ) . iiii st e P a t: o

onPere à Ce i ií. â n d i a , ui a i c r i d a d e s a t: é 1 i t e d o li) i st: r i t o

e ci e r a .1 , iu m a 1 i i s 4: tí r i a tí e incansave i s r e i v i n d i c: a ç o e s e 1 i.i t: a s

o n t r a o iiiisít: a cl o , P o r meio cia assoe i a ç a o d e seus

v. ... „. ... ... ,...  <.!.«>‘lí Oi i Uf :::•

L.i íü a c a r a c t r í s 4: i c a i m p o r t a n t: e cl a p o 1 í 4: i c de?

assem: ainent os cieíí;4: a época, além cia res i st ênc. i a a remoção,- e

a o c s a n i e a ç a o a o p u 1 a r c o m

necessícta cies • e q u e ser ao

e g u i n t e > , r o i a c: o n s t: r i..i ç à o

a í v e n a r i a , l'i o s n u c 1 eO s sat e i

SFH),. De i y / 0 a 197 7 a Soc: i

3 o c: i a i ( S H iíi S) P o i r e SP íJ f i í’Ã v*

i""í ct l? I (ã ct Ü (v? S r X t r a v é s do S i s t: e

A t é o P i n a 1 ci s t e pe r iodo

(17) rave .1 do iii AP I, V i 1 a
Saiào e Morro d o >3 u er o s e n e ,
14„607 ba r r a c: o S n
(18) Sobr e o s i n c a n s áveis da
Paviani ( 19 (i! 7 ) , U r b a n i z a ç à o
ConPIitos e m li) r a s i 1 i a

ob j et: i vo re i v i nci i cat ór i o às suas

b a s 4: a n 4: e m o d i +' i c a d a s n o p e r i o d o

d e h a b i 4: a o e s d e P i n i 4: i vas , d e

i t e s , P i n a n c: i a d a s p e 1 a SHiliS (v i a

edacie de Hab í t aç ões cii e iíi n t e r e s s e

] pela construção cie 337 cias

íü a F i n a n c: e i r o cí a H a b i t: a ç ã o í S F H) n

( 1 9 7 9 ) . a 3 i-l 18 c o n s t: r u i u 6 5.9 5 2

s T e n tí r i o , iiii s p e r a n ç a , F.S e r n a r cl o 
que abrigavam 7 v) „ :í. 2 Íií pessoas em

Ceilândia. ver Ammann, 1987. iiin 
e Fi e t r o p o I i :e a ç a o » A í.) e s t a o ci o s



li a b i t a ç o e s ( G o n s ales, í'?8S, íu3) „ A cl i e n í: e 1 a e r a aquela q u e ,

embora morando em barracos n a s i n va soes, possu i a c: o n d ii ç: o

•P i nanc: e i r as cl e assumi r o •f i n a n c iamento da Sl-Í :i: 3, q u e

con s t i-u i a c: o ro r ec ur sos ci o BNi -i „ IE s t a s i t u a ç a o e r a c: o m u m n a

é p o c a , P e 1 a •f a i t a a b s o i u t d e o u t r a opção. Ac ont ec: i a ni

!'■ e ro o ç: o e1s c! e b a i" i" a o s p a r a í-l p a r t a ro e n t o s const ruíd o s p e• 1 a

31-iIS, nas cidíítíes s a t é I i t e s , cl a q u e I <■'. s famílias que poder i am

:::■ (■?I" i l i S C? I ' í Cl a :::• l i O li)C? I'' C i:i CÍ O i lii O t) i 1 i I" Í O CÍ C I" G í» i C! Gl"l C i <:'( S d G lii (í l i O

eu st :] V f „

A p o 1 í t i c: a adotada piei o Ei st ado veio reforçar a

est r i.it ur a urbana bastante interligada e ci i -Perene: í a cia , j á

i n i i a cí a n a -f a s e a n t <•:■:- r i o r e , p o s ter- i o r ro ente, 1 e g i t i m a d a

t e c: n i c: a iü e n t e p e i o s p 1 a n o s ci e e x p a n s a o u r b a n a t r a ç a cl o s p a r a

Brasília. 'No centro se localisavaro as atividades ligadas ao

urbanismo moderno, concentrando empregos de modo geral. Na 

P e r i í e r 1 a c: o n c: e n t r a m s e a s -f u n ç o e s ro a n t e n e ci o r a s d a 

r e p r o d u ç a o ci a -f cí r ç: a cl e t r a b a 1 h o ” ro o r a d i a ci a p o p u 1 a ç a o d e

ii) en or poder a ci u i s i t i vo e coiaérc io e serviços ruci imentares»

A t- i g a a. periferia o "setor in-fo i" ro a 1 q u e aten d e ii

necessi ci a d e1 í::l e s cí a p o p u 1 a ç a o e t: a ni b e ro e ro p a r t e a s d o c: e n t . // r o

(l::'err e i i" # y •t oc.i. / j b , b 4 ) . 1 a ui b e ro i n s t a i ar a iü--se •p o r a d o P 1 a n o

p ! 1 O t Ci e m p'i- eí:-:-nd i men tos conierc i a i s e i n cl u s t r i a i s q ue

c o n s u ro i r a ro a r ;■a n d e s e s p a ç o s p a r a s e u ■P u n c: i o n a men t o . 1- a t o q u e

•Por tale■ c e u O (:: r e s c i m e n t o c o m e r c i a 1 d e Paguat i n g a .

( í ’?) S e g u n d o G o n s a 1 e s (1. ? 3 7 ) 
s o c i a 1 d a S Í--11S, e s t a o d i r e t 
iíí i n i ro o d a o o n s t r u ç a o n a s c i 
P 1 a n o P i 1 o t o ..

a s h a b i t a ç o e s ci e i n t e r e s s e 
a iü e n t e r e 1 a c i o n a d a o a o t a m a n h o
cl a. d (■:■? s s a t é 1 i t e s e m r e 1 a ç a o a o



D e s t a <■■ p o c a ,■

GDI"' geraram

cie retraçao

a ç o e s cl e

c: r esc i men t o

pol í

cl a e

POi ífc

ci o D i

fc i c: a s q u e c a r a c fc e i- i z a r a m

p a n s ã o u r b a n a ( c o n f o r m e

i c: a u r b a n a s r e s u 11: a r a m

s fc r i t o I" e ci e r a 1 p a r a f o r a

:1. 9 / 6 a fc e í 8 á , a <-■ e s fc r

u m s e g u n d o p e r í o cl o

Quadro í)„ Estas

n a e p '1 o s a o c! o

cl e s e i j s I i m i fc e s " o

a fc é g i a s ci e a ç a o ci o

a ci e ri s a iíí e n fc o i n fc e r ii o n a o c o n s egu i u c:o n cor rer com a alta

va l or i zaç: ao i m Cib i 1 i á r i a cl a fc e r i--a no DF’ ocasionando a

i.â r is a n i a o cl cj 1 i lii i t s ij 1 c: o n í □ o i <:i S ( lii LI li i C í P i o ci e i... u z. i á n i a ') ..

D sfc e seg ij n ci o P er iodo cie r e fc i-’■ a ç a o ci a e p a n s a o u r Is a n a

c: a r a c: ■fc er i zou-- se- P e 1 o convívioi cl e pr oj et os isolados de açáo

cio Estado.

A s p r i n c i p a i s aç oes foram aq ue 1 a s i mp 1 eme n fc a cl a s p e 1 o

Cj r IJ |» O i::l ;•■; e c: ij fc i v o P a. r a A s s e n fc a m e n fc o d e F a v e 1 a s e Invasões

i. GFPAF1 :■' e o s P i--' o J e i: o s " R e fc o r n o c o m D i g n i cl a cí e'' (388, 1937)

e "Entorno com D i g i i i ci a cí e ( S 8, í 9 8 8 .> ••

Segundo relatório cio GEPAFI, 1983, no período de 79-83 

P o r a m c o n s fc r u i d a s a p e n a s :i. 6'? h a b i t. a ç o e s p a r a p o p i j 1 a ç a o cl 

baixa renda, o que foi bastante enfático para dei imitar

e s fc e p e r i o ci o

A p 0 s i 9 7 5 , fc e v e i n í c: i o a e pan s á o ij r Is a n a ij a r <:*.

Luzi an i a (i.:.' 0 ) , c o iíí o c cí n s e s i j ê- n c i a d a p o 1 ífc i c: a ci e r e fc r a. ç a o cl a

o f er t a ti ("? K’ (v? p <:l í'i" <:l 11 i1’" 1") l“i 1 H í," i‘\ O (tenta.fc i V a p a r a cl i m i n u i r o

f 1 u o rn t g r a t: ó r i o p a r a 13 r a s í 1 i a ) , o q u e c a r a c: fc er i zou o início

ci e u m s e g u n d o m o m e n t cj cl e r e ■(■" r e a m e n 1; o cl a ação do C5DF na.

expan s í A13 e e s fc r u fc u r a c: á o ci a c i ci a d e . A va 1 or i zaçao cios

fc errenos pela ação cio 8DF, que i m p .1 a n t ou e q u i p ainentos para

c on s o í i ci ar a cidade (Plano P i íofc o e 3 a fc e 1 i t: e s ) e o elevado
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c: u s t o d o s i nt ó v e i s ( v e n d a e 1 o c a ç: a o) 4: o r n a r a m c: o m u m a c o nt p r a

por " i nt er meei i ár i os" do passo tíe direito ao lote,

i n i c i a 1 nt e n t e o o u p a d o p e 1 o " i n v a s o r " f a v e 1 a d o « E t e v a i

o c u p a r t e r r a s iíi e n o s v a 1 o r ia d a s n a p e r i -f e r i a g o i a n a *88 «* ’,

a t r a f ;:l o p e 1 o c r e s c: e n t e i rt v e s t i iíi e n t o i iíi o b i 1 i á r i o rt a a r e a ,

S (?? y LI 5"I ti G p r O C (? !::• G d e e •;< p u 1 s á cj d e s c: r i t o a n t e r i o r nt e n1 e..

Estas aso es c: ornes a nt a i n t e r P e r i r n a orgartisa ç á cs ci o

e s p a ç: o u i- b a n o e :•: t e r rt cí a o D í s t r i t cs F e ci e r a. 1 * £» X 5 A e s t e

nr oc esso , corno i n i c: i at i va cl o set or i nioi:s i 1 i ár i o q 1..'. e

t r a n s P o r nt a t e r r a s r u r a i s e nt 1 o t e a nt e rt t o s u r bartos, ass oc: i o ii -se

o 3 D r p o r p o 1 i t i c a s c: cs n s ci i:s s t a rt c i a d a s n cs s P r oJ et o s "Ent ornes

c: o nt D i g rt i clade" e "Ret(:srncs cont Digrti d a d e " e 1 a b o r a d o s e nt 1937

e 1933» 0 s p r i i't c i p a i s ob ,.j et i vos d e s t e s p r o j e t o s P o r a nt cs cl e

P r es t ar ass ist en c: i a á s p r e F e i 4: u r as e i ntob i 1 i ár i as cl a s

c i ci a ci e s cl o e n t cs r n o d e (3 o i á s e Minas Gerais, que Si?

P r o n t i 9 i c a s ís e nt e m r e c e I:) e r o e c e d e n t e p o p u 1 a. c: i o n a 1 d o D F -

No Distrito i” e ci e ral houve u nt a cíec: i s i va (J ci G Est ades

i "i cj s e n 4: i cl cs ci e a g i r s o fcs r e a s i n v a s <s e s q u e pr e s s i o n a nt a

r e g u 1 a r ia c á o P >..t n d i ár i a cio DF., i ■’o í c: r i a d o o 6r >.xpo E:,: e c u. t i v cs

P a r a A s s e n t a nt e n 4: cs de Fave i as e 1 n va s ís e s ( G E F' A F i) , c u J ét B ? (? T.’

P r i n c i p a 1 f o i a -P i xaç: a o n a C a rs tdang o I â n d i a e v e 1 h a c: a p d o s

iíi o r a d r e s p i o n e i r o s , q u e r e i v i n d i c a v a nt s u a p e r itt a n n c: i a n o

(20) Sobre es te assuntes v e r P a v i;ani (1937, 33 ••49) .
( 2 i ) E s 4: a i n t er -f er ê n c: i a o c: o r i '■ e a p e n a s no sen t i cí o d e
assent ament os '! d o r nt i t (5r i os"' de | o p u 1 a c á o d e fcs a i a r e n ci a ,
expu1 sos pe1 o nt e r c a ci o i ntob i l i ár i o „ N a o ít á ■P1 u o s e c o n o nt i c: o s
i mport artt es c?n t r t? a s ci u a s ::: i d a d e s, q i.i e c: a r a c: 4: e r i z e m

/z c: o n u r b a ç: o e s? CGSuG oc: or r e e m 3 a o Paulo ou P o i" 4: o A1 e g r e , p e 1 a
ei es con c: en 4: r ac & Ci d <:«. t:i. t i v i cia cie ec:on Ò nt i ca »



I o c: a 1 , ci e s cl e a s p r i m e i r a s t e n t a t i v a s ci o g o v e r n o ci e r e in o v e

1 05 n

Os mor aci or es cios acampament os iniciais, como

C a n ci a n g o I a n cl i a , V e 1 h a c: a p , M e t r o p o 1 i t a n a e V i 1 a i:> 1 a n a I t o ,

P e r m a n e c: e r a m r e i v i n ci i c: a n cl o

r e g u 1 a r i a ç a o P ca n cl i á r i a e

cí- u a P i a ç a o n o 1 o c: a i ,

ci r b a n ia ç a o , r s i s t i n cl o à

t r a i "i s -P r e n c: i a .. E m b o r a m u i t o s m o r a d o r e s t e nh a m r c: b i cl o

1 o t e s e m o u t r a s 1 o c: a 1 i cl a ci e s, 11 u n c: a m ca cl a r a m p a r a o o >.i t r o

I o c a 1 ( g e r a 1 m e n t e n a s c: i ci a cl e s s a t é 1 i t e s ) ■, p e r m a n e c e n cl o c o m

os dois. lotes? o segundo e "vendido", "alugado", "cedido" á.

t er c: e i 1-05 , e t c: „ E>: i c; t e u m a ci i f i c: u 1 cl a ci e

g e c:-1 a o cl e cí- s ec: e spaç os por parte do GDI-, pr

i n e x i s t: e n c: i a cí e u m c a ci a s t r o cí n i c: o cl e " a s

assent a d o s < S í.l > 0 c: a ci a s t r o -Poi P e i t o p o r

o r g a o c: a cl a s- í: r a cl o Fundação do Serviço S

zze n a o

h .1. S e o u t r o s 1

A política cie assentamentos nao possuiu um sistema cie

planejamento que permitisse a organisaçáo cie todas as suas

■P a s e s , b e m c: o ro o <:::■ a c: o m p a n h a ro e n t o s i s t e m á t i c o d o c. o n j u n t o cl a s

aço es para Fazer as ligações entre as políticas (mesmo 

i n c: r e m e nt a i s , d e s c: o n t í n u a s) , e a c: u m u 1 a r r e f e r e n c: i a i s

t e c n i c: o s.. A -P i n a 1 , a p o 1 í t i c a ci e a s s e n t a m e n t o s c: o n s t i t ca i u - s e

em uma espec: i -P i c: i dade h i st or i ca cia estruturação soe: i o-

e s p a c i a 1 n o D i s t r i t o I- e ci e r a 1 ..

c;.:Á2) AssenÀ 
r ec: eber am 1 (

a ci o s - • c: a ci a s t r o ú n i c o cl a <::■ P a. m í 1 i a s q u e j á 
o t e e m q ca a 1 g ca e r a s s e n t: a m e n t o u N a o a s s e n t a ci o s -■ 

r e p r e s e n t a r i a m a cl e m a n cl a r e a 1 p o r i i a b i t a ç a o , c o m p o e m " 1 i s t a 
de espera"..



:í. 00

A at i.ia</áo cio (3 E P Al“ I *aiB 1 foi extremamente pontual , 

adensando setores .já existentes ou criando "apênd i coo'' a 

eles, como Foi o caso da DE 3E:i no í3uará, criada para fixar

o s i n v asor es d a V i 1 a Mar i cá ( 1 8 8 3) e n o G a ii’j a (

••••1834) , s o to a d rn i n i st* r <"( Ç O da SHIS., Náo h a v i

GERAF I u rn a v i s á o ma ii s a b r an gente cie p o 1 í t i c:

tornas se sua a ç áo ma ii s e f i c iente. De 1 982 a 18

G £ f! A F I) , houve o assentanienio de apenas 8.328 famílias,,

A a ç a o d o (3 D E 1 i rn i t cj u -- s e a i n t e r v e n ç: o e s p a r c: e 1 a r e s d e 

licitações cie terras públicas dispersas e er r acl i c ac áo de 

invasões,, Conviveram c: onc: om i t an t emen fc e o C3EPAFI e projetos

de retorno dos migrantes ao entorno ou a sua origem,. A

TERRACAP não tinha recursos para empreender projetos de

as-se n t a iíí í? !‘ l t O s para med i a s e to a i x a s r e n d a s , P a r a 1 i cr a n d o a s

o to r a s d e Samamto a i a e A g u a s G 1 a r a s ( á r e as previstas n o

PEOT /DF, p a r a e p a n s a o urbana) .,

if o P 1 a n o P i â ot o>. r e t o rn a r a m •■■■ s e a s o to r a cr de embe i ezanien t o

e de p i'- oj e'c o s a r q u i t e t ò i í i c: o cr e d e a r t e , cí g u e c i.i 1 rn i n o u n o

«>eu orno a rn e n to como "Pat r ; rn 3 n i o Cu 11 ur a 1 d a iluman i d a d e" p e■ 1 a

U M E S G 0, e m 1 837 „

N t:< d e c: a cl <?. cl (•?? t:í 0 y o s e t cj r u r b a n o e n í' r e n t cí u u m a g r a.ve

c r 1 s e f i n a n o e i r a g u e c ui minou em 188o, c: cí rn a e x t: i n e á o ci o

13 N K, pr i n c i P a 1 o r g a o a r t i c: u 1 a cl o r d a polít i ca urba l n c\

nac i o n a 1 , c u j o s e f e i t: o s n e g a t i v o s , t a n t: o da sua cr i s e

i nst í í I..L C i o n a 1 cí u a n t o d a sua ext incáo, at i n g i r a m t o d a cr <Ã

(23) Secretaria de Serviços Sociais, Rei at (Sr i os cio GERAFI ,.



í 0 í

a ç o o s p ú b 1 i c a s n o s s e t o r o n u r b a n o sS o g u n d o (3 o n a 1 o s " o n fc r o

o :í.?S5, o governo ciosa.'

não 1 i berou,

t: i vou a c: onstrução cio liab i t a c o o

a r o s o n o p o r i o d o y i i on h uma í:d'

f i c a i: i v a P ara expan são r o s i ci o n c i a I" íGonza1 os, í?G9

Esto por■■ í o ci o c: a r a c: i: o r i :o ou-se p o i a a c a o ci a í o r i" a c a p

1 i b o r a n d o i o fc o s o p r o J o o £ s a ci g u i r i cl o s , p r i n c i p a 1 m £ n fc £ , p £ 1 a

i n i c i a fc i v a p r i v a d a „

No DF" a v o 1 um a r a m s £ os pr ob 1 ornas sociais com a

proliíeração de invasões, acrescidas d o si: a voz do aspecto

bastante particular" "condomínios irregulares" cio médias o

a 11 a s r o n d a s , o m á r o a s r u r a I s, d o p r o s e r v a ç: a o a m b i o n t a 1 ,

como o da Bacia do Rio São B ar fc ol ornou
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Terce i r o Período" A Política. de txpansâo e de Crescimento da

Per« Feri aí 1937-1990)

N o F i n a 1 ci o s a n o s 8 O ( í 9

o ri d <:V d e e p a n s a o i.í. r b a n a ,■ c a r

n C LA i:> <"«. ç: a o e e fc i v a d e 8 a rn a rn b a i a

p ’’:t / 1 0 / 8 9, p e 1 a i... e i n” 49) e

saí: él i t: e S a n fc a M a r Ia (Gama).,

i mp 1 emen t ac,: ao do Sefc or de Hat) i

nr i rne Ira área a ser i !»p 1 emen t

H 5 í 1 i a R e v i s i t: a cl a " , d e s t: i n;;

i 7 ■■■■ 1 9 9 0 ) i' o i r e í: o ro a d a u rn a n o v a

■i c fc e r i z a ci a p r i n c i p a 1 m e n fc e p e i a

í cí e s rn e ro b r a d a cl e "C a g u a t i n y a e m

a c: r i a c: a o cl e m a i s u m n ú c: .1 e o

No Plano Pi lot: o, iniciou-ee a

: a c,: o e s C o i e t i v a s S u cl o e s te. é a

ã cl a e n t r e a s s e i s p r o p o s t a s n o

:la a residência das classes de

P o p ri 1 a ç á o rn é cl i a e a i 1: a . 1... o c a 1 i z a d o e n fc r e ro C r u z e i r o N o v o ,. o

P a r q u e d a C i d a d e e o Sefcor Militar Urbano ( c o n F o r ro e M a p a 5) ,

a b r i g a r a u ro a i :> op• u 1 a ç á o e s t i rn a cl a e m 5 0 „ 0 0 0 h a b i fc a n fc e

( T £ R R A C A P .. R e 1 a fc ó r i o d e A t

Ei nr :!. 9 8 9 a T PI R R A C A P

P ú b 1 i c a s , alienou apenas 1

v idades,. 1939).

por i nfc erméd i o de 1 i c: i t: ações

.1.4 8 li o t e s 'I í I::. R R A C A P „ R e i a t 6 r i o cl e

A t 1 v i Cí <A d 3 H í 7 B V ) «r 1J (í 3fc íí fc O fc <A 1 32 i inove is 1 oc: a 1 i z aro-se no

S e fc o r S ij ci o e s fc e r q u e P r o p i c i a r a o c: e r c a d e 3.695 novas

rn o r a ci i a s p a r a a b r i g a r i.À m a p o P i .1 i a ç a o e s t i rn a d a e ro í 3 . í 4 4

i "i a b i t a n t: e s . P' o r a rn ci e ro a i- " c: a cl o s 5 2 « 4 2 :i. 1 o t: e s s e m i -• urban i zacios,

1 o c a 1 i z a d o s n a s c i d a d e s s a fc e'1 i fc es ,■ para o p r o g r a ro a

l i a b i fc a c i o n a 1 d o G li) P" r P e 1 o .!. n í:> 1: i t: ut o da Concess ao de Uso. O

t: o fc a I cl e u i "i i d a cl e s i roobi1 i ár i a s. o F e r fc a cl a s p e la TERRAGAP

chegou a 53.569 confcr a a p e n a s 5 0 :í. i.í n i d a d e s e ro :í 987 e Í0.Í72
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P i.í b i i c: a) .. N o g r ã P i c o

ve i s res i d ene: i a i s ■P o r a m 1vencí i dos

i d c:> a p e n a s 7 98 P a r a i i c: i t a ç a o

P o d e - s e o b ser v a r a g r a n c!

o da oferta rí e i m ó v e i cj p e I a

a n o s, c u j o a e résc i mo em 1939 Po i

ano an í: er i or „

por imóveis, P o r sua v e e , também

:■ ] a s u p e r v a 1 o r i ;:ac a cj ci CJ s i móve i s“

a s I i o i t a ç o e s p ú b i i c: a s c: h e g a r a m a a 1 c a n a r , m m e rí i a ,■ u m

v a o r :í. í 9,9 % a c: i m a d o p r e ç o m í n i m o e s a b e 1 e c: i d o p e I o e ci i t a 1

da TERRACAPPor outro lado, as projeções, destinadas a um

si e g D' <■; n t o e cj p o? c: i ■(• i c: o d o m e r c: a d o i m o b i 1 i á r i o , a 1 c: a n ç a r a m e m

m e c: i a um va Á or de 4,8% ac: i ma do preço mínimo (TERRACAP,,

R te-1 a c ó r i o A ri u a 1 d e A t i v i d a rí es- 1989).

I s í: o cí e m o n s t: r a , m a i s u m a v e e , q u e a g r a n rí e d e m a n d a

í"! a b i t: ac: i o n a 1 i r á p r e s ■ o n a r o ODF" no sent ido de 1 iberar

á r e a s p a r a e x p a n s a o u r b a n a , e m b o r a s e j a p a r a ca s o r e s i d e n c: i a i

a g r a ii d e ma i ori a ci a s á r e a s À i b e r a cí a s p e a a T E R R A C A i:> (c: o n -P o r m e

i o e i a ? •’
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QRAFfCO 1

COMPORTAMENTO DA OFERTA DE IMÓVEIS

N,0 DF. IMÓVEIS

FONTE: TERP.ACAP. REL.ATORIO ANUAL DE 
ATIVIDADES/19Õ0.

I
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98 , 5?Kes i d ene i a

Comer c: i o

I n ciú s t r i a

D i ver sos

>3,4 6

09 í

0,0 4

TOTAL 100 ,00

FONTE:: TERRASAP

De acordo c: oro a pol í

Ci G? en c: a cí e a d a , pode - s e i cl e n

P O 1 i t i c: a u r b a n a. 1 o c: al :

;i. .. Í:L *•" r a ci i c: a ç: á o ci e f a v e 1 a s y

r... ii A sent ame n fc o s d as sub-loc:

í H C a I '', a fc é 8 s a 1 ar i os m i n i

• u F i xaçãü cl 1 H 'v* S o es y

4„ V a 1or i aac í.7 ... ..i ...«\ O U U ser v i ci or "

(3 DF ( c: o m r e nda até 5 s a 1 á r i

OLlt r o p r o g r a Bi a i ”í a b j fc ac: i ona l ,

A d rn Í l'l istr ac ao (SEA) y

5 ™ A t e n cl i m e n i: o a a 1 fc a r e n cl a

- RELATÓRIO ANUAL

DE ATIVIDADES/1989

i c: a cl e e s fc r u fc u r a ç. a o e s p a c: i a 1

i P i e a r c: 11 í c: o v e r fc e n fc e s ci a

ç: o (■:■:• s ( i n q u i I i n o s cl e f u n cl o ci e

! Ci S ) V

a fc e n d i m e n fc o a f u n c: i o n a r i o s ci o

s mínimos),, que deu origem a

m p 1 e m e n t a cl o p e I a S e c: r e fc a r i a cl e

e Setor Imob i1 i ár i o (Setor

Sudoeste - Do Brasília R ev i s i fc ad a ) ..

Além cie Samambaia e Santa Maria, foram

a s se n t a roe n fc o s (c on f o r iíí e i'í a p a 1 ) , p r o c: u r a n ci o

c r i a ci o s 14 n o v o s

ocupar áreas .já
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Legenda s

l~ c q 9. r. a ro a.... d .e.... ô s s e a fc a rct e a fc $3..(. i 9 a9 2

0 :'i. ., E >í p a n s ã o ci a C a ri ci a n g o I a ri ci i a

0 „ S e t o r H a b i t a c: i o ri a I I? i a c: h o F“ u ri d o

& 3 „ 1::. p a n s á o ci o G i..i a. F a

04 „ 3 a iü a iíí b a i a

03., Expansão cie 3 a iü a iü ba i a

0Ó .. fc. p a n s a o ci o Gama (Setor Oest e )

07 „ Sanfca Mar i a

08., fc. p a ri s a o cl e Ce i I anel i a ( Setor 'VP'V e "Q'v)

09., fc.xp an sao ci e Taguaí: i nga ( S e to i- es. " >3 N M " e " H " >

:1. 0 „ Expansão cie 8 rasei ând i a

i. 1 „ E x p a ri s ã o ci e Sob r aci i ri li o ( Sobr aci i nho 11)

i P „ Expansão cie PI analt i na (S e t o r e s " i... e s t e " e N o r t e ">

i:3„ Ar ea1 (Ag uas CIaras)

1 4.. P a r a n o a

Xí'.).;7ísisfes...â...sgw» ...ficadas-.:i

j, II A c: a iü p a iü e n c o da Telebras í 1 i a

:í. 6 „ Vila D VO

:1.7., V a r ,j ã o cl o T o r t o
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r e s e r' v a d a s à e x p a n s a o e a d e n s a n d o a s c i d a d es s a t é 1 i t e s , c a m o 

é o caso de 2 Ceilandia, ocupaçáo das quadras <3NP SS e 24 e

do Setor uN P (quadras ao lado do Setor d e I n dústri as)y

e x p a n s a o d a C a n d a n g o 1 a n d i a.; c r i a ç a o d a s c) u a d r a s 0 E 4 2 e 4 4

( n o G i.i a r á , cont i guas à uil 38)em Taguat i !’’i *9 cl <:l <•? X p a n s á o d a s

g uaci r as ONM e 0 N H , e m 8 r a x 1 â n d i a oc upação de área

i n t er st i c i a 1 , e n t r e o 8 a i r r o Sáo José e Se t o r T r a d i c: i o n a 1 ; e

o c u < ■ > z. ç a o d e áreas no Setor Oeste rio Gama, P 1 a n a 11 ina (Setor

N o r t e e i... e s t e ) e S o b r a d i n h o P r o c u r o u a i n d a P i x a i-

definit ivamente a Vila Par anoa (Decreto lí. 208 de 17/08/88), z

V i i a A r g a 1 ( A g u a s C1 a i- a s ) , Ui 1 a P 1 a n a 11: o ( D e c r e t o 1 :í. & 8 0 , d <■:•:•

20/04/88) deixando em andamento a -Pixaçáo da Vila í.). V . 0 „

( 8 a m a ) e V a r ,.i a o d o T o r t o (L a g o N o r te) ..

lis janeiro deste ano, o Conselho de Arquitetura,

i...l r I:? a n i s m o e M e i o A m b i e nt e ( C AIJ M A ) a p r o v o u a -P > x a ç a o d a V i í a 

do Varjao no local ocupado, observadas as recomendações do 

RIMA da Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia de

g u e n áo haja e p a n s á o d a q u i&? i ía ct r’ ea e e v i t a r P o 1 i.i i ç á o d o

c o r!- e g o g u e p a z- sa pelo local ■■

Pi o c u p a c a 1 ciestes asserr1: a m e n t o s e s t á -P o i'- m u 1 a d a n o P 1 a n o

1.1 m e !'■ g e ni a 1 d e K a b ! t a í,: á o p a i '■ a P o P' u 1 a ç a o d e 8 a i xa Renda que

t eve i n i c i o e m março cie 1989 ( D e c r et o :í. i .. 476/89 , q u e P i a o s

c: r 11 é r i o s p a r a assent amento s) , com a r emoç ao d a P a v e 1 a d a

13 oc a d a M a t a ( "í a g u a t i n g a ) p a r a 8 a m a m I:j a i a . m c e i-ca de um ano

(ate a b r i 1 d e 1 9 9 0 ) a s s e n t a r a m - s e , a p r o x i m a d a m e n t e , 4 5. 0 O 0

P a m í 1 i a s n a s á r e a ~i programas (conforme Tabela 8)
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TASELA 3 - FAhíLIAS ASSENTADAS

ATe. ABRIL DE 199©

LOCAL .... ..............E A a í 1... IA ÊIS 8 E NIÔD â 8... E M ..................................

..... i... 01. E 8.... R E 8ID E N CIÔI8 Z KI8I0 8............C o fcj £ g £ X A X £....

AREAI... 864 35

I3RAZLSNDJA i „ í 2 4

CEILANDIA 2.985

GAMA 1.287

GUARÁ 618

NÚCLEO 8ANDE IRANTE 528

P ARANOÁ 5.571 246

PLANALTINA 4.842

SAMAMSAIA 24.256

SOEPAAINHO 1 . 4 8 0

TAGUATINGA í . 1 38

TOTAL 44.688 281

FONTE s Rei aí: ór i o cie Atividades. Secretaria cie

D e e e1 "i v o I v i m e n t u S o c i a I . 19 9 0
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o d e e r r a d

T a g u a t i n g a

t a n t o o s

s de renda

ões ao GDI”.,

0 objetivo inicial deste plano Poi

uma ves, as invasões do Plano Piloto e

P o 1 í t i c a í" o i a m p 1 i a d a p a r a a t e n d e r

políticos do GDF e das próprias classe

i n c a n s a v e 1 m e n t e F a z e m s u a s r e i v i n d i c a

icar, mais

P o !'■ é m , a

ob j et ivos

b a ix a , q u e

Também as

classes média e alta viram no momento político uma

o p o r t u n í d a ci e d e o b t e r e m a e s s o á t e r r a e a h a b i t a ç a o „

Uma das principais características deste período de

assentamentos -Poi a de que nao se observou necessidade de 

■Porte cooptaçao por parte do GDI- e resistência c.la população

a i v o , e m a c e i t a i- o n o v o 1 o o a 1 d e r e s i d é n c i a , c o m o a c o n t e c e u

n o s ci o i s p e r í o cl o s a n t e r iiores. Na remoção da s invasões que

T cí r m a r a m T a g u a t i n g a ( e m í?SÍ3)y a r e s i s t é n c i a d a p o p u i a ç a o

e:e r c e u -■ s e d e m a n e i r a m a is -Porte e o r g a n i z a ci a « At uaimen t e, a

s i t u a ç a o p a i " e c e d i f e r e n t e 5 a p o p'j. 1 a ç a o n a o é c oop tad a em

e r m o s d e v a n t a g e n s'' e m i n P r a e s t r u t u r a » u m a v e z q u e o s

1oteamen t o s s a o a p e n a s s e m i u r b a n i z a ci o s ( 1 u z ,■ c h a F a r i z e

t r an sp or t e p r e <:: a r i o , q u a n cí o h á ) .. N o c: a s o d o s l u e m u ci a m cí a s

suo locações, estes perde íií em i nfra-estrut uraA populaçao

P a r e:ce estar c o n s c i e n t j z a d a d o s e u 1 ugar n o fc? S P Ç’ (') T P o r

est c? s 3 v a n o s d e h i s t (5 r i a d e a s s e n t a men tos. N&o se pod e

d e i ;•; a r d e s a 1 i e n t a r q u e, ui : s ui o e s t es 1 o t e s. e s t a n d o n a

per i feria, r epresent am u 111 va 1 or d e t r o c a i m e d i a t o o u

Futuro» Ainda nâo existem mecanismos institucionais capazes

de fazer uso social da propriedade, num mercado de alta.
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extração cie? renda fundiária,, A pressão cias cl asses sociais

sobre? o oDF se? ciá, no s e? n t i d o de? que? £i£j&ii)__p.lP.Qd!„lZÍdos.

EMji.R.SÇQiã com ala uma qualidade?,, D st a questão merece 

aprofundamento, uma vez que? os novos assent ament os também 

nao foram urbanizados como os primeiros, isto é, com rede de?

água e? asfalto (serviços estes que? só recentemente começam a

s e i" i m p 1. a n t a d o s) (C o r r e i o i3 r a s i 1 i e n s e?; D7/Í0/90)

Inicialmente, apenas contavam com luz, precária iluminaçáo 

P ú b 1 i c: a , c: h a f a r iz e r e c e b e m P r o p o s t a d e C o n c e s s á o d o iJ s o „ 

Mesmo assim, as pessoas têm interesse e lutam para morar

i"i e? s t e? s 1 o c a i s , o u s e ,.i a , g a n h a r o 1 o t e , m e s m o s a b e n d o d a s

precár i as c ond i ç o e s„ Fste fato ci eve-- se P r i n c: i p a 1 m e? n t e? a o

a i t o v a i. o r d o alugue?!, que con some até mais da metade do

P ouc o sa 1 ár i o q u e eles têm e?, em se Ç.i un ci o 1 u g a r , o 1 o t e

P r c> p r i o s- e m p r e? r e Presenta uma me? 1 h or i a cie vida, porque? o

d i n h e? i r o d i s p e n ci i ci o em aluguel a g o r a P a ssa a ser gasto em

b en ef í c: i o d a p ó p r i a f a m i 1 i a „

0 p !■■■ o g r a m a of er ecencio ÍJ lot e ci e m i u r fc) a n i z a d o

i n i c i a 1 men t e? f o i }'■ Q p (j ’•;> <“ i j p erradi c ar i n v a s o e? s e s o m e? n t e?

depois cie .?•• i n i c: i a d o o c: a d a s t i'- o ci o s i n v a s o r e? s e? q u e f o i

e? t e? n c; i ci o p a r a i n qu i 1 i nos cle f u n cl o ci e q u i n t a 1 '', a d m i t i ci o s

a t é 3 s a 1 á r i o s m í n i m o s , F s t a e? ?■: t e? n s a o d o p r o g r a m a ■l? o i

exigência da própria comunidade, organizada em associações,

uma vez que? o lote? sem i -ur ban i zado resolve a parte? mais

d e 1 i c a d a d o p r o b 1 e m a h a b i t a c i o n a 1 q u e e? j u s t a m e? n t e? o .a C. E S S: Q 

à... fc. e F. IP '& ■■ A c o i"i s fc r u ç á o d a h a b i fc a ç á o e? m s i , d e q u a 1 q u e? r f o r m a , 

a. p r ó p r i a p o p u 1 a ç a o r e? s o 1 v e? ( p o r e? fc a p a s , n u m p e? r i o ci o m a i s
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I ongo u » . 0 fato é que o sistema tradicional do SFH, SHIS,

etc, que? oferece o financiamento cia casa pronta, tem uma 

grande 1 i m i t a o ao na renda e no valor da prestaçao, que? 

i m p o s s i b i 1 i t a o a c: e ss o d a g r a n d e? m a i o r i a d a p o p u 1 a ç: a o a c: a s a

p i'- <5 p r i a „

d: Justamente a questão da forma do acesso da terra,

Proposta de? concessão de? Uso, que? torna o Programa

b í t a c i o n a 1 n o D F a t r a e n t e , n a o s () p a r a p o p u 1 a ç: a o d e a t é 3

láríos min imos, mas também p a r a a p o p u 1 a ç: á o rí e r e n d a s

e d i a t a m e n t'e superiores e P a r a a P r ó p r i a e s p e c: u 1 a c â o ,

inerente ao sistema» Embora a Proposta de? Cone eis sao de? Uso

seja um documento intransferível, e comum a sua 

c o m e r c i a 1 í »■? a ç a o il. s t e? a t r a c i v o t o r n a s e? t a n t o ma i o r q u a 111 u

melhor for a área de 1 oca 1 : aaç áo destes lotes, uma vez que

se acredita que os mesmos sáo apenas temporariamente "semi-

urbanizados'"., Como mencionamos anteriormente, Já se inicia a

i m p 1 a n t a a o d e m e 1 h o r i a s d e i n f r a •■■■ e s t r u t u r a , p e 1 o m e n o s n o s

a s e n t a m e n t o s m a i s p o p u 1 o s o s < S a m a m b a i a e? i:) a r a n o a ) ,

A concessão de uso no DF está definida por U anos» Após

S anos de uso dos lotes no assentamento da Ceilândia, por

exemplo, a TCPPACAP iniciou o envio dos carnes para

P a g a m e n t o c! o s 1 o t e s e q u a n d o t e r m i r "i a d o o p a g a m e n t o, a

T e r r a c: a p e m i t i r i a a e s c r i t u r a d i f i n i t i v a d a p o s s e d o 1 o t e

IFstá em discussão na Câmara Municipal de Sáo Paulo, o

direito real de uso por 90 anos<84’„ 0 aumento do tempo da

concessão de uso tem como objetivo tentar diminuir o

< 2 4 ) 13 0 N D U! (I , F c? 1 h a d e S a o P a u 1 o ( 2 7 / :í. í / 9 D ) C a d e r n o C i ci a ci e
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P r oc e sso cie "venda do d i r e i t o" „ P o r e m , n a o s e a c: r e d i t a que o

Est aci o deve ag i r n a r e s ii 11 a n t e d o p r o b 1 e m a „ D e v i ci o á terra

p o S Ci u i r u m v a 1 o r , g e rar renda, é que tem provocado a v e n d a

ci o 1 o te concedido.. S e o G D F n á o i n t e r F e r e n o iü e i- c a d o

i m o b i 1iário de alt a renda, por que inter-Ferir no mer c a d o d e

i.j a i;a r e n cl a ? 0 q u e deveria ser adotado na práticai é d a r

!•;. o m e n t e u m a o P o r t u i i i cl a cí e p r a c: a ci a í a m í 1 i a s e r r e g u I a r i :;c a cl a ,.

A q i.i e 1 e q ii e o b t i v e r r e g u 1 a r i e: a ç á o F u n cl i á r i a e m q u a I q u e r

•F a v e 1 a , n a o t e r i a o u t r a o p o r t u n i cí a ci e ., I s t o s e r i a p o s s í v e 1

a 11- avés ci a a d o c á o ci e c a cl a s t r o ú ri i c io , c: o m o p a r t e cl e u m

p 1 a n e ,j a m e n t o g Á (3 l‘j <7*. I P H r P o 1 ! t i c a -s cl e a s sent ame n t os..

Ac: r ed i t a -se que este seria U lii cl o s poss i ve i s m e c: a n i smos

£■? S t <:i t a 1 P a r a d i -F i c: u 11 ar <7i ÇI 77l O dos inva. so r es d i t o s

' P |- o-f i SS i cs n a i s " , numa época de cri se tias pol ít i c: a s u r b i’:’1.1~l cl Si» »

Se exi st £: <?. ' i nelust r i a da. i nvasáo ', "nao é a r egu lar i zaç ao

! ' u n cí f a r i a q u e e s t i m u 1 a r á a o c u p a ç: á o d e n o v a s a r e a s £■; í:> LA ct

t r an s-For iü a c a o em -(- 'ave I as >• c: o iü o alegam out r o s.

ií ecess i ci a d e cl e s o b r e v i v e n c: i a, o ci e sempr ego e o a r r o c h o

s a. 1 a r i a 1 que t o r í'í a i ií i n e v i t á v e 1 a F o r m a ç a. o C! Cí í i7t V ■1e? i a s

C 0 il 1) i j K 1 , 1. v'■?>%'> a ( a iü b e iií n á o se pode cl e i a r d e menc i o r i a r ■,

p- r i n c: i p a 1 ir, ente P a r a o c a s o cl e 13 r a s i 1 i a , q u e o v a i o r cí e t r oc: a

cios lote s r e p r e s e n t a u m e s t í m u 1 o a s u a c: o iü e r c i a 1 i :e a c a o , «X 1 íí lii

cia -Falta cie? controle cio cadastro polo GDI™..

0 problema básico cio acesso à cerra é que tem gerado no

Dl- cio is ti pos pr i nc i pa i s de i nvasoes "

a ) ci e b a i a r e n ci a - p r o c e s s o q u e cl e u o r i g e ni a u m a o r m a cl e

"solução" para o problema cia moradia e que, pelo tratamento
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e a fc e n ç a o (assentament o , u r b a n i z a ç: á o , e t c ) , recebidos por

parte do Governo, abriu o p r e c e ci e n t e p a r a o segundo c i p o;

b) cie mé d i a e m e cl i a a 11 a r e n ci a — s a o o s C 011 cl 0111 i'n i os e

1 ot earnen t os ilegais e i r r e g u 1 a r e s e m á r e a s p ci b 1 icas ou

Pr i vaclas „ co ns i cíer a cias cie uso r ura 1 * M",J ’ , que for am

P a r c e 1 a cl a s para clest í naçáo urbana e que pret e n d e m d o G o v e r n o

!..< ui t r a t a ui n t o s m e 1 !"i a n t e a o d a d o à s i n v a s o e s d e b a i x a r e n cl a ,

isto (■?:- esperam por' r e g u 1 a r i z a e a o fundiária com uma

"diferença" especial: que sejam fixa cios e urbanizados no 

local cia invasáo, e nao "transferidos" como acontece coiii a

n i a i o r i a d a s i n v a s o e s cl e b a i x a r e n cl a « E s t e s p a r c: e 1 a m e n t o s

e s t á o 1 o cal i z a d o s ,. p r e f' e r e n c i a 1 m e n t e em áreas n á o 

ci e s a p r o p r I a d a s , a o 1 o n g o ci o s p r i n c: i p a i s e i x o s v i á r i o s ,

p r o c u r a n ci o m a i o r acess i b i1 i dade (•? ma i or valor izaçao

í u n d i á r i a u r b a n a ( c: o nforme Mapa 2) ■■

A f o r m a cl e o r g a n i z a ç á 0 , 0 c: u p a c: a 0 e í.l so destas á r eas

í: e m - s. e c o n f i g u r a cl o l:i a s t a n t e ci e s 0 r ci e n a ci a e cl i spersa z c 0 m

c: o n s e q u e n c: i a s p a r a 0 P oci er P úb 1 i c: 0 cl e '7 i ci 0 a 0 a 11 0 c: u s t 0 d e

o. r b a n i z a 5: a 0 d e s t a s á r e a s, c u j a ci e ri s i cl a cl e s es t'áo muito a b a i xo

(Gonza les , iSS?, i:t. ) u Po icl a s- m a i a s c: 0 n s i cl e r a ci a s ec. 011 c> m 1 c a s

cl e s i 3 n a ri 0 p e 1 a Se c: r e t a r 1 a d e i 1) e senvo1v i m e n 10 U r b a n 0 u ma

£ 0 m i s s á o ci e P e 3 u 1 a r i z a ç: a. 0 P u 11 cl i a r i a .. C 0 m b a se na l...e 1 50 ,

e s t a C 0 m i s s a 0 e s t á real i zanelo es t u ci 0 s c 0 rn 0 0 b j e t i vo cl

r e g u 1 a r i z a r o s c: o n d o m í n i o s q u e t e n h a m c: o n cl i ç: o e s p a r a t a 1 .

(2b) 0 parcelamento é feito acima cie 2000 m;;íz para burlar a 
lei cie Uso e Parcelamento cio Solo Urbano (lei 6766) que 
e? s t a b e 1 e c: e c: r i t é r i o s cl e u r b a n i z a c á o p a r a 1 o t s cl e t a m a n h o 
i n f e r í o r a e s t e ..



Mapa 2-OCUPAÇÃO URBANA NO D.F

OCUPAÇÃO REGULAR

FONTE: GONZALES, SUELY (1989)

OCUPAÇÃO IRREGULAR
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Q _£ 1. a a e J. a ta e d. í;. □.. U r. ti a n q 1:1 a ... D.J(.

N o i n í c: i o cí e s t e c:ap í t u 1 o r c o m a a p r e s e n t a ç ã o d o s

c o n d i c: i o n a n t e s d a p o 1 i' t i c: a u r b a n a , s a I i e n t ou- se q u e

Brasi i ia apenas começou a ser planejada, em t e r m o s de

o r g a n i z a ç a o c o m p r e e n s i v a ci a e p a 11 s ã o t e r r i t o r i a 1 ,. a p a r t i r

ci e í 9 6 5 „ s t e p 1 a 11 e j a m e r1t o r e p r e s e n t: o u u m a i m p o r t a n t e f ase

ci a p o 1 i t i c: a u r b a n a do 8DF Embora estes p 1 a n o s n a o t enhaiíi

ci e t e r m i n a cl o a inter v e n ç ã o cl o GljF , r epr esent a m 1 i n ti a s d e a ç a o

que 1evaram e ni c o n si der ação as estratégi as pol it i c: a s tí e

a t uaç ão d o it: s t: a ci o P a r a o DF, e, por i st o, tive ram um

i m p o r t: a n t e P a p e 1 na esc o lha cias área s cie e>!:pansão ,

P r i n í:; i p a 1 m e n t e n o t e r e i r o p e r í o ci o

Como referido anter iormente, na década de 70, iniciou

s e a t"or mu 1 aç áo d o s P 1 a n o s ci e <*. (/ ct C? i nt egr ac!os cie

ci e s e n v o i. v i men t o ur ta a n o y P a t r o c: i nados pe Io SER FI-iAlJ, em âmbito

ri a c: i o n a 1 N e s t e c: on t e ;-;to , F o i ciado em B r a s i 1 i a u rn g r a n d e

impuls o no senti d o ci a or gan i z a ç á o compreensiva de seu

tei-r í t íí r i o , p or i n t er m é ci i o cl a e 1 a b o r a ç ã o cl e p 1 a n o s q u e

c o n t e m P À H ‘:i> *’:• V? b» >• Ci •;?? ■f í j r 111 a i n t e g r Í'Á Cl ÍÀ y a n á 1 i s e ci o s p r o b 1 e m a s

cios cl i versos setor c: u r b a ii o s para Po rmui ar propost as cie

c r e s o i ui e n t o m a i s

A p a i'- t i r ci a

(3 D F i"i o s e i i t i ci o

c o n s u I:í s t a 11 c i a n cl o

r a c: i o n a i s cl o s e u e s p a ç o

i, começa a haver uma intenção consciente do 

cl e ui e 1 h o r p 1 a n e j a r s u a a ç a o s o b r e a c i ci a d e r 

s u a p o 1 í t i c a u r b a n a e m p r o p o s t a s
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o rn p r e e n s i va s d e p I a n e j am n t o.. C c>u I:) e a S ec: r e t ar i a d e v i a ç a o

e Obras (atual Desenvolvimento Urbano), desenvolver e

s i.i d e r v i s i o n a r o s p 1 a n o s u r b a n í s t i c o s p o r i n t e r rn e d i o tí o

D e p a r t a m e n t o d e U r b a n i s m o ( D e

Entre as várias pr opost a

n o D F < “ ’A , r e 1 a c: i o n a m - s e a q u

o b .j e t i v a rn a o r q a n i z a ç a o 3 1 o b

( e t êm ) uma s i gn i f i <::at i v a i n f

h m a i o r i a d e 1 a s- r e i' e r e - se pr i

E m i'? 7 0 , cs ti i.) r í e z u m

h a b í t a ç a o , p r o c u r a n ci o e o n h o

0 ci o c: u m e n t o D i a g n ó s t i c: o d <:«.

:i. 9 7 0 ) , s i.i g e r e s e i s á r e a s d e

1” o i ci e s t a c; a t a , t a rn b e rn ,

E s g o t cí e C o n t r o 1 e cí a P o 1 u i ç

í:| u e r e o m e n d o u a n a o oc: up aç

) .

e planos para e p a n s á o u r b a n a

as P r i n c: i p a i s P r o p o s t a s , q u e

1 do t er-1'- i t o r io e que tiveram

uênc: i a na estr u t u i'- a ç a o u r b a n a ..

c: i p a 1 rn e n t e a h a b i t a ç á o

P r i rn e iro estucl o d a s i t ij. a ç a o ci a

á r e a í:> p a r a a. e xp an sao ur- b a na

b a c: i a ci cí a r a noa, a fc fc? UB i

u i t r a p a s s a ci o , p o ci e r í a a c: fc? 1 fc? r <:i i'

i... a g o P a r a n o a n h P o 1 êrn i c: a fc-

t e c: n i c: a e s t a r i a e n c: o b r i ri a o u ni

rt a b i t a ç a. o n o D fc z ( C 0 b fc. PI... A N ,

c: u p a ç a o r e o rn e n d á v e 1" „

o ' P 1 a n o i.) i r e t o r ci e A g u a ,

o d o D F '' s d o u m e n t o p o 1 e rn i c: o ,

o d o s e s p a ç: o s 1 o c: a 1 i z a d o s n a

c: e r t o 1 í rn í a r q u e ,■ q u a n tí o

o p r o c: e s s o d e e u t r o P i z a ç a o d o

deu em corno cie que a questão

P Cí f:i> I (ü tà C< í CÍfc?O A 0 9 i CcA /■ L.-OiÚO 1 O t

V i Sfc O fí O Pví/ i OCÍO <:< í i fc fc?f i or >• B ’*>O i It i CSK .j£i £*V S C. dVS OCUP Br

'' a n e 1 c: e n c r a 17.. E s t a q u e s t a o -Í-’ o í t o m a d a c: o rn o b a s i c: a p a r a

p 1 a n e j a rn e n t o s p o s ter i o r e s , p r i n c i p a 1 rn e n t e o P E 0 T / D F ..

Em í.975, -Foi elaborado o Plano de Expansao e

0 r g a n i z a ç á o T e r r i t o r i a 1 par a o I.) i cs t r i t o F e d e r a 1 ( P E 0 T / D F ) ,•

(26) íà respeito 
habitaçao no DF,

aná1 i se tías 
V e 1 o s o !" i i h o

propos 
í 9Ü6 ..

d e e p a n s a o d ad a
v e r

a
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P i'- i n i p a 1 i n s t: r u m e n t o d e p 1 a n e j a m e n t o u r b a n o c o m p r e e n s i v o

<:! o G D F .

Poi afc r a v e s <::io PEOT gu e o Gove r n o d o DF i n i c i ou uma

n o v a e fc a p a d en fcr o d o p a p e 1 a fc r i i:> 1.1 í d o a o r;í 1 a n e J a m e n fc o d a

ocupação e e p a n s;■ío do terr i 1: ó r i o d o DP, tendo em vi s fc a

d i r e c i o n a. r a o c i.i p a ç a o d o i: e r r i fc (5 r i o P a r t e d a n e c e s s i d a d e d o

g o ver no em est abeil e c e i" u m a P o 1 í fc i c a i.i r b a n a de e;:pan sáo e

or den ac ao d o espaçeJ II

E s fc e P 1 a n o propõe cl i ret r i ;:es p a r a <a a 1 o c a c a o de

a s !;:■ e ri t a m e n fc o s n o t e !■■■ r i t ó r i o > c: O lil o o I:j j e t i v o d e e s t: a b e 1 e c e r

uma estrat égi;:i de ocupacao t er r i t or’ i a 1 , i i:i fc. fs a c .1. c i:i a .1 iu e i:i t. &

dji:£jt.nd..üi3i 7 que atingisse toda a a r e a d o D i s t r i t (3 F e d e r a 1 , e

represen t asse a c r i a ç: a o d e U lii m a r c: o de reíerência e

orientação para as iniciativas a serem tomadas pelos órgãos

p ú b 1 i c o s , e ii ; fc o d o s o s s e t o r e s.

e s p a

( i n d i

A c a o

ePet i

Após avaliar a situaçáo do cre

i a 1 d o D F , e s t a b e 1 e c: e u á r e a s

cacias no Mana 3) e recomendou

Local (PAI... > e Planos de Ac ao

v a !'■ a o c u p a c a o r a c i o n a 1 ci o s n u c 1

s c i ro e n t o d e ro o g r á f i c o e

P a r a e p a n s a o u r b a n a

a e e c u c a o d e P 1 a n o s d e

S e t o r i a 1 ( P A S) , p a r a

e (3 s P u t u r o s

C PEOT .1 e g i t i iü a , P or cr i t. ér i os t éc: n i t: os e ci enfc ÍPi cos,

a acao gue v í n n a s e n d o i ui p 1 e m e n fc a ti a p e 1 o GDF de expandir a

i d ade por m e i o d e n ú c i e o s 1» a b i t a i o n a i s P o r a d o a n e 1

c: e n fc r a 1 . F s í: e p 1 a n o adota como refer e n c i a i s p a r a o

P 1 ane.j ament o , a s e s 11- a t é g i a s i n i t: i a i s ci a P o 1 í t i c a e s fc a t a 1. ,

(já referidas n o i n í c i o cl e s fc e c a p í í: u 1 o ) , d e P r e s e r v a r o

c: ar át cr p o 1 í t i o a d m i n i s fc r a t i v o e c u 1 1: i.i r al da Capital,



Mapa 3 - PROPOSTA FÍNAL DO PEOT PARA EXPANSAO URBANA NO DF

A'

CONVENÇÕES

tSSCNTAMGNTO HABITACIONAI

URUAIJA

INDuSTRIA\ F. ABASTECIMENTO

ESCALA GRAFICA

rorõs; PEüi/DF Vol I Convênio SEPLAN/DF.
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sas areas cio DF,.

cie ut i1i zação CJ <£

s de expansão d a s

áo e Uso do Solo cl o

e e specIf i cação cl o s

consi cí E-r ando o problema cío saneamento como determinante na 

opção por um crescimento fora da bacia do Paranoá,.

0 s p 1 a n o s g u e s e s e g u i r a m a o P E 0 T r f o r a m cl e s d o h r a m e n t o s 

ci e 1 e , s e g u i n d o s u a s r e c o m e n cl a ç o e s , ci e s e n v o 1 v e n ci o d u a s 

P r o p o s t a s e o b j e t i v a n d o s u a i m p 1 e m e n t a ç a o , t a i s c o m o « 

a ) P i'- o g r a m a ci e D i r e t r i e s cl e P1 a n e .j a m e n t o e D e s e n h o U r b a n o

P a r a o s N u c i e o s li r b a n o s n o D F ( D e p a r t a m e n t o d e U r b a n i s m o •••• 

S U 0 / í 9 6 4 > “ i x a d i r e t r i :e e s p a r a o t r a t a m e n t o d o s e 1 e m e n t o s 

u r b a n o s g u e c o m p o e m o s cl i v e r s o s n ú c 1 e o s s a t é 1 i t e s , cl e f i n i n d o 

critérios e operaçoes cie infra-estruturas, para a orientação 

d o s e u c r' e s c i m e n t o e e x p a n s a o ..

b) Plano cie Ocupação Territorial do DF (POT/DF, Í.985):: 

e %■ t a b e 1 e c e f u n d a m e n t a I m e n t e p r o p o s t a d e m a c r o z o n e a m e n t o 

para os usos e ocupaçoes das diversas áreas do DF,. 

E s t a b e 1 e c: e r a m s e c i n c o m a c r o c: a t e g o r i a s cl e u t i 1 i í’ a ç 

território, •fixando os limites cias xconas cie expansá

cl i versas at i v i cia cies ..

c:) A n t e p t- o ,j e t o ci e I... e i cl o P 1 a n o cl e 0 c u p 

DF (POlJSO/í 9Só > k propoe o detalhament 

diversos usos e atividades do iíiac:ro-:coneamento do DF, a 

P a r t i r ci e cl u a s c: a t e g o r i a s ci e o c: u p a ç á o e u s o cl a t e r r a » s o 1 o 

urbano e solo rural .. 0 solo urbano foi subdividido em Zonas 

Urbanas ÍZUR), Zonas cie txpansao Urbana (ZEU), Zonas cie 

D e s t i n a ç á o M i s t a (Z D M) , Z o n a s ci e 0 c u p a ç ã o R e s t r i t a ( Z 0 R ), 

Zonas cie Interesse Ambiental (ZIA) e Zonas Especiais de 

P r o t e ç á o < Z E P > „ A Z o n a R u r a 1 < Z U R > s u b d i v i ci i cl a e m g u a t o r e 

:c o n a s (c o n f o r m e M a p a 4) »



Mapa 4 - PLANO DE OCUPAÇAO E USO DO SOLO DO DISTRITO FEDERAL

FONTE: CODEPLAN. Distrito Federal-Plantas Urbanas Escala 1:300.000



r~i **> .1. a-

uosta ?

c o n!: í g u a s a o

Em Í7 de dezembro de 1990, o Diário 0-F i c i a1 do Distrito

Federai, publicou o Decreto n‘:> 1.2,898, que regulamentou o

p 0 U E5 0 p a r a -F i n s d e p 1 a n e j a m e n t o e u s o d a t e r r a u r I:) a n a e

rural .. iEste decreto passou por reformulações Feitas pelo 

ü e p a r t a m e n t o d e Li r b a n i s m o ( ESD li) , e d e v e r á s e r r e p u b .1 i c a d o n o

Diário Oficial do DF, dentro cie pouco tempo.

P o d e e d e s t a c a r a i n d a , o ,z8 r a s í 1 i a R e v i s i t a d a " ( M a p a 

L.i) elaborado em i 9i:í'o, pelo urban i st a do P lano P i 10 to, Lu o i o

ie recomenda seis áreas possíveis de expansão

P1 a n o P i 1 o t o, d e s c o n s i d e r a n d o , e n t á o , a

recomendação para náo ocupação do anel central, como medida 

para preservar a bacia do Paranoa. é uma proposta

n i t i d a m e n t e h a b i t a c i o n a 1 a p r e s e n t a n d o

o c u p a ç: á o FE m b o r a , a p a r t i r d e .19 8 5;

R e v i s 11 a d a " , e s t e ,j a m e s t a b e 1 e c i d a s a <

‘'anel central ' , nao ha uma pol it ica

á r e a s - e s t á o a p e n a s " a p o n t a d a s' e a

i n s e r i d a s n o c o n t e t o u r b a n o , d e p e n i

P o 1 í t í c a d o m o m e n t o , c o n -F o r m e a s r e <

econômicas estebelec idas para resolver os problemas

i ver sas t i po1og ias de

com o p lano "Fir a s í 1 i a

áreas d e expan s á o n o

c:i e 1 i b er a á o d e s t a s

■f o r m a p e 1 a q o a 1 ser ao

r á d e u m a d ec isáo

as polí t i c a í:í e s o c i o

i m e c i a t o s ..
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e s f' o r ç o d a s p r o p o s fc a s c o m p r e e n s i v a « 

i ç á o g o v e r n a m e n fc a 1 ■::: o n t i n u o li ? en cí o

Apesar do

P o 1 11 i c a cj £■

C. <’X J'" a C C £•; P' j a. d Y P r i n c i p a 1 m e n fc e , p o r a ç o e s e s s e nc i a I m e n fc e

i nc r e m e n fc a i s, • o us seja,"eng u a n fc o o centro vai sendo

P a u 1 a 'c i n a m e n fc e e- d i -F i c a d o? o s demai s assenfc ament O s v & o

r ec: e b e n d o a n e x o s ou novas ct iz’ £* ct •••• *v* cl O {■?? ncio d est i nadas & fl O V O í:>

n ú c i eos" (Pav i an i 1985, 63) » Isto ocorre a medida. que os

ci 1 Ver sos sefc ores fcornaram •••’ S {••• saí: ur ado s ou esfcao em v i a ri e

s a fc li r a ç a o p o p li 1 a c i o n a 1 »

E m b o r a o D i s fc r i fc o í- e cí e r a 1 p o s s u a e s fc e s v á r i o s p 1 a n o s

cl e a ç a o p r o p o s fc o s o u cl e c r e t a cl o se I e s n a o -F o r a rn fc o fc a I rn e n fc e 

implementados na prática, ou -Foram pare: i al mente»

Como náo há um si sfc ema organizado de planejamento,, em 

determinadas conjunturas, voltam-se com estes planos como

•Forma cie legitimar as decisões políticas do GDI"'» Na

real i d ac* e, e st a s Ç» Cv? C í ’=:• 0 £’? S tem ou t r o s -F i n s, g u e n á o

ex& t cGtten fc e o de dar coní: i nu i cia cie a i mp lemenfcaçáo de fc a i s

P I Ct fí O S y c: o m seu s ob j et i vos e metas est abei ec i cios para a

O C U. P cl Ç c*. o r ac í on a 1 e s o c i alment e m a i s a j li s fc a d o s às

necess id a d e c:. ci a pop U X a Ç’ a O u 1::. o caso d o P E 0 T, e 1 a b o r a d o em

i975 e cujas áreas de expansao sao ocupadas aos poucos’ , 

por etapas, ao longo do tempo, modi-Ficando-se o piano de 

ocupaçao e uso da terra» Como por exemplo, a Cidade Saí: elite 

cie Samambaia, gue deveria ser ocupada por etapas (ietapas 

i?Si? 2ax etapa í'?84 e 3“ etapa 1988, veja Figura 1) , este 

projeto -Foi abandonado para dar lugar a sua ocupaçao e-Fefciva 

e m í 9 8 9, P & 1 o P r o g r a m a d e H a b i fc a ç a o p a r a P o p u 1 a ç a o d e B a i x a
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300 500q u a cl i'- a s 10 0R g n d a , s g n cl o q u g n a s q u a cl r a s 10 0 , 3 0 0 (■:■? 5 0 0 í m p a r e s g 6 0 O

•f o i" a m ci g s t i n a d a s a o cí " i n v a s o r g s" f a v e 1 a d o s r g m g v i cl o s cl o

P i a. n o P i i. g t g g T a. g u a t i n g a >• e s a o c: o n h g c: i cl a s p g r 'Vil a

R g i'- i „ 0 1 a d o p a r d g s t rs s q u a cl r a s d g s í: i n o u - s g a o s

" i n q ui 1 i n os'' cIg baixa renda.

TambGm foi o caso do plano cIg Lúc: i o Costa "Brasi i ia

R g v i s i í: a ci a " g I a b o r a ri o e m í 9 3 5 ,• c: u j o íli e t o r íü n ci o e s t g i n i c i o u

s ci a i iü p 1 g m g n t a ç: a o a p a r t í r cl g í 9 3 9, c. o m o o b j g c i v o ci g g e r a r

c gc: cí r sog -l? i ri an c: g i r os- p ar a q ug g CI.)i” possa r ga i i rcar gu.1r a s

obras, como o ■!■" i nane: i amento cias novas áreas para

a s s g n t a m e n t o d e b a i a r e n d a „ E n c: o n t r a - s e e m e s fc u cí o p e 1 o I.) e U

(Departamento cie Urbanismo) a mancha "F" deste plano, com o 

o b j G t ! v o ci g r g a i i z a r a i i a ç a o d a p o p u í a ç rs o cl a i n v a s a o d cj

9 a r j a o ci o T c:< r t: o , c; u j a <•> c: a r a c: t g r í s t i c: a s s o c: i a i s n a o í o r a m

í n i c i a i rnGiit g cont emp í adas pelo piano cíg Lúcio Costa,, Os

clGiiiai s setores para expansão encontram-se estocados.

rn p I a n t a ç: a o cl g s ú 11 i m o s a s s g n t a m e n t o s , h o u v g a

g m cl o c u rn g n í: o cl a S g c: r g t a r i a ti g

( SDU > < > ... c on s i cl Gr ar as

ci i r g t r i g g s d g g c: u p a a o d a t: g r r a J rí p r o p o s t a s e m p í a n o s

a i i i:. & r I o r g s , c cj m o cj p r ;í p r i cj P PI 0 í , cj P í) U b O , o P r c? g r a m a cl g

ii) i í'' g t: r í g s ci g P i a n g ,j a m g n t cj g li) g s g n v o 1 v i m g n i: o U r ti a n cj p a r a o s

nuceos Urbanos cio Distrito rGcloral „

i" <:t ■ cl '.■<

P r goc:up aç: ao gxp I. i c t c a

ü g s g n v cj .1 v ! m g n í: o U r b a n cj

( 27 ) ''Programa Hab itac: ional Governo 
3 g c r g t a. r i a d g II) g s g n v cj 1 v i m g n t cj U r b a n o ,.

J o a q et i rn R o r i z " í 9 iii 9
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I_ 1 demais etapas

Ârea Norte (1,° Etapa)

aw 5-?

- Kl

-V,

Àreo Sul(2°li

Àieo(ho)
fVipuiaçôo(hab)

480
75000

850
140000

Número de lotes
Habiloçôo unitamiliar 
Hafcitaçôo Coletivo 
Uso Come,ciol 
Uso Misto [com e hab) 
UsoMistofind ecom.) 
Mansões
lotai

70B7
126
546
394
132
268

8553

11600
115

1300
1050

350
14415

Eçuipamentos Comunitários: 
Escola Ciasse 
Jardim de Infância 
Centro Educacional 
Praça de Esportes 
Creche
Centro de Saúae 
Outros 
Totol

8
8
3
2
2
2
6

31

16
16
6
4
5 
5
8(‘)

62

(’) Inclui 5 serviços públicos da área centra!

FONTE ■ TERRACAP. Relatório de Atividades, 19 84
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M e s m o h a v e n d o e s t a a r i e n fc a ç á o p a r a d e P i n i r u m a o c u p a ç á o 

o r ci e ri a d a d o t e r r i fc ó r i o , b c> u v e a n e c: e s s i d a tí e d e ■(■' a z e r

modificações nos planos cio? ocupaçao e uso cia terra do? muitas

áreas ou ciotar a área com as ci est: i nações urbanísticas,

s e g u n ci o o s i n fc. e r e s s e s ci o m o m e n fc o „ I" o i o c: a s o , p o r e e m p 1 o , 

cio Sefcor Oesfce cio Gama, cuja área cie assentamento náo tinira,

a p r i o r i , p 1 a n o ci e u s o cl o? f i n i cl o .. í:> a n fc a tí a r i a , c r i a ci a e m

:í. 939, fc a ííi b e m próxima ao Gama, náo estava, prevista como are a

ü e c? p a n s a, o j.r b an ", ( i n c: 1 u s i v e o P E ()T-DI- P r e v ê o u t: r a s á r e a s

P ! ■- i o r i fc á r i a s ■> & r a expansão no Gap. y 11., i n cí i c: a cí a s n o Map a

.) , fc eve a i fc •?? r a ci a s u a ci e s fc i n a ç á o cl e u s o r u r a 1 Pr ev i sfc a p e 1 o

P 0 il G 0 , a p cí s o n s u 11 a ci o o 1 n s t: i t u fc o Nac: i o n a 1 de Gadas Í: r o e

Re-Por ma Agrár i a ( 1NCRA > .. Para a -P i; í a ç a o da 0 i1 a Ar ea1 , -Po i

alterado o Projeto águas Claras, que previa um parque,

devido às condições naturais da área, com nascentes e lençol

f r e á fc •; c o a 1fc o .. 0 a. s s e n fc a m e n fc o e m B r a z 1 a n d ) a f o í r e a 1 i z a cl o

c o í'('i a, r e c o m e n ci a, ç a o ci e q u e e s fc a á r e a e n c o n fc r a s e e m z o n a cl e

'"contenção urbana'' (área cie Preservação Arnb ienfcal-APA) .. Em

S o b r a cl i n n o P o i n e c: e s s á r I o a 1fc e r a r o u s o cl a á r e a cl e

a r c ,•:•?a m e n o r u r a i F u n ci a ç á o 7. o o b o fc â n i c: a , p a r r a n s P o r m a -

ia, em urbana, uma vez que os

n a v i a m e? >■: p i r a d o E m G a m a m b a i a

m a i s i m p o r fc a n fc e s n o q u e cl i z r e s p

u s o d a fc e r r a , i n c: 1 u s i v e s u a e

( c! e c i s á o 9 0 / 8 i - C A ci) , P r e v i a u s o

1989 9)

c: o n fc I- a t o s ■;! e a r r e n ci a m e n fc o .j á

e n c o n fc r a m o s a s m o ci i P i c a ç o e s

ei to as normas cie ocupaçao e

P a n s á o. 0 e s t u cl o p r e 1 i m i n a r

r u r a 1 e i n c! u <s t: r i a 1 (li) eU ,
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Desta forma

P1 anos, por que

a ação cio Estado fica legitimada pelos 

e s t: á c u m p r i ri d o u m a p o 1 í t i c a u r b a n a

estabelecida e discutida tecnicamente. Por outro lado,- o

Ei s t a d o t a m b é m " a p a r e c e p r e o c: u p a d o o m a s i t u a ç: a o s o c i a 1 ,

a p a r e n t e m e n t e , r e s o 1 v e n d o s e u s a c c b. 1 £. ki a E... d. Q....d. i S.S. s: d i a e ni

r e 1 a ç: a o à m o r a d i a r à e d u c a c a o e a a 1 i m e n t a c a o y q u e s t o e s d e 

s o b r e v i v ê n c: i a j„ n.! £d i 2 t. a ci o t r a !::• a 11 i a d o r " {, Fa 1 e i r o s, 1. ? 3 6 , :í. 2 > .

Zimbres e batista (1938, 19), afirmam que "tem

pr eva1eci d o n o

q uase n une: a

DE,

f O r a Iii

n t e r v e n ç õ e s p a r c e 1 a r e s

t o m a d a s cí e c i s o e s a

e i m e ci i a t i s t a s ,

P a r t i r d e u m a

c: o rn p r e E í 1 s a o iíía i s g 1 oi:>a 1 e or gan i c a ci a c i rí &ci<” y mesmo que

i: e ii n a m i do f e i t o " e s f o c o s ' d e d i ver sos gr I.Í p O s d e n t r o d a s

i n s c i t i.í i ç o e s g o v e r n a m e n t a i s , P a r a r e a 1 i :;7.3.r t r a b a 1 h o s-

c e d i' i O ”■ met o ci o 1 () g i c: o s c: o m a f i n a 1 i dad e cl e P r e e n c ii e r e s t a

1 a c: u n a P o r e m c o rn o n a o e i s t e u m a. vontade p o 1 í t i c a , o u

!!i e i n o r u m i r i s t r u m e n t o ci e p o d e r ci O p r () p r i o '"p 1 a n e J a m e n t o ,

este. P I a n o s i' i c a m r e i e g a d o s a o uso 3. P n a 's q u a n d o

' c h a rn a ci o o u 1 e i a ' s e ) c: o n ■-./ e n í e n z ao Est 3. CÍ C) «

r" E 9 u. n d o ó o n z a 1 e s c .1V B 9 ,■ :í. 4 ) . < J p r o b 1 e m a h 3 b i t a c: i o n a 1 d o

D E c a r í™ C e d e s t a v i s- a o p o 1 i t i c a g í O í.’) 3 X i a n t e y e n t e n d e n d o q u e

esta ;'■> if‘ Cl b 1 e iii á t i c: a n a o ;:: o n s i :::■ t e <A P C? í‘l 3 s n a ci i st: r ; i-,i i..1 u i ç: a o p a a

■(■ a m i .1 1 a s d a u n i d a cí e b a b i t a c i o n a 1 eni s i . E x n e St e s e n t i d o r

conc1u i q u e r n o D E x n u n c: a b o u v e um3 p o 1 í t i c: a hab i t: a c i o n a 1 e

n e m um d r g a o que se encarregasse desta pol í t ica. ú q u e li á ,

n a real ii cl a d e sao orei a n i s m o s e s tatai s qu e em det erm i nados

' ........ . ''f
P er í ocloc7 d e 1 : e m p o s e e n c: a r r e g a m d e c o n s t r u ir uni nuinero x
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de casas para respaldar programas políticos futuros cios

a t u a i s ci i r i g e n t <■:■? s „

Atraves cl a TERRAC A P , o GDI- libera terras para expans a o

u r b a. n a s n o P lano Pi I ot o, P o r 1 i c i t a á o , p a r a a t e n d e r

populac ao de r encia alt a e méci i a ••■•a 11 a e o set or i mob i 1 i ár i o

( e m p r e s a s pr i V a Ci a c! e c o n s t r u c á o e i n c: o r p o r a ci o r e s

i mob i1 i ári os ) . i '' a r a a s c: 1 a s s e s p o p u 1 a r e s a o P e r t a ci e 1 o t e s e

f e i t a p r i n c í P a 1 m e n t e n as c i ci a ci e s s a t é 1 i í: e s , c: o n s t r u í ci a p o r

i rs t er méci i o ci a B I-I.!. S i. í a rn b e m r e p a s s a a r a a B1..) B , 1 o t e s

urban ie:ados o u sem i ur ban izados para os programas ci e

er [■■ a d i c ac: ao ci e f a v e 1 a s a s s e n t: a m e n t o p a r a i n q u i 1 i n o s de

b a i x a ■••■ r e n ci a e f u n c i o n á r i o s cl o G DF , c o rn o a c o n t e c e a t u a 1 rn e n t e

Estes programas ou políticas cie- governo, faz: em parte cio

per íocio administrai: i vo cie cada governador para os seus anos 

cie mandato e, na maioria das veees, na o tem nenhurn vínculo

c o rn p r o g r a m a s

p í a Pi o s g <•:•:• r a ; s

anteriores ou possuem frágeis

a u e e s t a b e 1. e c: e iíí a s ci i r e t r i e s

g a c o e s c: o rn o s

cie expansáo e

■ e s c i me n t o ur b a n o

0 P r o b 1 e m a b á i C í j n a o

S 1 st ft? B i a ci <■? p i a n e J a B» e n t cí ,i

P 1 a n e j a m e n t o, n a o s i g li i P i c: a

Ci a o i' g a n i ea Cá o da Boc i

?:> i g n i í' i c. a t 1 v1 í..1 c o i í h e (•?? J" a

c on c: r e t a , q u e d i s r e S P e i t o

se e ncont r a m o s, b e n s u r b a n o s

N o li) ; í- í V r i t o F' eci {?!'' a .1 y

or g anismo • que

seria, exata mente a falta de um

i...l m

n a cl a e

p i" oc:

m s I ,

esso cont ínuo

d a d a a c: o m p 1 e x i

d e

ci a d e

d a ci e Tor n a-se mu i to ma i s

s p e c: i f i c: i d a cí e cl a p r o l:> .1 e m a t i c: a

s cond i c oes d e p r e c: a r i e cl a ci e q i.í <-:•:•

de c: e r t a f o r m a , j a e i st em

exerc em Perfe i t amen t eq u a n d o c o o r cl e n a ci o s



esta -P uneáo » 0 q u e rea1mente agrava esta s i t u a e a o é a -P a 1t a

cie uma pol í t i e a que or gan i ze o Pune i onament o cl o s i s t e m a .

A C O Iii í- anh i a cí o D e s e n v o 1 v i m e n t o cl o P1 analto Central

< codep í... A N) real i zou , n o p e r í o cio cie setemb ro a dezembro de

Í9S9, sem i nár i o s p ú b 1 i c: o s o n cl e P o r a m d i s c: u t i d o s t e m a s

]•■' e 1 e v a n t: e s P a r a P S- e p a r a r a eiafooração do Plano Diretor cio

!.'> i s t r i i: o j" e cl e r al A C 0 D Ei P i... A N e o i o c o u e iii ci i s c: u s a o a

1 a b o r et Í.L <:< Ü cl o P 1 an o iJ i r e t o r P a r a Iii r a s í 1 i a ci a d a a r e 1 e v a n e i a

cio a es ij n fc a a r a a í o r m u í a t a o cia pol í t i ea ur b a 11 a a t u a 1 ..
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A V A LIA c A 0 FIN A !.. E C 0 N C L U S o E S

i" o m a ci a <:: o m o q u e s t a o c e- n t r a 1 cl e s t a cl i s s e r t a ç ão, p a r a s e 

Fazer a a n á 1 i s e da estruturação do espaço urbano, a ac ao cio 

E íi t: a d o íi e m p r e F o I e n t e n d i d a o m o n e c e s s á r i a a p a r t i r d e 

uma lógica política momentâneas as cidades satélites, bem

como os acréscimos incrementais cie novas áreas para formar o

r 1 a n o i:’ i 1 cí t o , r e íí u 1t a r a m e m p e r i o ci o s p c> i i t i c a m e n t e

determinados. Nao se pode atribuir somente ao espaço o poder

e r e a 1 i zac o e si n o á m io i t o cl a est r ut ur a C a O S 0 Ci i ‘

e c o n io e c: i d o que os P r oío 1 emas íi oc i a i íi

íí e g r e y a c â o , p o Io r e z a , m a r q i n a 1 i d a d e e t c )

íí. p e c í F i c O íi Fazem par te cl o processo q e i - a 1 d e i

a i íí. , io e m como elos p a i íi e s sucldesenvo 1 V i Cl (0 íi 1

cí r t a t"i t o , a e t r u t u r a c a o e í; p a c: i a 1 a d q u i r i d a p e

c; ii) F , e e io t eio cí i ci a c orno ci e c. o r r é rí c i a d a i n t i

íi t a ci o P a r a i m p 1 a n t a r a c i ei a cl e . E n â o c o m o ci e c

r o j e t o esp c i F i c o n A s c: i cl a d e íi íi a t é 1 i t e íí n a o

lano P i 1 o t o, mas ”co m p o e c: o io e í i t e u m c o ci o

a g a i Io a & s , 1.93o, 2i3) . 0 u ainda:: c. .i..ü.ad.E

de 8 r a íi i !. i a

Ei>;j..ütei;i}!...d.e:y.i.d!3-..aQ....P.I.ans« é para mantê-lo que se erradicam as 

populações das " invasões'..." (Vesent ini , 1.934, 3él2). 0

e íi t u d o d a q u e s t a o d a F o r m u 1 a c á o d a s pol í t i c a s u r Io a n a íi 

P e r m i t: e v i s 1 u m Io r a r h i íi t o r i c a m e n t e o s p e r í o ci o íi d e e- x p a n s â o

u r io a n a , c: u J o p r o c e íi s o c a r a c t e r i z a , ci e F o r m a Io e m a c e n t u a cl a ,
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" ci e c i ís o e s p o 1 i t i c a s " i m p 1 e m e n t a d a s e iíí p e r í o d o ís c r í t i c; o s d e 

4:1'- a n ís o r m a ç o e s e c c:< n 5 m i c a s e ís ó c: i o - p o 1 í 4: i c: a s e,

c: o n s e g u. e n t e m e n t e , n u n c a p e r rn i t i u u m a o P e r t a r e- g u 1 a r e 

contínua de espaços para expansão urbana.

i:s a d et erm i nação política do Estado em preservar o

urbanismo do Plano Piloto de Brasília, que passa a ser o

cond i c i onant e principal da política urbana local, tornando 

Brasília uma cidade específica e singular em relação às

cl e m a i ís c: i d a d e ís b r a s i 1 e i r a s ..

!"> ã o e s t e s i n t e r e s s e s p o 1 í t i c: o ís e i d e o 1 ó g i c o ís q u e ,

p e r m e : a m a p o I í 4: i c a u r b a n a e ís 4: a t a 1 a o 1 o n g o ci a -í' o r m a ç a o

n i ;st ó r i a e social cio DF, tornaram possível o Plano Piloto

cl e P r a ís t 1 i a ís e r o P a t r i mc>n i o Cu 14: ur a 1 cl a i-i urnan í cl a d e „

E n q i.i a n t o o cl e!".? a 4: e i n 4: e 1 e c: t u a 1 s e r e a 1iza em r e 1 a cí a o a o

p 1 a n o o u n a o p 1 a n o , a í; claísiseís s oc: i a i ÍS ís e o r g a n i z a m p a r a

o Ü Cei" uma apr o p r I a ç ã o a ci e u a d a ( pr ; v a d a ) '" ci o ís recurísos e

eg u i p a m e n 4: o ís cí ue a ci d a cí e e n 'q u a n t o e<sp a ç o o •!•’ e r e c e ( M a c: h a d o

o ri a g a 1 n a e ís , í 985, 203 ) í cs ci o e q Ci a 1 ue r e s p a ç o u r i:< a n o é

a v a 1 i a cl o p o r seus bab i 4: a! i 4: e ís c: o m o ''um e c: i..i. r ís o a o acesso cios

e <:■, u i p am e n t o ís " ( M a c n a cl o e Pt a g a 1 l i a e ís , :í. c; o , :1.9 9 ) , e n q u a n 4: o o

F «=. t a ci o e q u e s c i on a d o e P r e ís -s i o n a cí o em r e 1 a ç ã. o a d i s t r i b cí i ç ã o

cl o s b e n s e q u i p a m e n 4: o í-í- v a 1 o r i z a cí o s p e 1 o ís ii a b i 4: a n 4: e ís .

P o r i ís t o , a q u e s 4: ã cí u r b a n a a s s u m e g r a n d e i m r-> o r 4: ã n c: i a n o

d i ísc u r s o e s t a t a 1 , e n q u a n t o 1 u g a r e m q u e -P a 11 a m c a s a S 7 ",l Q 7A y

1 uz, saneament o, t r a n sr p o r t e s e o u 4: r o ís is e n ís púb 1 i coís

( e d u c: a ç ã o, ís a ú d e , 1 a z. e r , e t c . ).. E1 e rn e n 4: o s q u e ís e c: o 1 o c a m

d i r e 4: a m e n 4: e c o m o ■F r e n 4: e ci e ís o n -P1 i 4: o e n c r e o E ís t a d o e a ís
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c: 1 as se t;i sociais, cio onde enter g em tanto os movimentos sociais 

(■:■? populares quanto a organização do mercado imobiliário» 

Ei st as questões dos movimentos sociais e renda -fundiária, 

•f or mar am os principais temas da pesquisa urbana nas décadas

de 70 e 30»

A cidade não e vista, tanto pelo Estado quanto por seus 

l i a b i t a n t e s , c o m o cs 1 u g a r d a e m e r g ê- n c i a d e o r g a n i z a c b e s 

sociais, cio surgimento do novo, da ruptura cio padrão 

pretendido, Dentro cie seu discurso, o Estado compreende o 

i.í r b a n o , e n q u a n t o 1 u g a r e m q u e 1 h e é p e r m i t i d o b a r g a n b a r c: o m

a comunidade, cie forma a legitimar-se enquanto presta

a t n d i m e n t o s e s e r v i c o s à c: o m u n i d a ci e , f r u t o s ci e u m e s f o r o

privilegiado diante de escassos recursos disponíveis para

e s t a t a r1 e a »

Desta forma, os equipamentos são alocados no espaço

u r b a n o c o n cl i c i o n a cl cj á -f a 11 a o u e s c a s s e z ci e r e c u r s o s q u e

e s c a m o i e i a m a p o i i t i c a

(J Ü £' p C- U P r I v Cl Ü

urbana ligada a valorização -fundiária

c i.í ,j o p r o c e s s o ( i n -f r a - e s 1r u t u r a ç á o -

valor ização-mobil idade) -foi referido no Capitulo 0

impacto espac i a 1 ciesta pol it ica tem s-icio a manutenção cias,

áreas valorizadas adotando--se nelas ações que as valorizam

c a d a v e z m a i s . M a s á r e a s m e n o s v a 1 o r i z a ci a s a cl o t a m -• s e-

políticas que as mantem neste nível, ou que gradualmente

imp1antam-se melhorias cie acordo com a mobilidade social que

cí <: o r i'- e n o e s p a ç o , a u m e n t a n d o a p r e s s ã o d a s r e i v i n ci i c: a ç o e s

populares» h medida que ocorrem mudanças sociais, com a. 

apropriação cie áreas desvalorizadas, por- classes cie renda
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i m e ci i a t a m e n t e s1.1 p e r i or, i n c: r e 111 e n t a 1 m e n t e o E s t a do i m p 1 a n t a

as me 1 hor i as

t) e s t e p r o c: e s s o p o d e s e ci e d u ~z i r o p o u c: o a. 1 a n c: <■:■? s o c: i a 1

d a p o 1 í t i c: a u r !:> a n a „ A1 é m cl e s e- 1.1 s f o r t e s c o n ci i c. i o n a n t e s

e c o n 8 m i c o s, j á a p r e s e nt a ci o s n <■:•? s t a d i s s e r t a c a o , t o r n a - s e

mu i t o ci i r i c i 1 -fazer red i st r i bu i çao ma í s adequada de

e g u i p a m e n c 0 s e i n f r a -• e st !•" ut ui'- a , P 01'- i n t e r m é cl i 0 e c: 1 u s i v 0 <:i a

P 01 i t i c a u r bana., Isto nos leva a crer gue esta pol ít i C <:l

i iüp 1 emen t a d a t e ii i r e a 1 i meii t acl 0 0 iii 0 d e 10 ci e e s t r u t u r a c SÍCi

e s p a c i a 1 f 0 r m a ci 0 i i 0 p e riodo de construçao cl a c: i ci a d e , Í7?

1 e g i t i iii a ci 0 t ec: n i c: arnen t e pelos p'.l a n 0 s d e a ç a 0 governamen t a •1, A y

poss i b i 1 i ta afastar hipóteses sobre o rompimento cia

a sao política que forma a estrutura urbana atuai»

Durante a. década cie 70, a estruturação espacial de

Brasília fora definida segundo tres aspectos» primeiro, com

a ocupaçao intensa e consolidada do Plano Piloto, cidades

satól ites e construção cie Dei lanei ia» Em segundo lugar, com a

1 eg i t i m a ç a c oeste p r 0 c: e s s- 0 p e i 0 PEOT(1977> , B r a s 1 1 i a

R ev I s ; t a cl a ( :i. 9 0 7 ) e POUSA ( 1987-"88 ) E , p 0 r !.). It imo, pc•? 1 0

e :::■ C a ii) e 1 ec i ü i e n t 0 d 0 m er caclo i mob i 1 i ár i 0 » a. cí t e r ras passar ■ a lii

cl 0 E st acl 0,' p r cí p r i e t a r i cí p a r a p a 1 -1 i c: i.â 1 a r e s , entrand0 n 0

" c i r c: u i t cs riormal cio mercado que t a 0 m e t i c: u 1 osament e s e

i nst i t i..í i a c;! u r a n t e u m a. cl é c: a d a.''' ( 01 i v e i ra, 1987),,

E s t a d e f í n i ç a o ci a e s c r u t u r a e s p a c: i a 1 é c a r a t e r i a tí a 

p o r ci o i s p r o c e s s o s d e i. r;. a 1:1 s £ e r. éí rj. c i a........ ti q p. u I a c .1 o □ a I.,

e t: r e :ü a m e n t e i n t e r 1 i 9 a d o s
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— Estatal, que transfere para fora do anel central as 

populações empobrecidas que habitam em invasões, cujo 

p r o c e s s o o a r a c t e r i :c a s e s e g u n cl o cí s p e r i o ci o s q u e s e

apresentou no Capítulo 3;

■■■• C o n J u n t u r a 1 , -f o r m a n cl o u iíí p r o c e s s o m i g r a t o r i o i n t e r n o ,

causacio pelo mercado cie valorizaçao crescente cia terra no

i) F, q u e p r o v o c: o u a u m e n t o cl a s p e r i f" e r i a s , c o n f o r m e s e

escreveu no segundo periocio (Capítulo 3)..

Segundo Conzales, todos os assentamentos criados entre

:í. 9 6 6 e i'? 7 7 ( s e t o r e s ci e T a g u a t i n g a , " L."' e “ M ' N o r t e , t o d a

a. Cei lanei ia, Guará e

P a s ci- a r a m

mob i 1 i da cie „ C G on a 1 e s r

ci e ?.:■ t e p r o c e s s o ci e m ci b i

i'" e a i i :c a ci o s p e 1 o G D F p r

ci b r a s d e m e 1 i"i o r i a ci a

cl i scussao cies t a que st

r e p i' e s e n t a p a r a t o d a e

Prob1 emas s ó c: i O e s p a c i

sooi a i „ Lm se fl u n cl c? 1 u g

cl o m i n a n t e s • í a e v cs 1 U Ç á o

A p o 1 í t i c urbana

questão cie O T er t a cl e

C a i í cl a n g o 1 a n cl i a ) ■, I n c: 1 u s i v e o N ti c: 1 e o 

P o r e s t e p r o c: e s s o d e '' cl u p 1 a " 

33, 13). Já é visível a ocorrência

:lacie nos assentamentos recentemente

:: i p a 1 m e n t e a p o s o i n í c: i o d e a 1 g u m a s

i n f r a • - e s t r u t u r a A r e 1 e v á n c i a d a

e s t: á , p r i m e i r o , n a a m e a ç a q u e

u a 1 q u e r a ç a o q u e t e n t e r e s o 1 v e r o <■»

5 por uma política urbana cie âmbito 

, estes dois processos sao táo

:> a n a q u a n t o i n t e r cl e p e n d e n t e s,,

? m s e n d o t r a t a d a a p e n a s c: o m o u m a

v a s á r e a s p a r a h a b i t a ç: a o. D e i >: a •■■■ s e

s e m cl i s c: u s s a o o p r o c e s s o cl a m 'o b i I i cl a cl e e n e c e s s i cl a cl e s

urbanas internas cia. Populaç:aoT pr i nc: i pal ment e no que se

refere a criaçáo cie empregos e distribuição cie rencla. náo
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apenas em a m b i t o 1 o c a 1 , m a s, i g u a 1 m e n t e , n a s e s c a 1 a s

regional e n a c i o n a 1 «

A q u e s t a o h a b i t a c i c? n a 1 f o r iíi a a p o 1 11 i c: a u r b a n a 

brasileira, com a implantaçao da i nt'ra-est rut ur a e cios

serviços e a partir desta implantaçao se estabelece o 

c: o n J u n t o rí a s i n t e r r e I a ç ii e s u r b a n a s » M a o s e p o ci e r e s u m i r a

política urbana~habitaciora 1 somente pelo lado cios sistemas

i: r a ci i c: i o n a is cia produção e oferta de moradias» A casa

P r o n t a c o m i:::■ produto final da política habitacional está fora

das poss i b ii idades cia populaçáo carente e muitas vezes cias

ci e m e d i a r i n d a ,,

ti» :i.989, Carlos Nelson F. cios Santos apresentou para o

í ■ r" ü y r" <?. Ifi i':’. d a $ N i-\ o <-:•? U n i ci a $ p a r a o D e s e n v o I v i ro e n t o ( P N LJ D ) e o

1 E n t r' O d <?. S N a ç. o e s l J i "i i (J a s p a r’ a o s A s -> e n l a m e n ti o s i~i *.a iíi a n u í»

i-i A 8 1. i A T ) o cí o c: u m e n t o A s s e n t a m i e n t o s 1.1 r b a n o s M a r g i n a cl o s ç.

v i v i e n d a a c c: i o n e s p a r a s u p e r a r 1 a p o b r e z a " , n o q u a 1 a f i r m a «

”Par a que um piano de moradia urbana para os mais pobres

c e r í h a s u c e? sso, é Preciso que haja terra disponível para tal

i.í s cí 0 s

o f e r e c e m

a ci e cí a cí a

p i- o g r a rn a s t i p o .1 qfc. & s..... C. Qlli.... . & £ L « i UÜS » op d e s e

t e r r e n o s a p e n a s s e r \i i d o s- p o r i n f r a •■■■ e s t r u t u r a

e articulados por um projeto coerente, sáo

•f o r t e? m e n t e? r e c: cí m e n ci a ci cí s ■■ A c o n s c r u ç a o ci a c a s a cí e v e s- e r

incrementai, obedecendo a etapas onde governo, moradores e 

a t é m e s m o e m p r e s a s p o d e i n r e p r e s e n t a r s eus p a p é i s n o cl e v ido

in o m e n t o " (S a n t o s , .1.9 8 9, 7) »

Porém, lotes com serviços adequados representam a 

t e o r i a N a p r à t i c a , a h i s t cí r i a d a u r I:.* a n i z a ç a o c e m m o s t r a d o
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( c o n P o r ni e a p r e s e n t a ci o a n t: e r i o r m e ne > q u e » p r i m e i r o i ri s t a I a m

se poucos serviços, mais adiante- a populaçáo organiza-se e 

os reivindica ao Estado» A organização de Pa ve Ias náo 

representa o ideal a ser atingido por uma política urbana, 

porém a população quer assegurado o direito a moradia» Na 

opinião de BONDUKI (:í. 99@), "os argumentos contrários a esta

i n i c i a t i va s■ omen t e sao pert: i nent es numa visão de c i d a d e e d

u r b a n i smo i tí e a i s , d i s t a n t e cl a c i d a d e real onde, i n P e 1 i zmente

vivemos" , E é es t a a r e a I i d a cl e d a s Pavelas, que o u i'- ban i st a

er c oi'i t r a e o n d e r e s i cl e a quest a o d a p o 1 i t i c: «t u r* b ct ri ct x

discutida nesta dissertação! como urbanizar, para que e para

u e m ?

S e a CL Á ct s s e b e n e P i ciada com o acesso à terra só tem

C O l i ci i ç cí e s d e , í s o I a ci a ui e n t e , e n g u e r u m " b a r r a c o " o U U lii

'' e m b r i ?ÍQf' ÍLI CL' a1venaria, e porque é esta a real i ci a d e d a s

c: <::» n ci i coes ci e c on sumo d e s t a p o p u 1 a ç: á o .. 0 q u e d e v e s e r

. iii p 1 e•men c a ci o c 0111 o P o 1 í t i c a d e p 1 a n e j a m e n t o u r b a n o i nt egrado

cí »•? ?! cl p n ! ol (■•■■■ é oP erecer condicoes de auto c o n s 11'- u ç a o

*í‘ í J d o s P a d r o e s d o S i st ema 1- i nance i r o Hab i t ac i o n a 1 ( SI- H )

r ct 1 i ci C> í? que >■ h ct ct i"l CL( , t e m ■■■■ s e m ot r a d o i n e P i c i e ií t e n o

P o p u .1 a ç a oa t e n d i m e n (. Cj ct pobre, ou cie bai:;a renda

N CL’ CL aso d o D i t r i t o í” e cí e r a ). , c> p i" o g r a m a d e oPerta de

1 o t: e s!• SC;íii i ■••• u r b a n i e. a d o s náo contou com as amarras P i r m e s d e

U lii p I a ri e J a m e n t o cl e a ç a o i n t e g r a d a d e p r o d u ç á o / d i ;;; t r i b u i ç a o e

c o n t r o 1 e / a t u a 1 i z a ç á o cl c■ cadastro, que sáo os element os

c e n t r a i s p a r a g a r a rt t i r ma t r e s u .t c a c. o s pos i t i vo;t a n t o

(2 8 > V e r LI o 1 a P P i < í9 79 )
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guanto ma is controle se tem s o b r e e 1 e s .. 3 o m e n t e após um ano

ci e an cl amen t o cio programa, se tem sent i ci o a 1 g u m a s m u cl a n ç: a s i i a

t e n t a t i v a d e um p1anej amen t o i n t e g r a d cí cl a s a ç o e s s domínio oo

<:: a cí a s t r o e i n t e g r a ç: a o p r o cl u ç: ã o / ci i s t r i b u i c: a o cl o 5 lotes, como

cl e s it e m a s cl e c: cí m p u t a ç ã o e g r á i- i c: o s (ac:er vo cl e p 1 a n t a s

espec i r i cas) „

Entretanto, a pr eocupação maior cio programa esteve?

s e m p r e r (•:■:■ 1 a c i o n a ci a à q u e s t a o a m b i e n t a 1 c. o m e s t u cl o d <■:■? 

Relatório cie impacto no Meio Ambiente (RIMA), provocados 

pelos novos assentamentos., Na o houve preocupação em 

e s t a b e 1 e e r u m r e 1 a t (5 r i o ci e " i m p a c: t o s o c: i a 1 ' ,. P o r e e m p 1 o ,

n c? a s s e n t a m e n t o ci e 3 a m a m b a i a , p a r a o n d e o r a m t r a n s f e r i cl a s 

as invasões cio Plano Piloto, Taguatinga e Cei lanei ia, não se 

P e n s o u n o s p r o b 1 e m a s p r o p r i o s ci e s t as i n v a s ó e s c o m o 

cr i m i n a 1 i d a d e , p r o m i s c: u i cí a ci e , a e x e m p 1 o cl o s a s s e n t a m e n t o s

n a cí p r o g r a m a cl o s R o c: i n h a R J ) ., G e r a 1 m e n t e , e s t e s p r o b 1 e m a s 

y.íi n g e m g r a u s m a i s c! r a m a t i c o s n o s n o v o s a s s e n t a m e n t o s „ P e i o 

tato de aglomerar estas Pessoas, como no caso cie Samanibaia,

e m torno de 24.. famílias, em apenas um ano., A velocidade

ci e s t a a ç a cí t o r n a a g e s t a o d e s t e e s p a ç o p e 1 cí Li s t a cl o u m a a ç a o 

e t r e m a m e n t e n e g 1 i g e n c i a ci a , e s q u e c: e n ci o ■■■■ cs e a ví t a i. 

s i.f. p e r p o s i ç a o " e n t r e 1 u g a r e s ci e t r a b a i! i cí e m o r a d i a' ( 3 a n t o s ,

?i. 9 8 9 , 8 ) , cí? ií: r e 1 a ç a o a s c o n cl i o e s ci e s e g u r a n ç a , e cl u c: a ç a o

P r i n c i p a I m e n t e a c: r i a ç a o ci e p o s t o s d e t r a b a 1 b o ,.

As errad i caç cies na o deveríam ser a regra geral, porque

não sao a forma mais adequada cie resolver os problemas de

iíí o r a d i a . D e v e m s e r r e c o m e n cl a cl a s a p e n a s <:| u a n d o e s g o t a ci c; s
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o 1.1t r o s t i p o s ci e s o 1 u ç o e s (u r b a n i z a ç ã o r I e g a 1 i z a ç a o ) .. r a r a 

q u a 1 o uer p r o b 1 ri a que se queira atacar, é preciso promover1 a 

c o o r ci e n a ç a o g e r a I ci e a t i v i ci a cl e s ci a s e s t e r a s cl e g o v e r n o ,

s e g u n cl o u m p 1 a n e J a m e n t o p r ê ■••• e s t a b e i e c i ci o , c o m cl i r et r i z e s 

mais gerais cie expansão e estruturação do espaço, no qual o 

Estado simplifique o acesso a terra, à assistência técnica e

a b u r o c: r a c: i a cl a s n o r m a s .. A s i m p I i í i c: a ç a o e n c: o n t r a ci a p a r a o

caso cio DF foi subsidiar sub st an c i a 1 men t e a terra e a i i "i r a

e s t r u t u r a , A t é o m o m e n t o a i n ci a n ã o f o i c o b r a cl o , a I e m ci a

conta inciivicluai (ou domiciliar) de consumo de energia 

elétrica, qualquer outro tipo cie taxa pela ocupação e 

urbanização dos 1oteamentos. 0 que, por outro lado, é uma 

questão que tornou possível a real ização cie um programa 

deste porte, ciado o grau de pobreza de grande parte da

p o p u i a ç a o a s s e n t a cl a

Em conclusão, o planejamento urbano se organiza em

função cie uma política cie ação do Estado sobre o espaço.. 

Portanto, o planejamento que existe reflete a política

estatal, que incor nora conceitos do modelo incrementai

cí es ar t i c u. 1 ado , isto é, tem-se uma política de utilização de 

ó r g ã o s i s o í a cl o s e / o u c: o o r cl e n a d o s , p r o c u r a n d o s o 1 u ç o e s p a r a

o s p r o b 1 e m a s i m e c i a t o s e s e t o r i a i s cl o í.) i s t r i t o f e cl e r a 1 ,

D i a n t e d e s t a q uest ão, ■í' a z - si e n e c: e s s ã r í o r e p e n s a r o q u

s e r- i a u m a pol ít i c a g 1 o b a 1 para enfrent a r os p r o 1:) 1 ema

urbanos de 3 r a s í 1 i a ,. Ser i a Poss íve i de fi n i )'• os e 1 ement: o

I:? ã s i c: o s d a o c u p a ç a o n u m a n a no espaço? Equ ac: ionar as inter

r e J. a ç o e s d o S P 1" o c: e s cí o s e cí o n o m i c o s o cí i a i üi v o u. íü e J a , a
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e I a ç õ e s s ó c i o - e s P a c í a i s para t r abai liar c 0111 u ui cr o ri j u n t o

r o b 1 e m a s e s p <■:■:• c í f i c o s ci e n a t u r e z a c o n l'i e c: i cl a “j Não pode

squecer que "as c: i cl a ci e s n a o s ã. o a p e n a s 1 o c: a 1 i z a ç o e s

s i: r u t u r a s f í s i c a s , mas c oniport a in e n t o s c o 1 e t i V o s " í C í n t

977 r :'i.42) , e

ondições de vicia

ci e v e m s i g n i ■í' í c: a r a i n d a a m e í íi o r i a

t.i m a p o 1 i t i c a cl e 11 cf t a d o q i.i e p r e t e n cl a cl i r e c: i o ri a r

esenvolv i mento b a n o , ci e v e assu.ni i r p r i n c i p a 1 ui e n t e

r i a ç a o cl a s c: o n cl i ç õ e S t (í c n i c: a s , a ci ui i 11 i s t r a t i v a s

i r i a n c e i r a s q u e v i a b i 1 i z £: jíi £t £t 11 eração d a s s i t u a ç ó e s

erit raves r->ara a solução cios problemas urbanos» listas 

soluções estariam em ações políticas e sociais para uma 

c o ri t i s "i u a cl a a t u a ç ã o ti e p o 1 í t i c: a s u r b a n a s c: o m p r e e n s i v a s 7 q u e,

e s t a ir; e 1 e o ; ti a s , n ã o s o+' r e s s e m cl e s c: o n t i n u i ci a d e

admin i ctrat ivas, sob r et uci o com governadores e leg isl adores

j. <3 > fc I !'íl <:t CÍ O S P *•? í. «1 ís Li11 i:\ s •«
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